
• I'n:sidcnda da Relllloliea • Secretaria de Controle Interno

Unidade Auditada: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP

Exercício: 2013

Processo: 39198/14-71

Município: Santos - SP

Relatório nO:19/2014

Executora: PR/CISET - Coordenação-Geral de Contabilidade e Avaliação

Senhor Coordenador-Geral,

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.O 0120/2014, e consoante o
estabelecido na Seção m, Capitulo VII da Instrução Normativa SFC n.O OI, de 06/04/2001,
apresentamos os resultados dos exames realizados sobre a prestação de contas anual
apresentada pela Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP.

Registra-se, preliminarmente, que, em conformidade com o Manual de Auditoria Anual de
Contas/20 14, da Controladoria-Geral da União, órgão central do Sistema de Controle Interno
do Poder Executivo Federal, o presente Relatório de Auditoria Anual de Contas compõe-se de
duas partes, sendo a primeira denominada Análise Gerencial, que contém, de forma sintética,
as análises elaboradas pela equipe, para os itens definidos nos normativos do Tribunal de
Contas da União, e vem assinado pelos membros da equipe de auditoria. A segunda parte
constitui-se do Anexo ao Relatório, denominado Achados de Auditoria, que discrimina as
informações e constatações evidenciadas e elaboradas pela equipe de auditoria, que dão suporte
ao conteúdo da primeira parte do Relatório.
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ANÁLISE GERENCIAL

l.Introdução:

Os trabalhos de eampo foram realizados no período de 04/08/20 I4 a 15/08/20 I4,
na sede da Companhia Doeas do Estado de São Paulo (CODESP), localizada em Santos/SP, por
meio de testes, análises e consolidação de informações eoletadas ao longo do exercício sob
exame e a partir da apresentação do processo de contas pela Unidade Auditada, em estrita
observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Nenhuma restrição
foi imposta à realização dos exames.

Preliminarmente, registra-se que, até 20 I2, o setor portuário era regido,
sobretudo, pela Lei 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 (a Lei dos Portos). Tendo em vista a
necessidade de aprimoramento no marco regulatório setorial, a Presidência da República editou
a Medida Provisória nO595, em 6 de dezembro de 20I2, a qual conferiu novo tratamento
jurídico para o setor, suspendendo a eficácia da antiga Lei dos Portos. A MP 595 foi publicada
no Diário Oficial da União do dia seguinte.

A referida medida foi convertida na Lei nO12.815, em 05 de junho de 2013. A
regulamentação da nova Lei dos Portos e das demais disposições legais' que regulam a
exploração de portos organízados e de instalações portuárias se deu com a promulgação do
Decreto n° 8.033, em 27 de junho de 2013.

As principais alterações introduzidas pelo novo marco regulatório foram: (i)
novos critérios de licitação para a concessão de portos organizados e arrendamentos portuários;
(ii) o regime de autorização para terminais privados e o fim da distinção entre cargas próprias e
cargas de terceiros; e (iii) a concentração da política setorial e da realização de outorgas no
Governo Federal, por meio da Secretaria Especial de Portos da Presidência da Repúbliea - SEP
e da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ.

Após a edição da Medida Provisória nO595/20 I2, a Autoridade Portuária perdeu
algumas competências que poderão impactar a gestão das Companhias Docas, nos próximos
exercícios. Dessas modificações destacam-se: (i) retirada, das Companhias Docas, das
atribuições de elaboração, celebração, gestão e fiscalização dos contratos de arrendamento das
instalações portuárias e suas respectivas licitações; (ii) perda do poder de aplicar sanções
quando constatadas irregularidades nas operações dentro do porto organizado; e (iii) eliminação
da competência da autoridade portuária para fixar os valores das tarifas relativas às suas
atividades, conforme previsto no inciso IV do art. 33 da Lei 8.630/93, mantendo-se apenas a
atribuição de arrecadar tais valores, consoante estabelecido no inciso IV, art. 17 da Lei
12.815/2013.
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Em virtude dessas mudanças legais e regulamentares, e consubsÚmciados no art.
9°, S 6° da DN TCU nO132/2013, a Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo _
SECEX-SP e a Secretaria de Controle Interno/SG-PR - Ciset/PR definiram oito temas para a
avaliação das contas da Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP, no exercício de
2013, conforme Ata de Reunião entre a Secex SP e Órgão de Controle Interno, de 19/11/2013,
os quais serão discutidos nos itens que se seguem.

Para a consecução do objetivo proposto e obtenção de evidências suficientes,
adequadas, relevantes e úteis, foram utilizadas as técnicas básicas de auditoria, quais sejam:
análises documentais, entrevistas, indagações escritas, conferências de cálculos e inspeções
fisicas. Todas as análises estão suportadas por papéis de trabalho arquivados na Secretaria de
Controle Interno/SG-PR - Ciset/PR.



2. Escopo dos Exames
O escopo do trabalho compreendeu a avaliação da gestão 2013 da unidade

auditada, inicialmente com base nos itens propugnados pelo Tribunal de Contas da União no
Anexo IV da Decisão Normativa n° 132/2013, de 2/10/20 13. Ressalta-se, todavia, que,
conforme previsto no art. 90, 9 60 da DN TCU na 132/2013, em comum acordo com a
Secretaria de Controle Externo do TCU no Estado de São Paulo, e em razão da necessidade de
acompanhamento de aspecto especifico e relevante da gestão da unidade, foram efetuados
ajustes no escopo da auditoria nas contas da CODESP, de forma a excluir da apuração os
seguintes itens do Anexo IV da DN na 132/2013: 2) Avaliação dos resultados quantitativos e
qualitativos da gestão; 3) Avaliação dos indicadores; 5) Gestão das Tram:ferências; 7)
Avaliação de Passivos; 8) Gestão de Tecnologia da Informação; 9) Gestão do Patrimônio
Imobiliário; IO) Gestão sobre Renúncias Tributárias;

Assim sendo, em conformidade com o estabelecido no Artigo 14 da Resol ução
TCU na 234/20 IO, O escopo da auditoria de gestão encontra-se registrado em Ata de Reunião
entre a Secex SP e o Órgão de Controle Interno da Companhia Docas de São Paulo, de
19/11/2013, com o foco direcionado aos seguintes temas: a) Pagamentos de honorários a
advogados da CODESP; b) Licenciamento ambiental; c) Receitas; d) Controles Internos; e)
Atividade de Fiscalização Portuária; f) Pagamento de Horas Extras e g) Acompanhamento da
licitação para implementação do Sistema VTMIS - Vessel Trafic Management Information
System.

Adicionalmente, os itens 4 e 6 do Anexo IV da DN na 132/2013,
respectivamente relacionados a Gestão de Pessoas e Gestão de Compras e Contratações, foram
abordados no presente relatório em estrita conformidade com o escopo retrocitado, de forma a
retratar a avaliação dos atos e fatos de gestão da Companhia Docas de São Paulo, no exercicio
de 2013, realizada pela equipe de auditores.

3. Resultados dos trabalhos
Em acordo com o que estabelece o Anexo IV da DN na 132/2013 e com o que

foi ajustado com o TCU, foram efetuadas as seguintes análises:

3.1 Avaliação da Conformidade das Peças:

No decorrer da avaliação do Processo de Contas na 39198/14-71, constatou-se
que a UJ elaborou todas as peças pautadas pelas normas do Tribunal de Contas da União para
composição do Processo de Contas do exercício de 2013. Não obstante, foram verificadas
inconsistências formais na formalização das peças, especialmente no Rol de Responsáveis e em
itens do Relatório de Gestão, cujos conteúdos não observavam ao atendimento à IN TCU na
63/2010 e aos formatos e conteúdos obrigatórios dos termos da DN-TCU na 127/2013 e da
Portaria-TCU na 175/2013.

Não constavam do Rol de Responsáveis, inserto aos autos do citado processo, os
substitutos da Diretoria Executiva, o CPF de Membro da Diretoria-Executiva e Membro do
Conselho Fiscal. Tal fato ensejou a interposição da Nota de Auditoria COA VA/CISET/SG-PR
na OS/2014, emitida em 27/08/2014, a qual solicitou ajustes para adequação ao comando da
Decisão Normativa na 63/20 IOdo Tribunal de Contas da União. Até o fechamento dos
trabalhos de auditoria, não foi encaminhada a documentação complementar solicitada, para
juntada ao Processo de Contas da CODESP, embora a Companhia tenha registrado em
mensagem eletrônica que atenderá posteriormente o pleito e encaminhará a documentação por
oficio.
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No que se refere ao Relatório de Gestão do Exercicio de 2013, a equipe....de

auditores analisou o documento e, por intermédio da Nota de Auditoria COA VA/CISET/SG-:-
PR n° OS/2014, encaminhou à UJ pedido de ajuste dos seguintes subi tens: "(i) l.1 -
Identificação e Atributos das Unidades cujas Gestões Compõem o Relatório - Incluir
CNPJ da Unidade Jurisdicionada Consolidada; (ii) l.3 - Organograma Funcional -
Descrever de forma sucinta as competência e atribuições de responsabilidade de cada, área
componente da estrutura da UJ, conforme determina Portaria TCU N° 175/2013 e referenciado
no relatório de auditória de gestão de 2012; (iH) 4.2. Reconhecimento de passivos por
insuficiência de créditos ou recursos não se aplica a UJ - Inserir no item 4.4. -
Transferência de recursos mediante convênio, conforme anexo 11- Parte A, Conteúdo Geral da
Decisão Normativa TCU nO127, de 15 de maio de 2013, que trata do conteúdo do relatório de
gestão aplicável a empresas de sociedades de economia mista; (iv) A partir dos subitens 1l.1 -
seguir sequência de subitens conforme anexo 11 - Parte A, Conteúdo Geral da Decisão
Normativa TCU N° 127, de 15 de maio de 2013, que trata do conteúdo do relatório de gestão,
aplicável às sociedades de economia mista, organizando os subitens correspondentes."

As solicitações encaminhadas foram devidamente justificadas/acatadas pela UJ,
embora a data de encaminhamento da documentação complementar pela Companhia não
tivesse permitido a sua juntada ao processo de contas, fato que será considerado quando do
recebimento das mesmas por parte desta Secretaria. As demais peças encontravam-se em
conformidade com normativos do TCU.

3.2 Controles Internos:

Para avaliar o funcionamento dos controles internos administrativos da
CODESP, principalmente quanto à suficiência desses controles para garantir, com razoável
segurança, a confiabilidade das informações financeiras produzidas; a obediência (compliance)
às leis e regulamentos que a regem, ou ao seu negócio; a salvaguarda dos seus recursos, de
modo a evitar perdas, mau uso e dano; a eficácia e a eficiência de suas operações frente aos
objetivos traçados, utilizou-se como referência a perspectiva do Comlllillee (l( Spollsoring
Organizalions o/lhe TreadlVay COllllllissioll- COSO, que orienta sobre a necessidade de avaliar
a presença e o funcionamento de cada um dos seguintes componentes da estrutura das áreas da
UJ analisadas: ambiente de controle; avaliação de riscos; procedimentos de controle;
informação e comunicação; e monitoramento.

As avaliações dos quesitos constantes do Quadro 3.2 - Avaliação do
Funcionamento dos Controles Internos, às folhas 152 e 153 do "Relatório de Gestão do
exercício de 2013 da Companhia Docas do Estado de São Paulo", delimitam que, na percepção
dos gestores, a companhia possui estrutura de controle interno adequada para o atingimento de
seus objetivos estratégicos. Entretanto, entendemos que em decorrência das alterações legais e
regulamentares, que afetaram a autoridade portuária no exercício em análise, toma-se
inexequivel a verificação de adequação dos controles internos com fulcro no atingimento dos
objetivos estratégicos do exercício de 2013, bem como da indefinição do planejamento
estratégico e dos normativos que regem os processos administrativos e operacionais internos da
companhia, no exercício indicado.

Para a construção de opinião acerca da avaliação procedida pelos gestores nos
elementos de controle lançados no referido quadro, solicitamos os produtos das consultorias
contratadas para a defmição do Planejamento Estratégico da Companhia, por interposição da
Solicitação de Auditoria n° O 1/20 I4, tendo o Superintendente de Planejamento Estratégico
informado que o processo de planejamento estratégico da CODESP está sendo implementado
pela Diretoria de Planejamento Estratégico e Gestão, não havendo consultoria contratada
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especificamente para este tim, conforme FI-SEE 030/2014, de 08/08/2014, ao passo que
esclareceu a forma pela qual está sendo conduzido o processo de planejamento estratégico da
unidade na FI SEE 029.2014, de 29/07/2014, cujo conteúdo encontra-se expresso na
Informação 1.2.1.1 do Anexo deste relatório.

Ao término dos trabalhos, não se viu alterada a situação de fragilidade dos
controles internos retratada no Relatório de Auditoria de Gestão nO 15/2013, referente à
avaliação da gestão do exercício de 2012. Contudo, entendemos que a companhia encontrava-
se, no exercício de 2013, em fase de adequação à nova Lei dos Portos e após a conclusão do
Programa Porto Eficiente, com suporte no produto da consultoria da Empresa Deloitte Touche
Tohmatsu Consultores LIda, terá as condições técnicas adequadas para a definição do
planejamento estratégico da companhia e sua instituição.

3.3 Avaliação da Gestão de Pessoas

A fim de atender ao escopo ajustado com o Tribunal de Contas da União e a
CISET, considerando o disposto no artigo 9°, 9 6° da DN 132/2013, foi analisado o Pagamento
de hora-extra na CODESP, referente à folha de pagamento dos servidores lotados na
companhia e que atuam no Porto de Santos, sob os seguintes aspectos: (i) utilização do sistema
de controle eletrônico; (ii) verificação da incidência de horas-extras no ano, examinando a sua
consistência e existência; (iii) adequação da CODESP ao limite estabelecido pelo DEST para o
pagamento de horas-extras.

Sobre o tema, cabe ressaltar que o TCU registrou no subitem 1.7.I do Acórdão
nO838/2014 - la Câmara, de 11/03/2014,a seguinte determinação:

1.7.1. Determinar à Secretaria de Controle Interno da Presidência da
República - Ciset/PR, quefaça constar nas próximas contas anuais da
CODESP, os resultados financeiros obtidos com a redução das horas
extras em decorrência da implementação do Plano de Cargos e
Salários a partir de agosto de 2013 e verificar se a Companhia vem
observando o limite de 8,28% com os ga~tos com horas extras em
relação ao valor da folha de pagamento, conforme estabelecido pelo
Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais -
DEST.

Após avaliações em relatórios financeiros encaminhados pela Gerência de
Controle de Pagamento de Pessoal - GFP, conclui-se que a UJ, apesar dos esforços
empreendidos e da implementação do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto, que resultou na
considerável redução percentual abaixo representada, não atingiu ao término do exercício de
2013 a meta de redução de pagamentos com horas extraordinários estabelecida pelo DEST-
MPOG, no percentual de 8,28% sobre a folha de pagamentos mensal, conforme exposto nas
Informações 2.1.1. I.l e 2.1.1.2.1 deste relatório. Em julho de 2014, essa proporção registrou
11,70%.
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Observou-se que os pagamentos realizados com horas-extras distribuídos entre
as unidades da CODESP apresentaram variações significativas no decorrer do exercício de
2013, as quais encontram-se detalhadas no item 2.1.1.2.1 desde relatório. No quadro que se
segue, percebe-se a adequação ao percentual de 8,28% estabelecido pelo DEST da Diretoria de
Planejamento Estratégico e de Controle (DE), de Administração e Finanças (DF) e a Auditoria
(AUD), após a implementação do ponto eletrônico. Por outro lado, a Diretoria Comercial (OC),
a de Infraestrutura e Execução de Obras (DI) e a Presidência (DP) apresentaram pagamentos
superiores ao percentual permitido.

Figura 02 - % elega"tos por área com "oras extras em reloçtl0 àfol"a elepagamellto ela CODESP 2013
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Verificou-se, também, que o controle utilizado para pagamento das horas
extraordinárias é realizado manualmente pela GFP, por não haver interligação dos registros
gerados pelos pontos eletrônicos ao atual sistema da folha de pagamentos. Tal constatação
encontra-se expressa no item 2.1.2. I do presente relatório. Entretanto, registra-se que a
operacionalização do Sistema Enterprise Resource Planning (ERP) da SAP, com o propósito de
integrá-lo ao Sistema de Registro de Ponto Eletrônico e aos processos das áreas administrativa,
contábil e financeira, ocorrerá até dezembro do exercício em curso, conforme compromisso
assumido por dirigentes da companhia, Jl
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3.4 Avaliação da Gestão de Compras e Contratações

Em cumprimento ao escopo ajustado com a unidade técnica do TCU na forma
do art. 9°, S 6° da DN 132/2013, buscou-se realizar uma análise preventiva do edital e do
procedimento da Concorrência Pública n° 07/2013, que tem por objeto a contratação de
empresa especializada em integração de sistemas para a execução dos serviços de implantação
do Sistema de Gerenciamento de Informações do Tráfego de Embarcações (VESSEL
TRAFFIC MANAGEMENT INFORMA TION SYSTEM - VTMIS) no Porto de Santos,
contemplando a confecção do projeto executivo, a gestão do andamento do projeto, a
integração dos serviços, o fornecimento dos equipamentos, do software e do hardware, além
dos treinamentos de pessoal necessários à sua homologação pela Autoridade Marítima,
incluindo as obras civis que se fizerem necessárias.

Da análise do processo até o estágio em que se encontra não se constata qualquer
irregularidade que possa macular o certame. Inobstante, em nota técnica especifica, a ser
encaminhada à UJ, será sugerido o aperfeiçoamento de aspectos formais cabíveis aos
procedimentos de aquisição de bens e/ou serviços, com fulcro na melhoria dos procedimentos
internos da companhia.

3.5 Receitas Tarifárias

O foco da Equipe de Auditoria consistiu em avaliar o equilíbrio entre as receitas
tarifárias e os custos despendidos para a prestação dos serviços correspondentes, examinando
os sistemas utilizados para o lançamento dos valores devidos, a qualidade dos controles
existentes para verificação da conformidade dos dados de movimentação de cargas informados
pelos operadores portuários, a fiscalização desenvolvida e a sistemática de cobrança e planos de
advertência de valores em aberto.

As receitas tarifárias deveriam ser suficientes para a cobertura dos custos
tarifários, ou seja, os custos e despesas que a CODESP suporta para manter os serviços
abrangidos pelas tabelas. No entanto, dado o congelamento das tarifas por mais de oito anos,
esses serviços são deficitários, sendo subsidiados pelas receitas patrimoniais da Companhia, tal
informação encontra-se detalhada no item 4. I. I.I do presente relatório.

Referente ao tema, as mudanças provocadas pela Lei 12.815/2013, que dispõe
sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as
atividades desempenhadas pelos operadores portuários, ao retirar da Autoridade Portuária
algumas competências, podem vir a implicar na perda de autonomia administrativa e financeira
das Companhias Docas, conforme excerto que se segue destacado do Acórdão TCU n°
940/2014:

• relirada, das Companhias Docas. das alribuições de elaboração.
celebração, geslão e fiscalização dos colllralOs de arrendamenlo das
inslalações porluárias e suas respeclivas fici/ações;

• perda do poder de aplicar sanções quando conslaladas irregularidades
nas operaç{jesdelllro do poria organizado; e

• elimillllçtio da compelência da auloridade porluária para fIXar os
valores das larifas relalivas tis suas alividades, conforme previSIOno inciso
IV do arl. 33 da Lei 8.630/93, manlendo-se apenas a atribuição de arrecadar
lais valores, consoallle estabelecido no inciso IV, arl. 17 da Lei 12.815/2013.
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o novo marco legal do setor portuário tende a gerar diferentes impactoi-soQD •.
cada fonte de receita da CODESP, sendo alguns positivos e outros negativos. A mudança é
muito recente e ainda não estão definidos os novos regulamentos, que se encontravam em
processo de elaboração, pela SEP, no momento da redação deste relatório. Alguns desses
regulamentos terão impactos nas receitas, como os relativos às tarifas. Registra-se, também,
que as licitações pelo novo modelo ainda não foram concluidas.

Qualquer estimativa numérica de impacto financeiro, nesse momento, seria
incompleta e baseada em premissas frágeis, e então sem serventia. No entanto, é possível
prever tendências para cada fonte de receita, com base no que já se tem definido. Por esse
motivo, as considerações desse capítulo se restringem a análises qualitativas dos possiveis
impactos das principais mudanças trazidas pela nova Lei dos Portos, tais como as descritas nos
itens 4.1.1 e 4.1.2 desde relatório.

Por fim, estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica IPEA, em 20 IO,
intitulado "Infraestrutura Econômica no Brasil: diagnósticos e perspectivas para 2025",
abordou, entre outros temas, as questões que envolvem a estrutura tarifária determinada pelas
autoridades portuárias. Na conclusão do tema, encontra indicada que a diferença entre as
estruturas tarifárias estabelecidas por cada autoridade portuária dificulta o trabalho de
comparação pelo cliente do porto, que se vê obrigado a elaborar estudos sobre o custo de
atracar em diferentes portos, tendo em vista as largas variações das tarifas. Ademais, os
resultados encontrados indicaram que o elemento custo do serviço portuário pode ter uma
influência significativa sobre a decisão dos clientes a respeito do uso do porto. Ao analisar
os impactos do setor portuário sobre a economia nacional, foi possivel perceber que ele vai
além do transporte para o comércio exterior, influenciando a competitividade dos produtos, o
comércio interno (cabotagem), os empregos e etc.

3.6 Licenciamentos Ambientais

O foco da Equipe de Auditoria consistiu em verificar a estrutura de governanca
dos setores responsáveis pelas licenças ambientais no âmbito da Companhia, verificando: o
planejamento existente, o perfil dos recursos humanos envolvidos, os procedimentos para o
monitoramento dos requisitos necessários e cumprimento dos prazos previstos, a instituição de
indicadores e acompanhamento de cada licença, a capacidade para o desenvolvimento de
projetos, e os procedimentos para a contratação e gestão dos licenciamentos.

A Superintendência de Saúde, Segurança e Meio Ambiente - SPM, vinculada
diretamente ao Diretor-Presidente, por desenvolver ações de natureza estratégica, executa a
gestão ambiental da atividade de forma integrada com outras áreas da CODESP. Para tal, conta,
segundo relatado, com equipe insuficiente de técnicos de nível superior, além de um grupo de
nível médio e de estagiários. Na estrutura da Superintendência encontram-se três gerências
específicas (Meio Ambiente, Saúde e Segurança, Controle Ambiental) e interage com várias
outras unidades da companhia.

O Núcleo Ambiental deve corresponder a uma multiplicidade de conhecimentos
e habilidades que não são muito comuns nos quadros de uma Autoridade Portuária e essa
menção se registra, também, no quadro de pessoal do Porto de Santos, que carece de recursos
humanos para atender demandas diferenciadas que necessitam de conhecimentos específicos.
Para atender melhor às demandas e aperfeiçoar o processo de habilitação ambiental, além de
possuir uma capacitação específica em gestão ambiental, em consonância com a multiplicidade
técnica dessa matéria, deve possuir um quadro adequado de pessoal especializado, dotado de
técnicos habilitados para atuar em questões anlbientais.
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Ademais, verifica-se que até o momento do encerramento dos trabalhos, não
tinha sido concedida Licença de Operação para o Porto de Santos. Os estudos referentes a essa
concessão estão em análise final do órgão ambiental, uma vez finalizados, caberá às
Companhias Docas implantar e executar os respectivos programas ambientais indicados nas
diretrizes da licença.

3.7 Atividades de Fiscalização Portuária

Em cumprimento ao escopo ajustado com a unidade técnica do TCU na forma
do art. 9°, S 6° da DN 132/20I3, buscou-se avaliar as atividades de fiscalização das operações
portuárias efetivadas pela UJ, bem como a transição da competência de aplicação de
penalidades para a ANTAQ.

Quando da publicação da MP 595, de 6/12/2012, posteriormente convertida na
Lei n,o 12.815, de 5/06/2013, dois normativos internos regiam a fiscalização das operações
portuárias no Porto Organizado de Santos - a DP 10.2012, de 27 de janeiro de 2012, que
instituiu o regulamento geral de práticas de fiscalização e dispôs sobre a fiscalização das
atividades relativas às operações portuárias que trata a Lei n.o 8.630, de 25/02/1993, e
estabeleceu sanções administrativas e outras providências; e a DP 11.2012, também de 27 de
janeiro de 20I2, que dispôs sobre o processo administrativo da fiscalização portuária.

Entretanto, com a mudança da legislação portuária e a consequente perda para a
ANTAQ do poder de aplicar sanções quando constatadas irregularidades nas operações dentro
do Porto Organizado, vários artigos das resoluções retro mencionadas foram revogados,
subsistindo apenas as normas de caráter fiscalizatório.

Diante disso, por meio da SA 02/2014, foi solicitado à UJ diversas informações,
tais como: as reformulações implementadas em seus regulamentos de fiscalização; o número
efetivo de pessoal utilizado no exercício de 2013 pelas Gerências de Meio-Ambiente-GPM, de
Saúde e Segurança-GPS, de Controle Ambiental-GPA e de Operações-GCO para exercer as
atividades de fiscalização; a forma de treinamento dos fiscais; a existência de manuais de
fiscalização; os entendimentos e/ou cooperações pactuadas com a ANTAQ para o exercício
concomitante das atividades de fiscalização; o número de procedimentos de fiscalização que
geraram autos de inspeção ou mesmo infração; e de que forma ocorreu a comunicação à
ANTAQ (art. 13, inciso XI, da MP 595, de 6/12/2012 e art. 17, Slo, XI, da Lei n.o 12.815/13).

Também foi solicitado disponibilizar em meio eletrônico os autos de inspeções
e/ou notificações expedidas pelas citadas Gerências no exercício de 2013, bem como as
respectivas respostas do autuado e os seus desdobramentos (arquivamento, auto de infração
e/ou comunicação de infração à ANTAQ).

Da análise dos documentos encaminhados, verifica-se que a UJ ainda está
reformulando seus normativos de fiscalização visando a adequá-los ao novo marco legal. Dessa
forma, cumpre sugerir que estreite as relações com a ANTAQ para que, em conjunto, criem
procedimentos coordenados e uniformes de fiscalização visando a facilitar os mecanismos de
comunicação de infrações à legislação de forma a cumprir o mandamento estampado no art. I7,~
Slo, XI, da Lei n.o 12.815/13. J~
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Em relação ao efetivo de pessoal incumbido nas atividades de fiscalização.n.!l~
respectivas gerências, observa-se do quadro abaixo que, embora a Gerência de Operações-GCO
possua o maior efetivo de fiscais em campo, foi a que menos lavrou Autos de Inspeção/Infração
ou mesmo emitiu relatórios de inspeções:

Quadro OI - DenllJllstratil'o dos Autos de Impeç<1" (empregado/área X quatltitatiVlJ emitido)

.~,..•.. ., ., . ". ',.Carl!os GCO GPA GPM GPS
Técnico Ooerador Portuário I

Técnico Portuário 173
Engenheiro civil I

Engenheiro sanitarista I
Veterinário 2
Estagiário 5 4 4
Biólogo 1
Oufmico 1

Tecnólo~o ambientai 2 1
Técnico de segurança la

Técnico de meio ambiente I 2 4
Total 174 7 la 22

Autos de Inspeção/infração/relatórios 5 30 35 55

o reduzido número de Autos de Inspeção lavrados pela GCO pode ser explicado
por entrevista não estruturada que a equipe de auditoria teve com o seu gestor e com o
Superintendente de Gestão Portuária. Instados a se manifestar a respeito da quantidade de
Autos de Inspeção/lnfração lavrados e reportados à ANTAQ no ano de 2013, os mesmos
afirmaram que a gestão sempre foi mais educativa do que punitiva, tanto com os empregados
quanto com os operadores portuários. Assim, não contabilizam todas as irregularidades
verificadas nos procedimentos de fiscalização, pois muitas delas são evitadas e solucionadas no
ato, e, apenas as relevantes, que demandam atuação posterior, são levadas à gerência, isto é,
autuadas.

Como se vê, há uma cultura interna por parte dos gestores e fiscais da UJ, de que
a adoção de medidas educativas afasta/substitui a necessidade de punir ou mesmo formalizar as
irregularidades cometidas pelo operador portuário, caso não demandem atuação prolongada. Já
à primeira vista, verifica-se que a posição adotada, além de ocasionar prejuízo e descrédito às
atividades fiscalizatórias da UJ, não encontra guarida no ordenamento jurídico, mercê o
princípio da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses públicos.

Assim, cumpre à UJ conscientizar seus gestores e funcionários que executam
atividades fiscalizatórias (típicas de poder de policia), de que não existe discricionariedade na
lavratura de Autos de Inspeção ou mesmo Relatórios de Ocorrência Portuária, não importando
se a irregularidade foi ou não prontamente saneada, eis que não é ato discricionário lavrar ou
deixar de lavrar a ocorrência, pelo contrário, é um dever reportar a ocorrência da infração aos
órgãos competentes.

Com efeito, a adequada fiscalização apresenta duplo aspecto: um preventivo,
através do qual os agentes procuram impedir um dano social, e um repressivo, que, em face da
comprovada transgressão da norma, redunda na aplicação de uma sanção. Neste último caso, é
inevitável que o gestor, deparando a conduta ilegal do administrado, imponha-lhe alguma
obrigação de fazer ou de não fazer. Uma atuação fiscalizatória, ainda que preventiva, deve ser
registrada no Auto de Inspeção, assim como as medidas adotadas com vistas a regularizar ftL
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eventuais impropriedades verificadas. Daí porque é universalmente aceito pelos cultores do
direito que as sanções, sejam de índole civil, penal ou administrativa, têm um propósito
retributivo e preventivo, ou seja, deve reprovar a irregularidade cometida pelo infrator, bem
como prevenir que futuras infrações sejam cometidas.

Já da análise dos autos de inspeção/infração e relatórios referentes à gestão em
análise, consoante CONSTATAÇÃO 6.1, verifica-se, de maneira geral, que a UJ não reporta
nem representa à ANT AQ acerca das irregularidades/infrações cometidas pelos operadores
portuários. Constata-se ainda a inexistência de cooperação/acordo entre a UJ e a ANT AQ para
o exercício da competência concorrente de fiscalização das operações portuárias, fato que
compromete a regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente nas atividades
realizadas dentro do Porto Organizado.

Relativamente à designação e qualificação dos funcionários que exercem
atividades fiscalizatórias, verifica-se que as gerências vinculadas à Superintendência e Saúde,
Segurança e Meio Ambiente (OPA, OPM e OPS), utilizam-se de estagiários para a realização
de fiscalizações, sendo que não informaram a existência de treinamentos ou mesmo manuais de
fiscalização. Já a OCO, informou que os fiscais foram treinados há mais de 10 anos e o único
manual que possui foi emitido em fevereiro de 2003.

Desse modo, cumpre alertar à UJ para que promova adequações no seu manual
de fiscalização ao novo marco legal, bem como curso de capacitação integrado para todos os
funcionários que exercem atividades fiscalizatórias, visando à uniformização e à harmonização
dos procedimentos, observando, analogicamente, as diretrizes traçadas pelo Decreto nO 5.707,
de 23/02/2006.

3.8 Pagllmentos de Honorários a Advogados da CODESP

Em cumprimento ao escopo ajustado com a unidade técnica do TCU na forma
do art. 9°, S 6° da DN 132/2013, buscou-se analisar informações sobre ações judiciais em que a
UJ é parte, especificamente sobre (i) o possível recebimento de honorários sucumbenciais pelos
advogados do quadro, (ii) a demanda de trabalho em face da lotação de pessoal, (iii) os
contratos de terceirização de serviços jurídicos e (iv) a probabilidade de perda/valores
provisionados.

Para verificar uma possível apropriação indevida de honorários sucumbenciais
por advogados do quadro, foi solicitado a UJ, por meio da SA nO 01/2014, informar as
sentenças' e/ou acórdãos transitados em julgados nos últimos cinco anos com verbas
sucumbenciais, consignando o ano, o processo, o objeto, o valor da condenação, o valor
contabilizado, o registro contábil e os profissionais envolvidos na causa.

Inobstante o solicitado, em entrevista não estruturada, os gestores da SPJ
afirmaram que não possuíam as informações solicitadas em sistema próprio, sendo que, para
fornecê-Ias, necessitariam de, no mínimo, quatro meses, tempo que levaria para desarquivar os
processos judiciais.

De toda sorte, em resposta à SA referenciada, os gestores informaram que, desde
o Acórdão TCU nO5090/2012, as poucas ações que resultaram verbas sucumbenciais foram
apropriadas pela Companhia.

Registre-se, que em virtude do exíguo prazo para a conclusão dos trabalhos de
auditoria, não foi possível confirmar a veracidade das informações prestadas, já que seria
necessário solicitar o desarquivamento de todos os processos judiciais em que hOll e ~
sucumbência para a UJ. J"--
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Contudo, é importante salientar que a Secretaria de Controle Externo no Esta O.

de São Paulo, autuou, em 05/08/2013, o processo de TCE n.o 021.366/2013-6, para apurar
eventual débito referente ao pagamento de honorários de sucumbência para advogados
empregados e contratados no período de 2003 a 2006.

Relativamente à demanda de trabalho em face da lotação de pessoal, constata-
se, conforme a seguir exposto, que o corpo jurídico da UJ, composto atualmente por apenas
vinte advogados do quadro (treze lotados na Gerência de Contencioso Trabalhista e sete na
Gerência de Contencioso Civil), é insuficiente para patrocinar as causas em que é parte ou
terceiro interessado.

Assim, verifica-se que cada advogado lotado na Gerência de Contencioso
Trabalhista acompanha uma média de 122 processos judiciais, ao passo que na Gerência de
Contencioso Civil o número diminui para 99 processos por advogado. I

Anote-se, todavia, que na apuração da média levou-se em consideração todos os
funcionários que têm sob sua carga processos da UJ, não importando o cargo para o qual foram
contratados, eis que na lista encaminhada pela SPJ há dois funcionários, um na Gerência de
Contencioso Trabalhista e outro na Cível, que não são especialistas advogados, mas que
patrocinam causas em favor da UJ, sendo que um está em desvio de função, consoante se
verifica na CONSTATAÇÃO 7.3.

Além disso, só na seara trabalhista, tramitam 3.769 ações2, sendo que apenas
1.718 são patrocinadas pelos advogados concursados, o que equivale a dizer que 54% dos
processos contra a UJ são defendidos por advogados terceirizados. Na seara cível, a situação é
um pouco melhor, já que das 912 ações em curso, apenas 114 são acompanhadas por escritórios
terceirizados, ou seja, 12%. Inobstante, mantendo-se a média de processos por advogado nas
duas Gerências, para deixar de terceirizar serviços jurídicos, a UJ necessitaria de praticamente
duplicar seu número de advogados do quadro.

Entretanto, a partir de análise das ações ajuizadas em desfavor da UJ no último
quinquídio, verifica-se, consoante INFORMAÇÃO 7. I, que muito embora o número de
demandas trabalhistas tenha se mantido estável entre os anos 2009-20 I2 (média de 556

I A menor média de processos por advogado na área cível parece estar associada ao fato de que estes ainda acumulam as tarefas
de assessoramento jurídico das unidades administrativas da UJ em seus procedimentos internos.

2 Registre-se por oportuno, que os cálculos foram realizados com base em dados disponibilizados pela UJ. no entanto. verifica-
se nas informações prestadas que não há um controle efetivo sobre o número total de ações trabalhistas e civeis em curso, nem
sobre o número de processos acompanhados pelos escritórios contratados. Com efeito, em relação às ações trabalhistas. em
resposta à SA 0112014, a SPJ infonnou que havia 3.359 ações em curso, sendo que 1.701 eram acompanhadas pelos advogados
do quadro e 1.658 por terceirizados. Noutro documento, onde se discrimina o número de ações acompanhadas por advogado,
aparece um total de 3.755. Já em planilha encaminhada via CD-ROM, aparece o número 3.768. Por fim, após entrega do
relatório preliminar. a UJ consignou que o número escorreito é de 3.769 ações, sendo que desse total, 1.718 são patrocinadas
pelo corpo jurfdico da UJ e 2.051 por escritórios contratados. Já em relação às ações civcis, num primeiro momento a UJ
informou que existiam 98 t ações em trãmite. sendo que 776 eram patrocinadas pelos advogados do quadro e 205 por
escritórios contratados. Após o relatório preliminar, a UJ encaminhou nota técnica informando que o número total de ações
cíveis em curso é de 894, no entanto, no mesmo documento informa que 798 ações estão sob o patrocínio de seu corpo jurldico
e 114 são acompanhadas por escritório contratado. Como se vê, a conta não fecha,. já que se somarem as ações patrocinadas
pelo corpo jurfdico da UJ c pelo escritório terceirizado, chega-se a um total de 912 ações civcis. Diante da celeuma,. para fins de )l
cálculo. adotou-se como correto o último documento oficial assinado pela SPJ.
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ações/ano), mais que dobrou no ano de 2013.3Demais disso, em relação às ações cíveis,
constata-se um crescimento linear no decorrer dos últimos anos, o que significa dizer que se a
Ul não abrir concurso para contratação de especialistas advogados, permanecerá fincando
contratos emergenciais.

Com efeito, verifica-se que entre jan./2009 a jul./20 14 a Ul realizou 28
contratações de serviços advocatícios, o que equivale a aproximadamente 5 contratos/ano. Em
93% dos casos houve contratação direta, ou seja, apenas dois contratos foram precedidos de
licitação. Do total de contratação direta, nota-se que 58% dos contratos foram entabulados sob
o pálio de situação emergencial ou de calamidade pública; 4% por inexigibilidade; e 38% em
razão do valor reduzido.

Acerca desse ponto, necessário registrar que a Ul tem se mantido na contramão
do entendimento do TCU, que, em reiteradas vezes já se manifestou no sentido de que a
terceirização de serviços advocatícios somente é admitida para atender a situações específicas
devidamente justificadas, de natureza não continuada, que não possam ser atendidas por
profissionais do próprio quadro do órgão ou entidade.4

Aliás, especificamente em relação às Companhias Docas, colha-se recente
julgado do TCU que, ao enfrentar incidentalmente a questão da carência de advogados no
corpo jurídico da Companhia Docas do Pará-CDP, deixou fincado, nos termos do voto da
Relatora Ministra Ana Arraes:

8. Ressalto, pela relevância da matéria, a questão da terceirização de
serviços advocatícios.

9. O objeto da contratacão refere-se ao patrocínio de causas com escopo
amplo. a fim de defender os interesses da companhia em quaisquer
demandas judiciais e extrajudiciais, bem como atividades de
assessoramento jurídico.

10. Referido objeto demonstra que a terceirizacão buscada pela CDP
não se refere a serviços contratados para atender situações específicas,
devidamente justificadas, de natureza não continuada, que, por suas
características singulares e complexas, não poderiam ser prestadas pelo
como de advogados do quadro da entidade.

11. A jurisprudência deste Tribunal acerca da terceirização de serviços
advocatícios está bem delineada no acórdão 2.303/2012-Plenário, que
apreciou o monitoramento do cumprimento do acórdão 2.132/2010-
Plenário (fiscalização de orientação centralizada para verificar
conformidade dos contratos de terceirização de mão de obra em
empresas estatais):

) O súbito crescimento de ações trabalhistas ajuizadas em desfavor da UJ no ano de 2013 (1296 novas açõcs~ocorreu devido ao
divisor utilizado para pagamento de adicionais estar em dissonância ao contido na súmula 431 do TST. Venficou-se que foram
ajuizadas aproximadamente 500 ações com fundamento no divisor 200.

, Nesse sentido, cf. os Acórdãos 508/2000, I' Câmara; 1.271/2004, Plenârio; 449/201 I, Plenârio; 2.967/201 I,
Plenârio; e 2303/2012, Plenârio.
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"9.4. dar ciência às empresas estalais federais listadas neste
de monitoramento, no que couber, de que:

9.4.1. a terceirização de atividades finalísticas e/ou de funções
contempladas nos planos de cargos configura ato ilegítimo e não
encontra amparo no art. 25, S I~ da Lei nO 8.987/1995, cuja
interpretação deve se amoldar à disciplina do art. 37, inciso lI, da
Constituição Federal;

9.4.2. segundo a jurisprudência deste Tribunal (v.g. Acórdãos nOs
1.443/2007, 3.840/2008, 852/2010, 3.070/2011 e 3.071/2011, do
Plenário), a terceirização de serviços de natureza jurídica somente é
admitida para atender a situações específicas devidamente justíficadas,
de natureza não continuada, quando não possam ser atendidas por
profissionais do próprio quadro do órgão ou entidade;

9.4.3. o descumprimento de determinações do TCU enseja a aplicação
de multa aos agentes públicos faltosos, com base no art. 58, inciso VII,
da Lei n° 8.443/1992."

[...]
13. A CDP possui em seu quadro de funcionários advogados, que
integram a Gerência Jurídica (Gerjur). Assim, conforme estipulou o
acórdão há pouco transcrito, somente poderia buscar no mercado, via
licitacão, a contratacão de servicos advocatícios que se enquadrassem
nas particularidades referidas na aludida deliberacão.

14. Todavia, a falta de capacidade operacional do quadro de advogados
da Companhia frente ao número de demandas deve ser levada em
consideracão por este Tribunal. a ponto de se admítir, em caráter
excepcional. a manutencão ou a contratacão de servicos advocatícios
até que a CDP disponha de número suficiente de profissionais
admitidos por concurso público, conforme exigência do art. 37, inciso
lI. da Constituicão Federal.

15.Destaco os seguintes trechos da instrução da Secex/P A que
demonstram a situação da área jurídica da CDP:

"5.1.6(..) Extrai-se do edital que a CDP possui, atualmente, em
tramitação nos Tribunais o número aproximado de 109 processos nas
instâncias superiores, 223 na instância trabalhista e 350 nas demais
instâncias e repartições públicas

(..)

"6.21. Passando ao exame dos argumentos relativos à capacidade
operacional da Gerjur para cumprimento de suas funções, deve-se
reconhecer que as informaç13es prestadas pela CDP configuram
situação de grave insuficiência de condições operacionais para
cumprimento de suas funções com observância da legalidade e com
eficiência. Segundo as informações contidas no documento em análise,
a Gerjur conta atualmente com um gerente jurídico, um supervisor de
contratos, uma supervisara de contenciosos, uma supervisor de Jil
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arrendamento, dois assistentes jurídicos e dois advogados. Há, ainda,
dois cargos de advogado ainda não providos.

6.22. A rotatividade de profissionais em razão da reduzida
remuneração constitui, igualmente, obstáculo cuja solução não
depende exclusivamente da governança da companhia.

6.23. Essas restriç{}es de quantitativo e e~pecialização do quadro de
advogados não permitem que a CDP prescinda, neste momento, de
contrato com escritórios privados, sob pena de sofrer graves prejuízos
em sua representação judicial e extrajudicial, tendo em vista o
quantitativo de aç{}es judiciais em andamento, bem como feitos
administrativos e atividades de assessoramento. "

16. Este Tribunal, ao reconhecer a necessidade de estabelecimento de
um cronograma para substituicão dos advogados contratados por
concursados, de forma a que as estatais não sofram solucão de
continuidade na prestacão de servicos advocatícios, editou o
mencionado acórdão 2,132/20 10, que também deliberou o seguinte:

"9.1. com fundamento no art. 45 da Lei nO 8.443/1992, c/c art, 71,
inciso IX, da Constituição Federal, determinar ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do Departamento de
Coordenação e Govemança das Empresas Estatais - DEST, que:

9.1.1. expeça orientação formal às empresas estatais a fim de que:

9.1.1.1. no prazo de 6 (seis) meses, efetuem levantamento no intuito de
identificar e regulamentar, em todos os níveis de negócio, mediante
análise criteriosa de suas rotinas e procedimentos, as atividades
passiveis terceirização, de modo a separá-Ias de acordo com sua
natureza (v.g. conservação, limpeza, segurança, informática,
assessoramento, consultoria, e outras), em consonância com as
disposições do Decreto nO2.271/1997 e da Súmula TST n° 331;

9.1.1.2. no prazo de 2 (dois) meses, contado a partir do cumprimento da
medida descrita no subi tem anterior, confrontem os objetos de todos os
contratos de prestação de serviços terceirizados em andamento com as
atividades identificadas a partir do levantamento acima, e identifiquem
o número de trabalhadores terceirizados que se enquadrem em alguma
das seguintes situações irregulares: ocupação de atividades inerentes às
categorias funcionais previstas no plano de cargos da empresa;
exercício de atividade-meio e presença de relação de subordinação
direta e pessoal idade; e exercício de atividade-fim; e

9.1.1.3. no prazo de 4 (meses), contado a partir do cumprimento da
medida descrita no subitem anterior, remetam ao DEST plano detalhado
para substituição, num prazo de 5 (cinco) anos, de todos os
trabalhadores que se enquadrem nas situações relatadas no subi tem
acima por empregados concursados, em atenção ao art. 37, inciso lI, da
Constituição Federal, o qual deverá contemplar cronograma informativo
sobre o número e o percentual de substituições previstas em cada ano."

1401483

<8 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO/SG/PR



~

«:, " .S -IS,"~.>--
""5e..--~

17. Por derradeiro, é imperioso que os responsáveis pela CDP teiam---implementando medidas a fim de dar cumprimento ao citado aresto, sõ
pena de, na hipótese de ficar caracterizada conduta negligente, serem
apenados por este Tribunal.(Acórdão n.o 1.278/2014, 2" Câmara, j.
01.04.2014)

Ainda em relação à terceirização de serviços jurídicos, foram analisados todos os
processos de contratação direta publicados no ano de 2013, conforme quadro abaixo:

Quadro 02 - COlltratos terceiriZ{lçlio l/e serviço." jurldicos
-cc --:- ,oi' '% •.

Contratol Dat,ã;;;w
Nome Perfodo Valor do

Contratado Objeto Contrato
Processo '"' Pub. CNPJ Vigência (RS)

" " 0-
i

."' 'o ', .

Gallotti e

DP/38.2013
Advogados Serviços jurídicos de

31/5113 Associados natureza trabalhista em 180 Dias 119.100,003" Instância, junto ao15819113,31 02.285.053/0001- TST e STF.
21

Assessoramento técnico
Rigolin e jurldico relativo à

DP- Advocacia implantação do Sistema
ED/126A.2013 219113 de Gerenciamento de 8 Dias 15.000,00

20478113-61
04.461.946/0001- Informação de Tráfego
06 de Embarcações -

VTMIS.
Serviços especializados
de consultoria para
elaboração de parecer
em razão da

Nannini e recomendação da

DP- Quintero Súmula

ED1I47.2013
Advogados CONFIS/027.2012 que,

3/10/13 Associados em análise ao Relatório 15 Dias 7.000,00

24927/13-03 de Auditoria CM-
02.378.42510001- 05.2010, discordou do
64 entendimento jurldico

com a aplicação de
reajuste contratual à
DTA ENGENHARIA
LTDA.

'" <,
TqU&

••
RS 141.100,0

Da análise dos processos acima e do histórico de contratações da UJ, constata-se
que há vários anos a UJ demanda a execução de serviços jurídicos para os mesmos escritórios
sem abrir possibilidade para potenciais competidores, o que fragiliza os preceitos da isonomia e
da busca pela proposta mais vantajosa.

Além disso, foram identificadas fragilidades nos controles internos que
ocasionaram irregularidades materiais e formais, consubstanciadas especialmente em (i)
dispensa de pesquisa de preços no mercado; (ii) ausência de fiscalização dos contratos; e (iii)
descumprimento das regras de gestão de documentos. ~~ Á----
1401483 ;' l'l\ V 17
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Por fim, relativamente às provisões contábeis para o pagamento de passivos
decorrentes de condenações judiciais trabalhistas e cíveis, constata-se que há uma discrepância
considerável entre os valores provisionados e os efetivamente pagos nos exercícios analisados.

Especificamente em relação às execuções trabalhistas, constata-se um
crescimento considerável da diferença entre os valores contingencíados e os efetivamente
desembolsados (2011, 2,64%; 2012, 55,23%; e 2013,75,40%), conforme gráfico a seguir:

Figurll 03: CIIUSIISTrllblllhisllls (Prol'isdo e Execu,dll)
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• Provisão

_Execução

• Folha

2011 2012 2013

Verifica-se ainda do gráfico acima, que no ano de 2013 a UJ pagou
aproximadamente R$ 41.400.366,89 decorrentes de execuções trabalhistas, o que equivale a
22,62% de sua folha de pessoal para o mesmo período.

Já no tocante às provisões cíveis, verifica-se que os montantes provisionados
estão muito além dos efetivamente desembolsados para o período. Com efeito, consoante
demonstra o gráfico abaixo, entre os anos de 2010-2013, constata-se uma discrepância média
de 96,13% entre os recursos provisionados e os efetivamente pagos:

Figurll 04: CIIUSIISCiveis (Provisdo e Execução)
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Inobstante, importante registrar que a discrepância entre os valores
provisionados e os efetivamente desembolsados não podem ser considerados, em tese, como
fator negativo da gestão, eis que, mesmo que se considere, V.g., uma causa como "perda
provável" a partir do trânsito em julgado da sentença/acórdão, não se pode antever ao certo
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quando haverá o efetivo desembolso, já que os procedimentos de que tratam os capítulos IX
(arts. 475-A a 475-H) e X (arts.475-1 a 475-R) do CPC estão fora da governança da Ul. ~~

~
~.3-~

4.Conclusão •••....éJt-..-
Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicaveL,

submetemos o presente relatório à consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do
competente Certificado de Auditoria.

Brasília/DF, 12 de agosto de 2014.

Joacy Vi
Membro da

COAUD

~~~,
Josué Silva Brito

Membro da equipe de auditOria
COAUD/CISET/SG-PR

Relatório supervisionado e aprovado por:

Luiz Roberto.!}p asa Torres
Coordenador da equipe de auditoria

COAUD/CISET/SG.PR
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1. INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO

1.1 ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO

1.1.1 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

1.1.1.1 DO RELATÓRIO N" 15/2013 - ITEM IV-III.S (PROVIDÊNCIAS) ,

1.1.1.1.1 INFORMAÇÃO

A instituição do Planejamento Estratégico na CODESP foi incluída no rol das
recomendações no Relatório de Auditoria nO 15/2013 desta CISETIPR, tendo a companhia
respondido por intermédio da SEE/029.2014, de 29/07/2014, informando as providências
adotadas para o atendimento à recomendação formulada no Item 111.5 do citado relatório,
transcritas a seguir.

Manifestação da Unidade:

"Contratação da Fundação Dom Cabral, para implementação da
metodologia PAEX - Parceiros para a Excelência, tendo como principais
objetivos a busca por resultados e a melhoria de competitividade empresarial.
O programa teve início em 08/0112014, com prevísão de conclusão até
08/12/2014 e tem como escopo:
o Revisão do planejamento estratégico da organização através da
implementação de um modelo integrado de gestão;
o Acompanhamento rigoroso e permanente do controle de metas e
indicadores definídos no planejamento;
o Implementação de aplicativo Painel de Bordo para acompanhamento
de resultados com base na metodologia do BSC - Balanced Scorecard;
o Implementação de monitorias nos campos de gestão empresarial, com
a presençafisica de professores da FDC nas instalações da empresa;
o Capacitação dos dirigentes em programas específicos em diversos
campos do conhecimento em gestão;
o Intercâmbio permanente entre as empresas participantes sobre as
melhores práticas de gestão através de metodologia estruturada e Rede PAEX
(via Portal PAEX);
o Convívio com o "estado da arte" em gestão através do conjunto de
atividades previsto no ciclo da metodologia ao longo do ano.

• Projeto de Modernização da Gestão Portuária:
O Projeto, contratado pela SEP/PR, tem como objetivo o desenvolvimento e
implementação de aspectos relativos à modernização da gestão portuária na
Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP).
O projeto no Porto de Santos iniciou-se em 28/04/20/4, com término previsto
para 22/04/2015, tendo como escopo:
o Revisão dos Processos Logístico-Portuários (PLP): entrada e saída de
embarcações, liberação de cargas e passageiros e acessos terrestres;
o Revisão dos Processos Internos (1'1): estruturas organizacionais,
modelos de Governança e demais aspectos da Administração Portuária.

1401483

• Implementação da Política e Plano de Capacitação:
Trata-se da elaboração e aplícação de ferramentas de Gestão por
Competências com o objetivo de implantar a Política e Plano de Capacitação
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o Plano Anual de Capacitação da CODESP (PRAC) tem como objetivo atuar
no Desenvolvimento Profissional, por meio do Treinamento e
Desenvolvimento dos colaboradores da Companhia.
O processo de construção dos elementos referenciados, permite compreender
quais são as compelências organizacionais criticas para o sucesso
empresarial, desdobrá-Ias em termos de competências profissionais e
desenvolvê-Ias jlmto ao quadro de funcionários internos nos diferentes niveis
da organização. direcionado sua ação prioritariamente para o gerenciamento
da lacuna de competências.
Os trabalhos foram iniciados, com recursos internos da Diretoria de
Planejame/lfo Estratégico e Controle, em 18 de junho de 2014 e previsão da
conclusão da primeira fase. de mapeamento de competências. para o dia 30
de agosto de 20/4.
Na sequência, por meio da avaliação de desempenho. será identificado se o
perfil comportamental e técnico dos colaboradores da CODESP estão
alinhados ao perfil ideal exigido pelos cargos.
O resultado da avaliação será a ide/lfificação das competências
comportamentais e técnicas que precisam ser aperfeiçoadas.

• Planejamento estratégico do setor Tecnologia da Informação:
Na área de Tecnologia da Informação, foi instituido Grupo de Trabalho para
prototipação de um setor de Tecnologia de Informação e Comunicações,
objetivando a impleme/lfação de nova estrutura organizacional para a Area
de TIC da CODESP, buscando uma gestão integrada e a sinergia dos
processos, serviços e contratos da área.
O GT iniciou os trabalhos em 26 de maio de 20/4. com previsão de e/lfrega
do relatório final para 30/09/2014, com o seguinte escopo:
o Gestão de Demandas e Requisitos e Relacionamento com os Usuários
de TIC;
o Soluções de Aplicativos e Sistemas de Informações;
o Soluções de Serviços e Infraestrutura de Tecnologia de Informações e
Comunicações;
O Operação de Soluções de TIC e Suporte aos Usuários .

• Estruturação da Diretoria de Planejamento ESlratégico e Controle em suas
jimções de planejamento.
Aprovação de alteração orçamentária para previsão de recursos para
CO/lfratação de Estudos de Planejamento nas seguintes áreas temáticas:
o Planejamento do Desenvolvimento das Instalações Portuárias,
o Planejamento das Utilidades Portuárias;
O Planejamento da Acessibilidade Portuária;
o Planejamento do Fluxo Logistico Portuário; e
o Planejamento Econômico da Administração Portuária.

Esta ação foi incluída na revisão do PDG 20/4 e na proposta para o PDG
20/5. devendo ser expandida oportunamente para o PDG de 2016". 4 ~
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Encontra-se consignada à folha 97 do Relatório de Gestão da CODE , •

exercício de 2013, informação acerca da aprovação do Mapa Estratégico da CODESP, como
também, da atuação da Empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda para definição do
plano de reorganização estratégica (folha 309). Tal apontamento motivou a realização de
entrevista da equipe de auditoria com o Diretor de Desenvolvimento Comercial, que conduziu a
equipe mensagem eletrônica contextualizando o cenário atual que possibilitará a instituição do
planejamento estratégico da CODESP, anexando à referida mensagem o mapa estratégico e
uma ferramenta para avaliação e priorização de projetos, fase do processo de Planejamento
Estratégico, denominada Gestão do Portfólio de Projetos. Seguem a resposta e o mapa
estratégico aprovado, no exercício em análise.

Manifestação da Unidade:

"O projeto iniCIO-USecom a contratação da Del/oite, em 2009,
para elaboração de uma fase compreensiva de diagnóstico em
diversas frentes.

Na ocasião a política seria a contratação de nova consultoria,
excetuando-se a Del/oite. para a implantação dos planos dessa
primeira contratação.

Isso não ocorreu. tendo a CODESP estabelecido equipe interna
para desenvolver o projeto. nomeando Comitê Gestor.

Esse Comitê desenvolveu o Mapa estratégico, em anexo. que foi
aprovado pela Diretoria e permitindo as aç,;es subsequentes -
plano estratégico. O plano. nesta fase inicial, não exaustivamente,
compreendia a revisão do:

I. Sistema de Indicadores de Gestão (Portaria 214 da SEP. inclusa).
cujo objeto era o cumprimento de metas preestabelecidas.
gerando-se um programa para atendimento de metas específicas e
de ações para elíminar eventuais desconformidades.

2. Escritório de Projeto (PMO). ainda como proposta. pelo
desenvolvimento de metodologia para priorização de projetos
alinhados ao plano estratégico da CODESP, cotejados com o
programa de dispêndios (PDG).

3. Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos.
tratando da expansão do porto, documento previsto em lei e em
avaliação pela SEP.

4. Gestão do conhecimento. frente que trataria da transmissão do
conhecimento acumulado da empresa, bem como zelar pela
memória portuária.

Entretanto, foi essa proposta baseada na Lei nO 8.630/93, que
deverá ser revista para adequação à Lei n° 12.815/13.

Recentemente a SEP contratou a Del/oite para desenvolver o
Programa Porto Eficientes. com ênfase no desenho de processos.
externos e internos, considerando o diagnóstico e elaboração de
propostas e de sua implementação...
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MAPA ESTRATÉGICO:

Visão: Ser autoridade e administradora portuária, modelo na gestão do Porto Organizado de Santos, atuando com
responsabilidade, sustentabilidade, eficiência e eficácia, sendo referência sócio-econômica, ambiental e na qualidade
dos serviços prestados

Propolt.d.Vllol
'NivllCtser.'lÇO
• t.lO<kidlde
t;nfitl •
•~anç.
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FINANCEIRA .

Garanbro cumprimento as
normase regulamentosde

proteção a saüde e
segurança do trabalhador

portuário

PROCESSOS INTERNOS

PESSOAS, TECNOLOGIAEORGANIZAÇÃO :
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Descritivo du A/opa Estratégico

/< r"'~..-1~ '1\\f
v//'

/

/

)jerecer instalações jisicas apropriadas e
cessibilidademultimodal.

'ferecer nível de serviço (acessibilidade, confiabilidade;
egurança, entre outros). de forma a suportar uma operação
ortuária ágil e eficiente,

er percebido pelos investidores/empresários como o melhor.
orto do Brasil para instalar seus empreendimentos, .';.:

'\ '~

umprir e garantir que todos os intervenientes cumpram
egislação especifica para o setor, além de 'todas as normas.~
as entidades reguladoras inseridas no processo. " ;'l,

er percebido pelo mercado como o melhor porto do Brasil,.
{erecenda nível de serviço logístico adequado (eficiência
peracional, acessibilidade aquoviária, confiabilidade,
'egurança para a carga) e tarifas módicas,

~1l
onquistar a confiança e o reconhecimento da sociedade;,
endo vista como uma empresa que contribui para' a
'ntegração e o crescimento dos municípios da Regíqo
etropoUtana da Baixada Santista e do Brasil como um,
odo, viabiUzando a expansão do comércio exteriót
acionai, desenvolvendo-se de forma sustentável, e aginaD.
eforma socialmente responsável.

fazer
e

Oferecer uma plataforma
logística adequada

Prover facilidades
instalações apropriadas

Cumprir e
legislação
infralegais

Assegurar a confiança e o
reconhecimento da sociedade e
contribuir para
desenvolvimento regional
nacional

Ser a primeira
investimento
arrendamento de
portuária

Ser a primeira opção em porto
para navegação de longo curso
e cabotagem

Clientes e
Sociedade



uscar e implementar as melhores práticas em gestão
ornando o processo de tomada de decisão
ransparente e embasado em metodologias eficazes.

arantir que as instalações portuárias atendam a.
emandas na movimentação de carga, mantendo padrões em~
ermos de qualidade, segurança e eficiência (desempenho
peracional) ao nível dos melhores portos do mundo. ,;;,

arantir que as infraestruturas aquaviária e terrestre sejam
ostas à disposição de forma adequada aos usuários,'
'Peradoresportuários e arrendatários do porto organizado:

primorar e manter padrões de excelência em
atrimonial.

umprir e fazer cumprir as normas e regulamentos de;
roteção a Saúde e Segurança do Trabalhador Portuário.. :

l!

elar pelo atendimento à legislação ambiental vigente' ~q.
estão de atividades, operaçties, instalações, processos' à~
bras portuárias, garantindo que os recursos naturais sejam
ransformados de forma racional e sustentável, sem
'nterferir na manutenção do patrimônio histórico e cultural
acionaI. 1

arantir a expansão dos negócios e linhas marítimas, "e:
onso/idar a marca "Porto de Santos" no mercado, d2~

e arma a gerar a maior participação de mercado nacionaj,
ultiproduto considerando a relação volume/va/~-
gregado_

Garantir a excelência
processos gerenciais e
tomada de decisão

Fomentar ações COmerC1GlS
consolidar a marca

Gerir infraestrutura aquaviária
e terrestre

Garantir que a capacidade de
movimentação das instalações
portuárias atenda a demanda
com qualidade, segurança e
~flciéncia

Garantir uma Gestão
Portuária pautada no
Desenvolvimento Sustentável e
respeito ao patrimônio
histórico-cultural

Garantir o cumprimento das
normas e regulamentos de
proteção à saúde e segurança
do trabalhador portuário

Garantir padrões de excelência
em segurança patrimonial

Processos
InterIJos
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Análise da manifestação da Unidade: •••._-r!3,....)
As alterações estruturais, legais e regulamentares conferiram à au' rigil4

portuária a necessidade de rever seus instrumentos de planejamento e regulamentos internos.
Ao término dos trabalhos de campo, não se evidenciou a implementação da recomendação
formulada no Item I1L5 do Relatório de Auditoria nO 15/2013, inobstante, percebe-se a
adequação do processo de construção dos elementos que permitirão a definição do
Planejamento Estratégico da CODESP, tais como, o Sistema Integrado de Gestão (SIG),
baseado no Balancedscore Card (BSC), o qual toma o Mapa de Objetivos Estratégicos para
desenvolver indicadores e metas objetivas que permitam o cumprimento da proposta estratégica
da organização. O SIG será abastecido por indicadores de gestão, com o emprego da
metodologia Fast Analysis Solution Technique (FAST). Dentro da CODESP, vinte grupos
temáticos de trabalho utilizarão este método, para pesquisar processos que integram objetivos
estratégicos da companhia e produzir indicadores para monitorar estes processos e avaliar seus
resultados.

A CODESP contratou a Fundação Dom Cabral para desenvolver um projeto de
treinamento de gestores, compreendendo capacitação, monitorias para assuntos especificos,
intercâmbio entre as empresas participantes, bem como treinamento especifico para os seus
dirigentes, trabalho já iniciado pelo Comitê Gestor do SIG (Sistema Integrado de Gestão) com
o Mapa Estratégico, bem como, a criação de frentes de trabalho para tratar de temas
especificos, a exemplo do grupo criado para a implantação do Escritório de Gerenciamento de
Projetos - PMO.

Ressalta-se, entretanto, que o processo de reestruturação da companhia remonta
o exercicio de 2009, com a contratação da Empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores
LIda para elaborar o Plano de Reorganização Estratégica, de Gestão e Processos da companhia.

Pelos motivos expostos, permanece mantida a recomendação formulada no
retro citado relatório para que os dirigentes gestionem no sentido de instituir o Planejamento
Estratégico da companhia.

1. INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO

I.I ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E DE AUTOeONTROLE DA GESTÃO

1.1.2 ITEM 3.2 DO ANEXO II DA DN Teu N° 127

1.1.2.1 INFORMAÇÃO

Conforme determinação expressa na Decisão Normativa - TCU N° 127, de 15 de
maio de 2013, os Controles internos administrativos da unidade deverão ser avaliados pelos
próprios gestores da Ul considerando-se a qualidade e suficiência de tais controles para garantir
a realização dos objetivos estratégicos da unidade, considerando ainda o quadro especifico da
portaria prevista no inciso VI do caput do art. 5°, com o qual devem ser avaliados os seguintes
elementos:

a) Ambiente de controle;

b) Avaliação de risco;

c) Atividades de controle;

d) Informação e Comunicação;

e) Monitoramento.
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As questões lançadas para avaliação desses cinco elementos visam perceber a
adequação do controle interno da Unidade Jurisdicionada - UJ para o atingimento de seus
objetivos estratégicos, na visão dos gestores da companhia. O resultado da avaliação dos
elementos encontra registro no Quadro 3.2 - Avaliação do Funcionamento dos Controles
Internos, inserto às folhas 152 e 153 do Relatório de Gestão do exerCÍcio de 2013 da
Companhia Docas do Estado de São Paulo.

De um total de trinta quesitos, dezesseis foram avaliados na escala parcialmente
válida (4) e sete na totalmente válida (5). Somadas, essas escalas representam 76% dos itens
avaliados, com indicativo de que o conteúdo da afirmativa é observado por uma maioria no
contexto da UJ (escala 4) e integralmente observado no contexto da UJ (escala 5).

I) Ambiente de Controle:

As respostas consolidadas pela UJ para a avaliação desse elemento indicam que
oito dos nove quesitos foram mensurados como parcialmente válidos e totalmente válidos, na
concepção dos avaliadores. Conforme avaliação da equipe de auditoria verifica-se que o
ambiente de controle da unidade, no exerCÍcio analisado, continua apresentando fragilidades,
em consonância com apontamentos do Relatório de Auditoria do exercício de 2012, conforme a
seguir detalhados:

I) Indefinição dos regimentos internos de pessoal e aquisições, os quais estão em
processo de redefinição para as respectivas áreas.

2) Os controles internos para pagamento das horas extraordinárias foram
realizados manualmente e sem a integração dos registros gerados pelo ponto eletrônico aos
sistemas contábil e financeiro.

3) Baixa execução orçamentária para as metas de investimento da CODESP
estabelecidas para o exercício de 2013 e associadas ao Programa Temático 2074 - Transporte
Marítimo e ao Programa 0807 - De Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas
Estatais, com realização de aproximadamente 40% sobre a dotação final, conforme expresso no
Relatório de Gestão da Companhia Docas de São Paulo do exerCÍcio de 2013, às páginas 133 a
139. Em relação ao planejamento de investimento das companhias docas, o Tribunal de Contas
da União determinou à CODESP e outras que "aprimorem seus processos de planejamento no
inluito de espelhar a real possibilidade de execução dos inveslimentos programados ". confomlc
Acórdão nO1274/2013, publicado no Diário Oficial de União por meio da ATA 18 - Plenário, de
29/05/2013.

4) Não instituição do Planejamentos Estratégico.

5) Estrutura de pessoal inadequada para atender às necessidades específicas da
Superintendência Saúde, Segurança e Meio Ambiente.

6) Cultura interna por parte dos gestores e fiscais da UJ, de que não se faz
necessário punir ou mesmo formalizar as irregularidades cometidas pelo operador portuário,
nas atividades de fiscalização portuária.
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11) Avaliação de Risco:

O elemento "Avaliação de Riseo" tem o conceito de formar uma base para-o
desenvolvimento de estratégias para tratamento dos riscos identificados (resposta arisco), de
maneira a diminuir a probabilidade de sua ocorrêneia e/ou a magnitude de suas consequências.
Para avaliação desse elemento foram relacionadas nove questões, das quais três foram
avaliadas com a escala parcialmente invalida (2), que significa que o conteúdo da afirmativa é
observado por uma minoria no contexto da UJ e duas neutras (3), que indica que não há como
avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. Percebe-se que a
avaliação dos dirigentes para esse elemento indica que os riscos inerentes aos processos
internos não são percebidos pela maioria dos servidores ou não puderam ser avaliados pelos
dirigentes da CODESP. Essa indicação fica evidente com o risco detectado pela atuação
ineficiente da fiscalização nas áreas portuárias, conforme expresso no item 6.1 do Anexo desde
relatório.

111)Atividade de Controle:

Apesar de a avaliação realizada nos quesitos desse elemento de controle ter sido
considerada em sua maioria parcialmente e totalmente válida, verificou-se a morosidade da UJ
em implementar as recomendações dos órgãos de controle, fato motivador de determinação
emanada pelo Tribunal de Contas à CODESP, no item 1.7.1.3 do Acórdão nO5090/2012 _ 2"
Câmara, nos seguintes termos: "tome providências concretas visando ao atendimento das
recomendações proferidas pela Auditoria Interna e pela Controladoria Geral da União, motivando.
caso a cam, o não cumprimento das medidas saneadoras de tais órgãos de controle ".

IV) Informações e Comunicação:

A UJ elassificou esse elemento como parcialmente validado. Considerando as
análises realizadas pela equipe de auditoria sobre os temas selecionados no escopo, verificou-se
que a unidade dispõe de correio eletrônico institueional, disponibilidade de intranet, página na
internet, nas quais são divulgadas tanto os atos normativos como informações relacionadas às
ações relevantes desenvolvidas, ineluindo licitações e contratos e a relação salarial dos
servidores, como também, disponibiliza no site as informações necessárias ao atendimento da
Lei de Acesso à Informação, Lei n° 12.527, de 18/11/2011. Entretanto, como os quesitos foram
fonnulados de forma a mensurar, em todos os niveis organizacionais, o papel de cada agente
envolvido nos diversos processos, verifica-se que os indicadores de gestão não foram
divulgados internamente, fato verificado em entrevista formulada com o Gerente de Controle
de Pagamento e Pessoal- GFP.



Os exames da Auditoria Interna da CODESp ocorreram nas seguintes áreas
vinculadas companhia: Execução de Obras; Saúde, Segurança e Meio Ambiente;
Administração; Logística Integrada; Mercado e Novos Negócios e Suporte aos Usuários. Além
das metas realizadas, consta do RAINT/2013 informações acerca do andamento de alguns
programas e estudos, visando o planejamento e execução de segurança, energia elétrica e
informática e de obras de infraestrutura urbana e logística do Porto de Santos.

As avaliações produzidas sobre os elementos de controle interno retro permitem
aduzir que as fragilidades apontadas nessa avaliação, como nas de exercicios anteriores,
somente terão solução definitiva com decisões tempestivas dos gestores, no sentido de, entre
outras ações: (i) definir e instituir o planejamento estratégico da UJ e realizar uma ampla
dívulgação interna dos objetivos e metas de longo prazo; (ii) instituir o Projeto de
Modernização da Gestão Portuária, após revisão dos Processos Logístico-Portuários (PLP) e
dos Processos Internos (1'1), em virtude das alterações do marco regulatório do setor; (iii)
revisar e divulgar os indicadores de gestão entre as áreas fins e administrativas e (iv) evitar o
atual processo de lançamentos de valores para pagamento de horas extraordinárias, no sistema
de folha de pagamento, com a homologação do módulo Folha-SAI'.

2. RECURSOS HUMANOS

2.1 GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS

2.1.1 ADEQUAÇÃO AO PERCENTUAL DEFINIDO PELO DESTIMPOG

2.1.1.1 IMPACTO DO PAGAMENTO DE HORAS EXTRA SOBRE OS VALORES
MENSAIS DAS FOLHAS DE PAGAMENTO DE 2013

2.1.1.1.1 INFORMAÇÃO:

No exercício de 20 I3, por meio da Decisão da Diretoria Executiva - DIREXE n°
48, de 07/02/2013, foi aprovado o Regulamento Interno de Pessoal - RIp. Tal decisão foi
homologada, em 02/04/2013, por força da Deliberação nOl3 do Conselho de Administração -
CONSAD.

Após aprovar o Plano de Cargos e Emprego da CODESp, o Departamento de
Coordenação e Governança das Empresas Estatais (DEST), órgão integrante da estrutura do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhou à CODESp, o Oficio
nOI236/DEST-MP, de 25 de julho de 2013, indicando a limitação dos gastos com horas extras
ao percentual de 8,28% da folha de pagamento mensal.

Com vistas a melhorar o controle de frequência e reduzir pagamentos com horas
extras trabalhadas, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nO 2208/2013 - I'
Câmara (DOU, de 16/04/2013), determinou à CODESp que os pontos eletrônicos de frequência
fossem ativados até 10/5/2013. A implantação do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto da
companhia foi concluída, em 03/05/2013, por força de Resolução Presidência nO51/2013, e conta
com 61 relógios que atendem a todos os colaboradores da empresa em diversos locais de atividade,
espalhados ao longo do Porto de Santos.

Em referência à limitação dos pagamentos com horas extras, no valor de 8,28%
da folha mensal, como também, as determinações feitas pelo Tribunal de Contas da União e
pelo Ministério Público do Trabalho, o Diretor-Presidente da CODESP, por interposição da
Resolução DP nO86.2013, de 0l/08/2013, resolveu:
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" - , . d I' - d I b h' . d ,. -CUjque naa esta autoriza a a rea Izaçao oa or em orarlO ex/raor I ano, -e'"
além da jornada de trabalho prevista no Regulamento Interno de Pess;âl~'
RIr;
. "que eventuais necessidades pontuais de horário extraordinário, em junção
de atividades operacionais/jiscalização e excepcionalidades administrativas,
verificadas fiO dia a dia, serão analisadas, caso a caso, pelo Diretor da área
responsável ou por Superintendente designado oficialmente por ele ".

Com a finalidade de se verificar a adequação da companhia ao percentual
estabelecido pelo DEST, encaminhamos a Solicitação de Auditoria n° 01/2014 com pedido de
disponibilização dos valores pagos a título de horas extraordinárias, por setor, expresso no
subi tem b.2.

Em resposta, a Ul encaminhou a sene histórica de dados com pagamentos
realizados a título de horas extras do exercício de 2013, os quais se encontram consolidados na
figura que se segue:

Figura 1- % elegastos com horas extras re/erell/e à/otha elepagamell/o elaCODESP 2013

_ Horaextra (%) - Limite 8,28%DEST -- Linear(Hora extra (%))
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Fonte: DF/SFNGFP/FOLHA DEPAGAMENTO

Verifica-se, nos dados acima postulados, que, inobstante a redução do percentual
pago com horas extras, após a implantação do Registro Eletrônico de Ponto e do
reordenamento do Plano de Empregos, Carreira e Salários-PECS, entre os meses de junho a
dezembro de 2013, a CODESP não se adequou ao limite estabelecido pelo DEST.

Essa conclusão foi precedida pela Auditoria Interna da Companhia, conforme
Relatório de Auditoria Interna da CODESP - RH-05.20l4, o qual retratou o grau de aderência
dos valores de horas extras pagos pela Gerência de Controle de Pagamento de Pessoal - GFP ao
percentual definido pelo DEST, com corte nos meses de agosto/setembro de 2013 e abril/maio t
de 2014, conforme se percebe: . ~\
1401483 ~3
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"A crescente realizaçcio de Horas E,tras e o consequente
distanciamento da CODESP do teto estabelecido pelo DEST podem
acarretar complicaçdes para a companhia, gerando questionamentos á
Administraçcio perante aos órgciosfiscalizadores e inclusive sançdes
pelo descumprimento das determinações".

Com o propósito de verificar a aderência ao percentual fixado pelas áreas que
compõem a estrutura organizacional da companhia, solicitamos a distribuição do quantitativo
pago por mês. Os dados encaminhados pela Gerência de Folha de Pagamentos foram
consolidados e avaliados no item que se segue.

2.1.1.2 PAGAMENTO DE HORAS EXTRA POR ÁREA

2.1.1.2.1 INFORMAÇÃO:

Os dados constantes do quadro abaixo revelam o percentual de horas extras em
relação à folha de pagamento, das seguintes áreas: Superintendência de Auditoria (AVD);
Presidência (DP); Diretoria de Infraestrutura e Execução de Obras (DI); Diretoria de
Desenvolvimento Comercial (DC); Diretoria de Administração e Finanças (DF) e Diretoria de
Planejamento Estratégico e de Controle (DE), no exercício de 2013.

Quatlro 1- Quatlropereellluat tle "oras ex/rils el/l referência afalha tias lÍreas tliI CODESP

Mês Hora extra (%)
AVD Dl' DI De DF DE

jan/13 17,20% 30,87% 24,50% 31,80% 22,33% 16,50%
fevl13 13,32% 32,99% 27,17% 33,77% 23,74% 16,34%
mar/I3 16,06% 33,43% 27,06% 33,14% 24,27% 19,04%
abril 3 17,80% 36,01% 30,34% 35,90% 25,64% 17,57%
mai/I3 15,86% 36,96% 29,60% 35,44% 27,22% 19,31%
jun/13 18,32% 35,67% 28,97% 35,57% 26,04% 19,75%
jul/I 3 16,43% 31,38% 26,77% 30,91% 22,37% 17,78%
ago/13 6,73% 20,58% 16,65% 26,33% 10,17% 8,32%

set/13 0,00% 21,83% 12,98% 24,13% 6,34% 0,41%

out/13 0,00% 11,95% 12,48% 21,38% 7,02% 0,47%

nov/I3 0,84% 18,59% 13,89% 23,09% 8,89% 0,31%

dez/I 3 0,00% 9,92% I 1,09% 20,81% 7,65% 0,60%

As figuras 2, 3 e 4, abaixo, demonstram a posição de cada diretoria em relação
ao percentual de até 8,28%, limitado pelo DEST para pagamento de horas extras sobre o valor
total da folha de pagamento. Observa-se a adequação ao limite estabelecido das seguintes
unidades, após a implantação do Registro Eletrônico de Ponto e do Plano de Empregos,
Carreira e Salários - PECS: Auditoria (AVD); Diretoria de Planejamento Estratégico e de
Controle (DE) e Diretoria de Administração e Finanças (DF).
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Figura 2 -Horas Ex/rasAUD
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Figura 3 -Horas Ex/ras DE
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Figura 4 -/loras Extras DF
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As figuras 5 e 6 demonstram que a Presidência (DP) e a Diretoria de
Infraestrutura e Execução de Obras (DI) mantêm o limite de gastos com horas extras acima do
limite de estabelecido pelo DEST/MPOG, observando-se, entretanto, a redução a partir da
implantação do Registro Eletrônico de Ponto e do Plano de Empregos, Carreira e Salários
PECS.

Figura 5 - Horas E.~trasDP
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Figura 6 -I/oras Extras DI
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A Diretoria de Desenvolvimento Comercial (DC), após o reordenamento do
Plano de Empregos, Carreira e Salários - PECS, embora tenha apresentado ligeira queda nos
pagamentos efetuados com horas extras pela implantação do Registro Eletrônico de Ponto, não
apresentou, no exercício de 2013, adequação ao percentual estabelecido para dispêndio com
horas extras, apresentando gastos acima de 20% em todos os meses do exercício, conforme
pode ser observado abaixo:

Figura 7 - Horas Extras De

_De - Limite 8,28%DE5T -- Linear (De)
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Por interposição da Solicitação de Auditoria n° OS/2014, em 13/08/2014, foram
solicitadas justificativas para o pagamento de horas extras acima do percentual estabelecido
pelo DEST, aos dirigentes das Unidades 200-DP Presidência, 300-01 Diretoria de Infra
Estrutura e Execução de Obras e 400-DC Diretoria de Desenvolvimento Comercial, bem como,
informações acerca das medidas gerenciais que estão sendo adotadas para adequar os
pagamentos com horas extras ao referido percentual.

Manifestação da Unidade:

Após questionamento as referidas Unidades, a Diretoria de Infra Estrutura e
Execução de Obras - DI- e Diretoria de Desenvolvimento Comercial - DC informaram,
respectivamente, que:

"Até que seja possível implantar o regime de trabalho em turno de 6 horas. e quando
viável, dois horários diurnos diferenciados, com a correspondente adequação do
quadro de empregados (quantidade e qualificação), não será viável reduzir as horas
extras desses empregados, sem que a conflabilidade do sistema elétrico e
operacionalidade do PorIa fique seriamente comprometida, e sobretudo no que diz
respeito ao cumprimento das normas de segurança pertinentes a essas atividades li. E
"porforça de resolução emitida pela Presidência da CODESP, foi designado grupo
de trabalho especifico a fim de revisar o Regulamento Interno de Pessoal (RIP) da
CODESP. O resultado dos estudos encontra-se cone/uido e foi recentemente
submetido à apreciação da Diretoria Executiva da Empresa. Dentre os resultados
apresentados pelo referido grupo. incluj~se a previsiio da inclusão jornada ordinária
através de turnos ininterruptos de 6 (seis) horas para as atividades de fiscalização de
operações e atracação. Se o novo R/P for aprovado, ]lXar-se-á um prazo para a
implementação regime de turno. "

A DC Diretoria de Desenvolvimento Comercial em opinião formulada sobre as
propostas apresentadas, assim conclui:

"estamos convictos de que, uma vez implementada, esta jornada favorecerá uma
expressiva redução da necessidade de serviços extraordinários. Em estudo realizado
pela sep, tomando-se por base o periodo compreendido entre 19/04 e 18/05 de 2014,
constatou-se que, se o regime de trabalho em turnos já houvesse sido Únplementado,
teria ocorrido uma redução de 21.012 (vinte e uma mil e doze) horas extras para
9.846 (nove mil, oitocentas e quarenta e seis) no citado mês, o que equivaleria a uma
queda de mais de 50% (cinquenta por cento). "

A Superitendencia de Guarda Portuaria, subordinada a Presidência - DP infonna que
encontra-se em vigor um Acordo Trabalhista no senlído de remunerar cada Guarda Portuário com OI
(uma) hora extra de antecipação. Aos Guardas Portuários designados para o serviço na Ilha Barnabé,
em razão da distância e da dificuldade de transporte, realizados inclusive com barcos, a antecipação é
de 02 (duas) horas extras. Finaliza a resposta a Solicitação de Auditória nOOS/2014dizendo:

"Isto posto, considerando as informações acima prestadas, observada
a necessária manutenção dos serviços essenciais com a atual força de
trabalho, não há como reduzir o quantitativo de horas extras desta
Unidade, especialmente em razão do Acordo Trabalhista em vigor ".
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Análise da manifestação da Unidade:
-'-Em primeiro agosto de 2013, foi aprovado o Plano de Emprego, Carreira e

Salários - PECS da Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP, que proporcionou o
ajuste da carreira dos profissionais portuários e promoveu a adequação da estrutura de
empregos à reestruturação administrativa e organizacional. Ele implantou mudanças com a
incorporação de categorias em carreiras únicas, de forma a promover adequação na gestão dos
recursos humanos da Autoridade Portuária, e reposicionou o nível salarial da companhia. A
implementação ocorreu por força da Resolução DP n° 87.2013, de 14/08/2013.

Na mesma data, o Diretor-Presidente da CODESP emítiu Resolução DP
nO86.2013, em referência ao limite estabelecido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão para redução de gastos com pagamento de horas extraordinárias, na qual resolveu que
"eventuais necessidades pontuais de horário extraordinário. em função de atividades
operacionaisljiscalização e excepcionalidades administrativas. verificadas no dia a dia, serão
analisadas. caso a caso. pelo Diretor da área ou por SlIperintendell/e designado ojicialmell/e por ele. "

Essas decisões e a implementação do ponto eletrônico causaram decréscimo
significativo nos gastos com horas extras, vez que em dezembro de 2013 a companhia realizou
pagamentos a este título no montante de R$ 1.750.923,67, enquanto que a folha de pagamentos
totalizou R$ 14.287.889,86, importando em 12,25% de gastos com horas extras sobre o total da
folha de pagamentos. Esses gastos chegaram a representar 31,88%, em maio do mesmo ano.

Apesar dos esforços empreendidos, a Companhia não alcançou o limite de
8,28% com gastos com horas extras sobre a folha de pagamento mensal, no exercício de 2013,
estipulado pelo Departamento de Coordenação e Govemança das Empresas Estatais (DEST) do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Dessa forma, sugere-se à Companhia Docas
do Estado de São Paulo que envide esforços no sentido de promover os ajustes necessários para
atender a condição estabelecida pelo DEST/MPOG e limitar os gastos com pagamentos de
horas extraordinárias, ao percentual de 8,28 da folha de pagamento mensal.

2. RECURSOS HUMANOS
2.1 GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS
2.1.2 CONTROLES INTERNOS
2.1.2.1 CONSTATAÇÃO: Registros de horas extras trabalhadas, gerados do ponto
eletrônico, não alimentam automaticamente o sistema de folha de pagamentos. Baixa
confiabilidade dos dados das informações. Fragilidade dos controles internos
administrativos.

Em entrevista formulada pela equipe de auditores na Gerência de Controle de
Pagamento e Pessoal (GFP), ficou constatado que os registros advindos dos pontos eletrônicos
instalados não estão coligados ao sistema que gera a folha de pagamentos, sendo que o controle
dos quantitativos lançados mensalmente vem sendo realizado na gerência, por meio de um
livro-ponto.

Mensalmente, as Diretorias encaminham a GFP solicitações de pagamento de
horas extras. Essa gerência compara as solicitações com o registro de ponto eletrônico e as
inserem, manualmente, no Sistema da Folha de Pagamento para que sejam gerados os
pagamentos aos servidores. Na prática, tal procedimento é suscetível a erros pessoais e por isso
pouco confiável. Além do exposto, apresenta alto risco decorrente do manuseio dos registros e
consequente perda de confiabilidade dos valores lançados para a finalização da folha de
pagamento mensal, na rubrica de horas extraordinárias.
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No decorrer da entrevista, recebemos a informação de que a CODESP adquiriu o
Sistema Enterprise Resource Planning (ERP) da SAP, com o propósito de integrá-lo ao Sistema
de Registro de Ponto Eletrônico e aos processos das áreas administrativa, contábil e financeira.
O ERP encontra-se em fase de adaptações, em especial as relacionadas às inclusões de direitos
advindos de sentenças judiciais trabalhistas, para posteriormente entrar em operação.

Causa: Fragilidade no controle de pagamentos de horas extraordinárias,
decorrentes da ausência de integração do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto ao da Folha
de Pagamento.

Manifestação da Unidade:

Em questionamento formulado por intermédio da Solicitação de Auditoria nO
08/2014, a companhia encaminhou solução para minimizar os riscos decorrentes da fragilidade
de controle constatada, na forma que se segue:

"A solução de ponto encontra-se em teste pelos gestores da CODESP.
Segundo o cronograma todo o processo será implantado até 19 de
dezembro de 2014. A partir da homologação da solução de ponto, os
dados serão usados para processar a Folha de Pagamento no SAP em
paralelo com a Folha da CODESP e as diferenças ajustadas.
Atualmente a Folha de Pagamentos da CODESPprocessa afolha e tem
seus dados consolidados exportados para li contabilidade do SAP via
interface, que será desativada a parfir da homologação da Folha SAP
pelos gestores da CODESP".

Análise da Equipe de Auditoria:

A solução indicada pela Companhia toma mais confiável a consolidação dos
registros gerados por horas extraordinárias trabalhadas e os respectivos pagamentos a esse
título. A homologação do módulo Folha-SAP evitaria o trato manual dos registros e evitaria
riscos decorrentes da fragilidade dos controles desse processo.

Recomendação:

Integrar tempestivamente o Sistema ERP/SAP aos registros gerados pelo Ponto
Eletrônico, ao Sistema de Folha de Pagamento e demais sistemas administrativos e gerenciais,
para diminuir riscos decorrentes da fragilidade detectada de controle dos processos ora em
vIgor.

3. COMPRAS E CONTRATAÇÕES
3.1. CONTRATAÇÕES
3.1.1 FORMALIZAÇÃO LEGAL
3.1.1.1 INFORMAÇÃO

40 ~~
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Como visto, em cumprimento ao escopo ajustado com a unidade técnica do
TCU, buscou-se realizar uma análise preventiva do edital e do procedimento da Concorrência
Pública nO07/2013, que tem por objeto a contratação de empresa especializada em integração
de sistemas para a execução dos serviços de implantação do Sistema de Gerenciamento de
Informações do Tráfego de Embarcações (VESSEL TRAFFIC MANAGEMENT
INFORMATION SYSTEM - VTMIS) no Porto de Santos.



'(.Sr. ~~'.:df
-' IIU 1,:~'s-~~~

Antes de se consignar os achados de auditoria referentes à análise dos pecr6~
legais do certame, apresenta-se, sinteticamente as ações desenvolvidas pela UJ entre a prllnei
publicação do aviso de licitação até a data da análises, anotando-se, preliminarmente, que a
demora desde a fase interna até a habilitação dos licitantes deveu-se à complexidade do objeto
e aos inúmeros pedidos de esclarecimentos e impugnações administrativas e judiciais aos
termos do instrumento convocatório,

Inicialmente, o aviso de abertura da licitação foi publicado no DOU e em jornal
de grande circulação regional e local, nos dias 10/05/2013, 13/05/2013 e 14/0512013,
respectivamente, marcando o recebimento da documentação de habilitação e das propostas para
o dia 04/07/2013 (fls, 688/690, v. 111).Posteriormente, no dia 15/0512013, foi publicado novo
aviso nos citados jornais, pelo qual se prorrogou para o dia 25/07/2013 a data de entrega dos
invólucros (fls. 696/698, v. 111).

Em virtude de divergências no instrumento convocatório, suscitadas pelos
potenciais licitantes, a Administração se viu obrigada a alterar o edital e seus anexos,
publicando aviso de alteração e prorrogando novamente a data de abertura da documentação
para o dia 10/09/2013 (fls. 806 e 810/811, v. 111).

Inobstante, houve vários questionamentos e impugnações aos termos do edital e
de seus respectivos anexos, tàto que levou a CODESP a prorrogar a data de entrega dos
invólucros para o dia 27/09/2013 (fls. 1241/1243, v. V)

No dia 20/09/2013, o Gerente de Tecnologia da Informação-GET lançou
despacho às fls. 1306/1307 dos autos, consignando que quinze empresas solicitaram
esclarecimentos relacionados a procedimentos e exigências da licitação, num total de trezentos
e trinta e três perguntas, sendo que algumas destas questões levariam a alterações do edital.
Anotou, ainda, que já havia decorrido cerca de dez meses desde a solicitação de cotações de
preços para o orçamento preliminar junto ao mercado, fato que impactaria nos preços dos
equipamentos a serem fornecidos devido à alta do dólar.

Desta forma, a Companhia resolveu suspender, por tempo indeterminado, o
procedimento licitatório, conforme avisos publicados nos dias 24 e 25/09/2013 (fls. 1310/1312,
v. VI).

Depois de realizar várias modificações no instrumento convocatório e
respectivos anexos, com o fito de corrigir as falhas encontradas pela equipe técnica e pelos
licitantes, a estatal publicou, no dia 23/12/2013, aviso de prosseguimento aos trabalhos,
estabelecendo o dia 18/03/2014 para a abertura dos invólucros, sem, contudo consignar no
extrato publicado o objeto da licitação (fls. 1589/1591, v. VII).

Em virtude da falha, no dia 07/01/2014, publicou novo aviso de prorrogação da
licitação, fixando a data de abertura em 01/04/2014 (fls, 1626/1628, v. VII).

Nesse interregno, os potenciais licitantes solicitaram diversos esclarecimentos e
impugnações ao edital e respectivos anexos. Além disso, às fls. 2095/2100, verifica-se decisão
de indeferimento de liminar em mandado de segurança impetrado pela Empresa Sice do Brasil
LIda., perante a 1a Vara Federal de Santos objetivando a suspensão do certame.

, Im pende registrar que, quando da análise do certame pela equipe de auditoria, os autos estavam sendo remetidos t
à Superintendência Jurídica para emissão de parecer acerca dos recursos interpostos pelas empresas inabilitadas.
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Em consulta ao site do TJSP, também se verifica decisão de juiz singular que
concedeu liminar à Empresa Telefônica Data S/A, para suspender a sessão de entrega e
abertura dos envelopes, designada para o dia 01/04/2014, até que fosse apreciada a impugnação
ao edital ofertada pela impetrante.

Inobstante, como a decisão do juízo a quo que suspendeu o certame só foi
proferida no dia 31/03/2014,6 a intimação só foi realizada momentos antes da abertura dos
invólucros de habilitação e propostas de preços das I I (onze) empresas que compareceram à
sessão (fls. 2315/23 16, v. X).7

Após a revogação da liminar (fls. 2325/2326), a estatal publicou, no dia
23/04/2014, novo aviso de alteração do certame, desta feita, estabelecendo o dia 25/04/2014
para abertura dos invólucros (fls. 2331/2334, v. X).

Por fim, no dia 25/04/2014, compareceram à sessão de abertura 8 (oito)
empresas8, sendo que, após a análise da documentação relativa à habilitação e aos recursos
interpostos, a comissão decidiu pela habilitação de apenas duas consorciadas, o consórcio
!NDRA VTMIS SANTOS e o consórcio ATECH - NEGÓCIOS EM TECNOLOGIA S/A
(fls.2412/2422 e 2645/2654, v. XI).

Da análise do edital e do procedimento em tela, foram verificadas formalidades,
que dada a ausência de impacto serão tratadas por meio de nota técnica específica, com vistas a
contribuir para o aprimoramento dos procedimentos de aquisição de bens e/ou serviços da
Companhia.

4. RECEITAS

4.1. RECEITAS TARIFÁRIAS

4.1.1. RESULTADOS

4.1.1.1. INFORMAÇÃO:

A CODESP conta com dois grupos principais de fontes de receita: (i) o primeiro
constitui-se das receitas patrimoniais, advindas da cessão de áreas da companhia, por meio
dos contratos de arrendamento; (ii) o segundo abarca as receitas tarifárias, cobradas dos
usuários da infraestrutura portuária, infraestrutura terrestre, de serviços gerais e de pessoal
requisitado. Existem ainda receitas financeiras e outras, de baixa relevância.

6 Conferir movimentações do processo no Iink abaixo clicando em "listar todas as movimentações":
http://esni.tjsp.ius.br/cpo/pglsearch.do?con versation Id=&paginaConslJ Ita= 1& localPcsg li isa.cd Loca 1=-
I&cbPesguisa=N UMPROC&tipoNuProcesso=UNI FICADO&nllmeroDigitoAnoUnificado~0007 I40-
63.20 14&foroNlIllleroUnificado=0562&dePesguisaNuUni ficado~0007 I40-
63.2014.8.26.0562&dePesguisaNuAntigo=.

7 As empresas e/ou consórcios que compareceram e entregaram os invólucros foram: JRC DO BRASIL
EMPREENDIMENTOS; INORA SISTEMAS; M. TABET ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA; ATECH
- NEGÓCIOS EM TECNOLOGIA S/A; DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
LTDA; SICE-STEE; TELEFÔNICA DATA S/A.; JC INFORMÁTICA EQUIPAMENTOS; SHELTER SANTOS;
CONSÓRCIO DUROFELGUERA DO BRASIL; e UNSYS BRASIL LTOA.

S Consoante lista de presença acostada às fls. 2344/2345. compareceram à. sessão do dia 25/04/2014, os seguintes
consórcios: CONSORCIO DO PORTO CONTROLADO; CONSORCIO INDRA VTMIS SANTOS;
CONSÓRCIO DF S.A, DF NÚCLEO, DF BRASIL, PRODEVELOP; ATECH - NEGÓCIOS EM
TECNOLOGIA S/A; DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERViÇOS DE INFORMÁTICA LTDA; )L
CONSÓRCIO JRC - MÓDULO; CONSÓRCIO VTMIS SICE-STEE; e CONSÓRCIO TELEPORTO.
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A seguir, demonstram-se as receitas nominais obtidas pela CODESP, í!'~
exercicios de 2010 a 2013. Com o ajuste da receita a preços de dezembro de 2013 pelo IPCA,
percebe-se que não há aumento real na receita, como demonstra a Figura 8.

Quatlra 1-Receitas bTllta.' tia CODESI'

Receita 2010 2011 2012 2013
Bruta 801.258.008 898.446.564 791.327.493 923.130.284
Tarifária 386.058.528 377.782.913 398.235.311 424.100.379
InfraestruturaPortuária 272.336.608 271.222.067 288.432.555 310.223.095

InfraestruturaTerrestre 75.185.692 68.650.799 64.933.070 74.293.938

ServicosGerais 36.332.715 35.550.315 39.656.661 36.412.499

Pessoalreouisitado 2.203.513 2.359.731 5.213.026 3.170.847

Patrimonial 310.965.867 328.176.441 358.474.257 430.162.883
Financeiras 44.960.569 35.150.434 31.706.694 34.367.144
Outras 59.273.044 157.336.777 2.911.230 34.499.878

Fonte;Elaboraçãoprópriacomdadosde planilhasfinanceirasda CODESP.

Figura 8 - Receitas bTlltas tia CODESP a preços tle tlezembro tle 1013 pelo IPCA
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As tabelas de tarifas do Porto de Santos entraram em vigência em 01/05/2005,
scm reajustes desde então, e a tarifa de energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica de
Itatinga não é atualizada desde 1996. Teoricamente, as receitas tarifárias deveriam ser
suficientes para a cobertura dos custos tarifários, ou seja, os custos e despesas que a CODESP
suporta para manter os serviços abrangidos pelas tabelas. No entanto, dado o congelamento das
tarifas por mais de oito anos, esses serviços são deficitários, sendo subsidiados pelas receitas

1patrimoniais da Companhia. O Quadro a seguir demonstra esse desequilíbrio.
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Quadro 3 - Quadro comparal;.'o enlre receitas [(quidlls e despeslIs da CODESP por lIlivid,u/e.

em R$mil 2010 2011 2012 2013
Total - 19.190 - 39.773 20.900 - 8.189

Receita 799.054 896.087 786.114 919.959

Despesa - 818.244 • 935.860 - 765.214 - 928.148
Tarifária - 42.768 - 84.351 - 79.682 - 89.693

Receita 383.855 375.423 393.022 420.930

Despesa - 426.623 • 459.774 • m.704 . 510.622

Infraestrutura Portuária 13.314 • 14,467 3.821 1.529

Receita 272.337 271.222 288,433 310.223

Despesa - 259.023 - 285.689 • 284.612 - 308.694

Infraestrutura Terrestre - 42.025 - 51.184 - 55.675 . 64.004

Recena 75.186 68.651 64.933 74.294

Despesa - 117.211 - 119.835 - 120.608 - 138.298

Serviços Gera~ - 14.056 • 18.701 - 27.827 - 27.218

Recena 36.333 35.550 39.657 36.412

Despesa - 50.389 - 54.251 . 67.484 • 63.630

Patrimonial,financeiroe outros 23.579 44.578 100.582 81.504
Receita 415.199 520.664 393.092 499.030

Despesa - 391.621 - 476.086 • 292.510 - 417.526

Fonle: Elaboração própria com dados de plani/hasjinanceiras da CODESP.

De acordo com planilhas financeiras da CODESP, obtidas do setor de planos e
orçamentos, para 2013, os custos tarifários superam as receitas tarifárias em R$ 89 milhões. Já
as receitas patrimoniais e outras devem superar as despesas a elas relativas em R$ 81 milhões,
atenuando o déficit tarifário, mas gerando prejuízo em tomo de R$ 8 milhões. O problema
desse cenário é que não sobram recursos da receita patrimonial para investimentos, sendo
necessários aportes da União para essa finalidade.

Segundo informações contidas no Acórdão TCU nO940/2014, antes da edição da
Medida Provisória nO 595, que foi convertida na Lei nO 12.815/2013, foi aprovada pelo
Conselho de Autoridade Portuária uma revisão das tarifas do Porto de Santos. Ela foi
encaminhada à ANTAQ e essa a teria encaminhado ao Ministério da Fazenda. No entanto, com
o advento da MP 595, o Governo teria paralisado o processo. Até o momento, o reajuste ainda
não entrou em vigor.

Da maneira como atualmente é estruturada a tabela de tarifas, não há separação
da receita relativa à dragagem das relativas aos outros serviços de infraestrutura portuária. Se a
receita da dragagem fosse separada, seria razoável supor que a CODESP perderia aquela fonte,
já que a nova Lei passou a competência desse serviço para a SEP. Não existindo uma rubrica
específica para isso, não é possivel antever qual seria a perda e se é que ela acontecerá. Por
outro lado, não sendo mais sua a competência da dragagem, a CODESP também não teria mais
~~arcom=~s. ~
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Assim, quanto ás receitas tarifárias, existem diversos fatores que tomam incei'
o futuro próximo. De um lado existe uma decisão de Governo a ser tomada, sobre quem arcará
com a dragagem e de que forma será custeada. De outro, um projeto de padronização de tarifas,
que deve reformular toda a estrutura tarifária. Pesa ainda o fato de as tabelas da CODESP não
haverem sido corrigidas nos últimos nove anos e a passagem da competência da dragagem á
SEP, o que, a princípio, toma sem sentido que a Autoridade Portuária continue a ser
remunerada pelo serviço.

Ressalta-se que, no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna
(PAINT/20l4), a Atividade nO 18 (Gestão de Receita), que teve como objeto verificar se os
valores arrecadados estão de acordo com as tarifas vigentes e/ou contratos fimlados, foi
classificada como risco médio e de grande importância para a Entidade.

4.1.2. CONTROLES

4.1.2.1. INFORMAÇÃO:

Para o lançamento dos valores devidos, a CODESP utiliza o Sistema ERP SAP
em todas as gerências da empresa. Esse sistema de informação irá integrar todos os dados e
processos da organização em um único sistema, possibilitando a automação e armazenamento
de todas as informações de negócios. Nesse sentido, a Equipe de Auditoria observou os
principais fatores críticos de sucesso deste sistema integrado de gestão empresarial na
Companhia.

Entre as vantagens da implementação do ERP SAP na CODESP, cita-se a
otimização do fluxo da informação e a qualidade dentro da organização e do processo de
tomada de decisão. Entretanto, A utilização do ERP por si só não toma uma empresa
verdadeiramente integrada. Nesse sentido, a Equipe de Auditoria observou os principais fatores
críticos de sucesso deste sistema integrado de gestão empresarial na Companhia.

Quuc/ro 4 - amliação da ;mp/all/aç/l0 do ERP SA P

Paf"âmetl'"o Resultado

Como parâmetro comparativo, consideram-se aceitáveis avaliações superiores a
três, portanto considera-se bem sucedida a implantação do ERP SAP na CODESP. Entretanto a
avaliação realizada em campo apontou oportunidades de aperfeiçoamento. Notadamente, os
quatro critérios não satisfatórios foram o envolvimento dos usuários, a definição de
necessidades da Companhia, o planejamento e a infraestrutura.

1 Há envolvimento dos usuários 20
2 A direção apoia o uso do ERP SAP 30
3 Há definição clara das necessidades da Codesp 20
4 O planejamento é adequado 20
s As expectativas são realistas so
6 Utilizam-se marcos intermediários so
7 A equipe é competente 20
8 Há comprometimento 40
9 Existe visão e objetivos claros 30
10 A infraestrutura é adequada 20
11 Há constante oualificacão da enuine usuária 3.0

Média 31
EiSC"'"1-2-3-4-5

1: OlscordototalmE!nte

5: Concordo totlllrn ••n1••
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Quanto à qualidade dos controles existentes para verificação da conformidade
dos dados de movimentação de cargas informados pelos operadores portuários, destaca-se que
os controles existentes são realizados por internlédio de conferência de dados fornecidos via
sistema eletrônico de envio de informações por parte dos usuários do Porto. O prazo exíguo
para avaliação dos itens definidos para avaliação da gestão da companhia, exercício de 2013,
não permitiu validar a suficiência desses controles sistêmicos.

Estas informações iniciam-se antes da atracação, no preenchimento da
Requisição de Atracação e Prioridades (RAP), e continuam desde que o navio atraca,
comunicando agente, operadores, manifestos, todas as suas movimentações de carga e
descarga, ou/e pontos de atracação, até seu término e desatracação.

4.2. RECEITAS PATRIMONIAIS

4.2.1. CONTROLES

4.2.1.1. INFORMAÇÃO:

Como parte das receitas do Porto de Santos advém dos contratos de
arrendamento e estas receitas patrimoniais estão também direcionadas ao seu custeio
operacional, necessário citar que, sobre a sistemática de cobrança c planos de advertência de
valores em aberto, preocupa a situação da dívida da Empresa Libra Terminal 35 S/A. O valor
a receber da Empresa Libra, corresponde a 92% do valor das contas a receber, sendo que a
CODESP alega que a constituição da provisão para perdas estimadas com esse arrendatário são
suficientes para cobrir eventual decisão desfavorável na demanda judicial em curso. A decisão
em primeiro grau foi integralmente favorável à Companhia, estando atualmente em fase
recursal perante o Tribunal Regional Federal.

5. LINCENCIAMENTO AMBIENTAL

5.1. CONTROLES INTERNOS

5.1.1. ESTRUTURA

5.1.1.1. INFORMAÇÃO:

A área responsável pelo licenciamento ambiental de empreendimentos na
CODESP é a Superintendência de Saúde, Segurança e Meio Ambiente (SPM), ligada
diretamente ao seu Diretor Presidente. Vinculadas a essa Superintendência encontram-se as
Gerência de Saúde e Segurança (GPS), Gerência de Controle Ambiental (GPA) e Gerência de
Meio Ambiente (GPM), sendo que as duas últimas também são responsáveis pela condução de
licenciamentos ambientais de projetos dentro da área do Porto Organizado de Santos.

Nota-se que, com relação aos licenciamentos dos terminais, estes são
responsáveis pela obtenção das devidas licenças e autorizações junto aos órgãos ambientais
competenies e cabe à CODESP somente fiscalizar se os terminais estão de fato cumprindo as
determinações da legislação ambiental no tocante aos licenciamentos ambientais.

O planejamento ambiental é realizado de forma anual. Ao final de cada ano são
estabelecidas metas para serem perseguidas no decorrer do ano seguinte por cada uma das
gerências além da Superintendência. \\
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Este planejamento se baseia nas obrigações legais da empresa, mas tam\én1_ .
projetos estabelecidos pelo Governo Federal na esfera dos portos, como por exemplo, as obras
do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC no Porto de Santos.

A demanda às conformidades ambientais é decorrente do volUme de atividade
que é realizada no porto. Consequentemente, a estrutura ambiental implantada na CODESP não
atende às necessidades da gestão ambiental da atividade portuária, necessitando para tal a
contratação de consultorias e/ou especialistas.

O Quadro 5 traz uma lista com o quantitativo atual da Companhia dos principais
técnicos que contribuem no processo de atendimento das conformidades ambientais. As faltas
mais graves são as ausências de Advogados e Arquitetos nas equipes de meio-ambiente. A
presença de único Oceanógrafo, que ainda acumula a função de Chefe de Serviço Portuário,
também preocupa.

Quadro 5 - ComposiçOo atual l/e técnicos envolvidos /lO licenciamento ambiental

Número atual de empregados
Formação

Total SPM GPA GPM GPS

Biólogo 4 O 3 I O

Oceanógrafo I O I O O

Qulmico 2 O I I O

Advogado O O O O O

Engenheiro 2 1 I O 4

Arquiteto O O O O O

Fonte: Elaboração própria com dados da CODESP

Nota-se que a CODESP conduz diretamente as ações referentes às áreas públicas
do Porto Organizado de Santos, sendo que, nas áreas arrendadas, a CODESP fiscaliza o
cumprimento da legislação ambiental pelos terminais através de fiscalizações de campo e de
documentos. Além disso, são realizadas reuniões com os terminais de orientações e
acompanhamento sobre o atendimento aos itens acima citados.

Nesse contexto, a equipe da qual a SPM dispõe não é suficiente para atender às
obrigações requeridas por todas estas tarefas, limitando em muito a capacidade de
desenvolvimento de novos projetos. Hoje, o quadro já está reduzido para atender as demandas
existentes.

Ressalta-se a este respeito, que a SPM perdeu desde 2009: um engenheiro
ambiental, um químico, dois técnicos de meio ambiente e um biólogo, sendo que estes cinco
profissionais não foram repostos.

A gestão ambiental é uma atividade multidisciplinar, implicando em utilização
de conhecimentos técnicos e científicos diversos. Não possuindo os técnicos necessários, a
situação atual ainda não é de conformidade. Essa não conformidade, portanto, deve-se à
ausência de um conjunto de conhecimentos científicos complementares, encontrados em outras
profissões.
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A situação adequada é aquela em que a CODESP conte minimamente com
profissionais com formação na área de Biologia, Química, Oceanografia, Geologia e Direito,
para citar algumas, além daqueles profissionais que hoje possui e que lhe servem nessa
atribuição. A essa lista poderiam se adicionar técnicos com especialização em Auditoría e
Educação Ambiental.

Posição similar à evidenciada foi avaliada por técnicos da Antaq e outros, desde
2006, e encontra-se expressa no Relatório de Gestão Ambiental, sobre a Avaliação da Gestão
Ambiental no Porto de Santos, onde a douta equipe concluiu que "no âmbito da Companhia,
outro fator fundamental para o aceleramento do atendimelllo às questões ambientais seria a
ampliaç{io e relocação do seu Núcleo Ambiental, fornecendo-lhe amplas condições de resposta às
conformidadesambientaisrequeridas."

5.1.2. PROCEDIMENTOS

5.1.2.1. INFORMAÇÃO:

Em relação aos procedimentos para o monitoramento dos requisitos necessários
e cumprimento dos prazos previstos, a CODESP estabelece metas anuais. Além disso, são
realizadas reuniões internas entre Superintendência e suas gerências para monitorar a realização
dos prazos e metas acertados. Existem, também, realizações de reuniões entre a
Superintendente e o Diretor com a mesma finalidade.

Ainda, existem reuniões mensais realizadas com representantes da SEP e de
diversas superintendências da empresa para atualização das metas previstas para a realização
das obras do PAC. Ao final do ano é realizado um relatório sobre as realizações do ano e
cumprimento das metas estipuladas no ano anterior.

Não existem indicadores especificos por licença. Entretanto, as próprias
condicionantes de cada licença podem ser entendidas como indicadores, pois de fato são elas
que são monitoradas e são os seus respectivos atendimentos que atestam o cumprimento da
licença ambiental.

O acompanhamento é feito pelo responsável pela licença, que cobra de seus
técnicos o cumprimento das condicionantes através da implantação das ações e atividades
previstas no âmbito dos Programas Básicos Ambientais - PBAs.

Além disso, para cada obra são gerados relatórios mensais e semestrais de
atendimento das licenças que são protocolados no órgão ambientallicenciador.

5.1.2.2. INFORMAÇÃO:

O Quadro 6 que se segue indica as licenças ambientais
relação aos terminais, a lista está disponível no próprio site da Companhia.

da CODESP. Com
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QlIadro 6 - Licellças Ambielltais

Empreendimento Licença Vencimento
Dragagem de aprofundamento canal, 10/2012. Pediu-se a sua renovação,
acessos e berços LP 290/08 a qual está em análise oelo lbama.
Dragagem de manutenção canal, acessos e LI nO961/13 19/08/2015.
berços I~~.
Reforma e ampliação do CaiS de LI nO871/2012 12/0712016.
Outeirinhos (PAC Cooa)
Reforma do oier da Alamoa LI nO897/2012 23/11/2016.
Reforma do cais do 12A ao 23 LI 896/12 23/11/2016.

21/11/2014. Foi pedida a sua
Perimetral Margem Esquerda - PME LI nO502/2008 renovação que está em análise pelo

Ibama.
LI vencida. Foi pedida a sua
renovação, a qual foi negada pelo

Perimetral Margem Direita - PMD LI 386/2006 Ibama que pretcnde emitir LI
parciais em função do andamento
dos oroietos.

Existem dois procedimentos diferentes para a gestão dos licenciamentos
ambientais de empreendimentos desenvolvidos nas áreas públicas do Porto de Santos: a
realização do gerenciamento de forma interna ou a contratação de empresa de consultoria para
realizar o gerenciamento ambiental das obras. Isto vale tanto para a elaboração dos estudos
ambientais necessários para obtenção das licenças quanto para o gerenciamento ambiental das
obras.

Assim, a SPM contratou a elaboração dos estudos ambientais para a dragagem,
as perimetrais, o 12 A ao 23, o Pac Copa e o pier da Alamoa. Por outro lado, a SPM vem
desenvolvendo internamente os estudos ambientais para obter os futuros licenciamentos para as
obras de dragagem de aprofundamento de berços e acessos, perimetral margem direta trechos
Alamoa a Saboó e Mergulhão e reforço do cais da Ilha Barnabé.

Paralelamente, hoje, a SPM realiza o gerenciamento ambiental das obras do Pac
Copa e da reforma do píer da Alamoa e irá iniciá-lo para o reforço do l2A ao 23.

Já para as obras de dragagem e perimetraís (margem direita e margem esquerda),
este gerenciamento é realizado por empresas terceírizadas. Para tanto, a equipe da SPM elabora
o Termo de referência para contratação que se dá por processo licitatório. Uma vez a empresa
contratada, a SPM realiza a gestão e fiscalização do contrato, além de fazer toda a interface
com os órgãos ambientais por meio de realização de reuniões e protocolos dos relatórios de
acompanhamento ambiental das obras.

j~
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5.1.3. RESULTADOS

5.1.3.1. INFORMAÇÃO:
Em agosto de 2013, o Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, resolveu conceder a Licença de Instalação nO961
para que os sedimentos dragados do canal de acesso ao Porto de Santos (trechos I a IV, com
quinze metros de profundidade e largura aproximada de 220 metros) fossem dispostos em novo
polígono de disposição oceânica e não mais na antiga área de descarte (quadrícula 2km X 2km).
Condicionadas à citada LI, o órgão ambiental solicitou, entre outras ações, as execuções, por
parte, da estatal do Programa de Monitoramento Ambiental da Dragagem, do Programa de
Comunicação Social, do Programa de Educação Ambiental.
1401483
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As dragagens de manutenção do canal de navegação para a preservação da cota
de -15 m e obtenção da homologação de profundidade pela Marinha do Brasil foram amparadas
por licenças ambientais fragmentadas: LI n° 852/2011 (Trecho 11e IlI), LI n° 861/2012 (Trecho
1) e LI nO910/2013 (Trecho IV).

Em novembro de 20 I3, entrou oficialmente em operação novo terminal para
contêineres e etanol a ser administrado pela Brasil Terminal Portuário - BTP, empresa nacional
controlada pela Europe Terminal, que reúne duas multi nacionais estrangeiras. Localizado à
margem direita do Porto, o novo terminal ocupa 490 mil m' e deve aumcntar cm 40% a
capacidade de movimentação de contêineres. A área recuperada era o antigo lixão, que por
mais de 50 anos foi utilizada como descarte de resíduos do Porto. Na recuperação assumida
pela BTP, que investiu recursos privados próprios para a remediação ambiental, houve a
remoção de toneladas de solo contaminado, que foram levadas para aterros sanitários no
interior do Estado de São Paulo, sob a supervisão da Companhia Estadual de Tecnologia de
Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb).

Projetos de infraestrutura foram realizados ou estão em fase de conclusão, para a
melhoria das vias de acesso aos terminais da margem direita do Porto de Santos, na Avenida
Engenheiro Augusto Barata, como também, para a dragagem de aprofundamento dos acessos aos
berços na região da Ilha do Barnabé e Alemoa.

5.1.4. PROGRAMA FEDERAL DE APOIO À REGULA IZAÇÃO E GESTÃO
AMBIENTAL PORTUÁRIA (PRGAP)

5.1.4.1. INFORMAÇÃO:

A maioria dos portos brasileiros não possui licença ambiental, por operarem
antes da criação das principais leis ambientais do país, o que motivou o nascimento do
Programa Federal de Apoio à Regularização e Oestão Ambiental Portuária (PROA 1') para
apoiar os portos marítimos, de forma continuada, a permitir a compatibilização das
necessidades de sua operação e manutcnção às normas ambientais vigentes.

O PROAP foi instituído por força da Portaria Interministerial MMNSEP/PR n°
425, de 201 I, expedida pelo Ministério do Meio Ambiente em conjunto com a Secretaria de
Portos da Presidência da República. O programa estabeleceu o prazo de dois anos para que as
Companhias Docas entreguem os estudos ambientais dos Portos. Já os órgãos ambientais, terão
quatro meses para analisar e dar o parecer conclusivo dos estudos. A implementação do mesmo
é feita por meio de Termos de Cooperação com as Universidades Federais da Bahia - UFBA e
Santa Catarina - UFSC.
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Com a implementação do PROAP, ficou a cargo da SEI' a responsabilidade
pelos estudos necessários para a obtenção da Licença de Operação (LO) dos portos vinculados
às Companhias Docas sob sua gestão. São elas: Companhia Docas do Pará (CDP), do Ceará
(CDC), do Rio Orande do Norte (CODERN), da Bahia (CODEBA), do Espírito Santo
(COOESA), do Rio de Janeiro (CORJ) e de São Paulo (CODESP).

Os portos ligados à COP e à COC já possuem suas licenças de operação e
precisam apenas de ajustes para nivelar seus programas ambientais. Os portos das demais
Companhias Docas já aderiram ao PROAP, porém, até o momento, apenas as licenças dos
portos de Natal e Vitória foram obtidas, enquanto os estudos referentes aos portos de Aratu,
Ilhéus, Itaguaí, Rio de Janeiro e Santos estão em análise final do órgão ambiental. Uma vez
finalizados tais estudos, caberá às Companhias Docas implantar e executar os respectivos
programas ambientais indicados nas diretrizes da licença.
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Em junho de 2014, a Companhia Docas do Estado de São Paulo pro :c--
lançamento da Agenda Ambiental do Porto de Santos, elaborada pela Universidade Católica de
Santos (Unisantos), com apoio da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) e
patrocínio da Autoridade Portuária. A referida agenda se divide em capítulos sobre gestão,
monitoramento ambiental das operações portuárias, planejamento da expansão, licenciamentos
ambientais e iniciativas socioambientais, dentre outros temas. Esse instrumento permite aos
gestores atuais, e permitirá aos futuros, a definição de planejamentos operacionais e
estratégicos, voltados para a garantia da modernização do Porto de Santos com sustentabilidade
ambiental.

6. FISCALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS

6.1 INFORMAÇÃO:

Conforme alinhavado, quando da publicação da MP 595, de 6/12/2012,
posteriormente convertida na Lei nO 12.815, de 5/06/2013, dois normativos internos regiam a
fiscalização das operações portuárias no Porto Organizado de Santos - a DP 10.2012, de
27/01/2012, que instituiu o regulamento geral de práticas de fiscalização e dispôs sobre a
fiscalização das atividades relativas às operações portuárias que trata a Lei n.O 8.630, de
25/02/1993, estabeleceu sanções administrativas e outras providências; e a DP 11.2012,
também de 27/01/2012, que dispôs sobre o processo administrativo da fiscalização portuária.

A DP 10.2012, estatuiu que a fiscalização das atividades relativas às operações
portuárias nas Áreas do Porto Organizado de Santos seria exercida pela Autoridade Portuária,
por meio da Gerência de Operações-GCO, Gerência de Meio Ambiente- GPM, Gerência de
Controle Ambiental-GPA, Gerência de Saúde e Segurança-GPS e Gerência de ISPS-Code e
Inteligência-GPI para lavrar Autos de Inspeção, Autos de Infração e instaurar os Processos
Administrativos para aplicar as penalidades previstas no artigo 37 e seguintes da Lei 8.630/93,
bem como nas demais resoluções da CODESP (art. 1°).

Estabeleceu também que são competentes para lavrar Autos de Inspeção e/ou de
Infração e para instruir processo administrativo, os funcionários designados pelas respectivas
gerências para as atividades de fiscalização (art. 2°, caput), sendo que o fiscal é o empregado
treinado, capacitado, habilitado e designado por suas respectivas áreas, para fiscalizar e autuar
pessoas fisicas elou jurídicas que não estejam realizando os serviços de acordo com a
regularidade, eficiência, segurança e respeito ao meio ambiente, nos termos do inciso VII, SI 0,

artigo 33, da Lei 8.630, de 25 de fevereiro de 1993.

O mesmo diploma ainda conceituou Autos de Inspeção como o "documento
utilizado por funcionário lotado na Gerência de Operações-GCO, Gerência de Meio Ambiente-
GPM, Gerência de Saúde e Segurança-GPS, Gerência de Controle Ambiental-GPA ou
Gerência de ISPS-Code e Inteligência-GPI para aferir eventuais infrações e/ou possíveis
irregularidades contrárias às normas da Lei 8.63ü-93, legislação ambiental e de ISPS-Code,
bem como legislação correlata, concedendo ao particular, se assim desejar, o direito à defesa
prévia" (art. 1°, S3°).

Por sua vez, a DP 11.2012, dispôs que a CODESP procederá à instauração de
procedimento de fiscalização em razão de indícios que indiquem a violação de quaisquer
dispositivos legais e regulamentares, de prática lesiva ao interesse público. Previu ainda que o
procedimento de fiscalização terá início com o ato praticado por funcionário autorizado,
cientificando pessoalmente o fiscalizado, na pessoa de seu representante legal ou preposto,
sendo lavrado o Auto de Inspeção (art. 8°). Jl
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Daí se vê que o documento básico utilizado até então nos procedimentos
fiscalizatórios para reportar a ocorrências de irregularidades/infrações à legislação portuária e
ambiental era o Auto de Inspeção.

Entretanto, como está na DP 11.2012, o Auto de Inspeção não é peça idônea
para deflagrar o processo administrativo punitivo. O mesmo ar!. 8°, inciso VIII, estabelece que
uma vez concluído o procedimento de fiscalização com apuração de irregularidades constatada
no Auto de Inspeção, a Gerência competente formalizará o Auto de Infração, podendo ser
instruído com fotos, depoimentos, laudos e demais elementos à comprovação do ilícito. E mais
à frente, o art. 12, preceitua que o processo administrativo será iniciado com a lavratura do
Auto de Infração, de que trata o artigo 13.

Com a mudança da legislação portuária e consequente perda para a ANT AQ do
poder de aplicar sanções quando constatadas irregularidades nas operações dentro do Porto
Organizado, vários artigos das resoluções retro mencionadas foram revogados, subsistindo
apenas as normas de caráter fiscalizatório.

Não obstante, isso não impede a utilização do Auto de Inspeção para reportar as
irregularidades cometidas pelos operadores portuários, entretanto, esclareça-se que não será
mais necessário à UJ oportunizar ao autuado o direito prévio de manifestação, já que competirá
à ANT AQ instaurar o competente processo administrativo.

Dessa forma, cumpre sugerir à UJ que acelere a reformulação de seus
normativos de fiscalização, bem como estreite as relações com a ANT AQ para que, em
conjunto, criem procedimentos coordenados e uniformes de fiscalização, visando a facilitar os
mecanismos de comunicação de infrações à legislação de forma a cumprir o mandamento
estampado no art. 17, !W, XI, da Lei n.o 12.815/13.

6.2 CONSTATAÇÃO:

Descumprimento do art. 13, inciso XI, da MP 595, de 6/12/2012 e art. 17,
~10, XI, da Lei n,o 12.815/13

Conforme mencionado, se por um lado as Autoridades Portuárias perderam o
poder de aplicar sanções aos operadores portuários, pelo outro, permaneceram com a obrigação
de fiscalizar as operações dentro do Porto Organizado. Assim, desde 7/12/2012, data da
publicação da MP 595, as constatações de infrações à legislação portuária devem ser
reportadas/representadas à ANTAQ para a instauração de processo administrativo visando à
aplicação das penalidades previstas em lei, regulamentos e/ou contratos.

Ocorre que em entrevista e análise dos documentos enviados pelas gerências
responsáveis pela fiscalização no âmbito da UJ, constatou-se, de maneira geral, que os fiscais e
gestores não autuam as irregularidades encontradas, ou quando autuam, não reportam ao órgão
competente.
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Com efeito, confira-se, abaixo, relação dos Autos de Inspeção / I ;;t!!;;;
Relatórios de Inspeção lavrados na gestão de 2013 que não foram reportados à ANTAQ,
discriminando a gerência responsável, o número do auto, o autuado, a data e a
ocorrência/infração:

Quadro 7 -Au/o.' de l""peçliolllljraçllolRelaltirios de IlIspeção lavrados 110 ges/lio de 20/3

N'1 'DATA
'.

INFRAÇÃO/OCOR'RÊNCIA~ER. AY}UADO ~- " -. .

GPS' OI 7/1/13 Libra Tenninal 35 Art. 4°, &2°, I, DP 10.2012

GPS 02 25/1/13 T-Grão Art. 4°, &2°, VI, DP 10.2012

GPS 03 31/1/13 Portofer Art. 4°, &1°, 11,DP 10.2012

GPS 04 1812/13 Conesul Art. 4°, &2°, 11,DP 10.2012

GPS 05 18/2/13 Mediterranean Shinnin~ Art. 4°, &2°, I, DP 10.2012

GPS 06 22/2/13 Car~onave Art. 4°, &3°, XVII e XVIII, DP 10.2012

GPS 07 25/2/13 Aliança Nave~acão Art. 4°, &3°, IV, DP 10.2012

GPS 08 28/2/13 Louis Drevfus Art. 4°, &2°, I, e &3°, 11,DP 10.2012

GPS 09 4/3/13 Terminal 12A Produto ácido entre as linhas férreas e
áreas do entorno

GPS 10 5/3/13 Santos Brasil Art. 4°, &3°, IV, DP 10.2012

GPS 11 11/3/13 ADM Brasil Art. 4°, &3°,XX, DP 10.2012

GPS 12 11/3/13 ADM Brasil Art. 4°, &3°,XX, DP 10.2012

GPS 13 12/3/13 Bandeirantes Dragagem Art. 4°, &2°, I, e &3°,XX, DP 10.2012

GPS 14 13/3/13 OGMO Art. 3°, I, e III, DP 10.2012.

GPS 15 18/3/13 Santos Brasil Art. 4°, &3°, IV, DP 10.2012

GPS 16 22/3/13 Caramuru Material dragado com vedação
ineficiente

GPS 17 3/4/13 Salmac Art. 4°, &3°,XX, DP 10.2012

GPS 18 2/4/13 Rodrimar S.A. Art. 4°, &3°, XX, DP 10.2012

GPS 19 2/4/13 Vopak Brasil Derramamento de solvesso 200

GPS 20 21/3/13 Ageo Terminais e Armazéns Art. 4°, &2°, I, DP 10.2012

GPS 21 30/3/13 Marimex Colisão de locomotiva c/ caminhão
ocasionando derramamento de óleo

GPS 22 12/4/13 Libra Terminais Art. 104 RDC ANVISA n.o 72/09 c/c
Art. 4°, &3°,XX, DP 10.2012

GPS 24 11/4/13 Contem Construções e Art. 104 RDC ANVISA n.o 72/09
Comércio

GPS 25 15/4/13 T-Grão Incêndio em esteira
GPS 26 26/4/13 OGMO Art. 3°, I, e 11I,DP 10.2012

• Segundo o gestor, os Autos de Inspeção GPS 23, 38, 55, 56 e 58 não se encontram na lista porque foram
cancelados.

1401483

<& SECRETARIA DE CONTROLE INTERNOISGII'R

53



GER;~
~ 0'1' ".

I~~RAÇÃO/OCO~ÊNCI~N' P~TA AUTUADO~,

GPS 27 5/7/13 Libras TemJinais Art. 104 RDC ANVISA n.' 72/09

GPS 28 23/5/13 T-Grão Art. 104 RDC ANVISA n.' 72/09 c/c
Art. 3', I, 11,e III, DP 10.2012

GPS 29 17/5/13 AGEO Acidente com soda cáustica

GPS 30 20/5/13 RUMO Estrutura do annazém em péssimas
condições com risco de queda do
telhado

GPS 31 23/5/13 OGMO Art. 4, 11,DP 10.2012

GPS 32 25/5/13 Marimex Art. 3', I e 11I,DP 10.2012

GPS 33 31/5/13 MPE Projeto e Montagens Acidente de trabalho

GPS 34 31/5/13 MPE Proieto e Monta"ens Acidente de trabalho

GPS 35 30/5/13 Libra Terminais Acidente de Trabalho

GPS 36 11/6/13 Agência Marltima Crion Abalroamento de navio no estuário

GPS 37 11/6/13 T-Grão Acidente de trabalho

GPS 39 7/6/13 TGG Incêndio no terminal

GPS 40 4/11/13 Sarare Derramamento de óleo diesel

GPS 41 11/6/13 Tecondi Acidente de trabalho

GPS 42 20/6/13 GB Terminais Acidente de trabalho

GPS 43 19/6/13 Libra Terminal Valongo Acidente com carreta

GPS 44 20/6113 Tecondi Acidente de trabalho

GPS 45 4/7/13 Copersucar Sanitários em condicões nrecárias

GPS 46 19/7/13 OGMO Art. 104 RDC ANVISA n.' 72/09

GPS 47 26/7/13 Portofer Art. 104 RDC ANVISA n.' 72/09

GPS 48 7/8/13 Eren Eduardo da Silva Tombamento de carreta

GPS 49 30/10/13 AGM Brasil Art. 104 RDC ANVISA n.' 72/09

GPS 50 26/11/13 ALL-América Latina Logística RDC ANVISA n.' 72/09

GPS 51 11/9/13 ALLlPortofer Acidente fatal com locomotive

GPS 52 5/9/13 Átrica Alcyon Acidente de trabalho

GPS 53 16/9/13 T-Grão Realização de dragagem sem
autorização da CODESP e sem prévio
licenciamento

GPS 54 21/10/13 Cooersucar Incêndio

GPS 57 29/10/13 Santos Brasil Contêiner com vazamento de
isothialozone

GPS 59 3/12/13 Rodrimar Transporte de liquido inflamável de
forma inadeouada e vazamento de óleo

GPS 60 10/12/13 Portofer Acidente
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DATA, AUTlTAQ<l 'INFRAÇAO/OCORRtNCIA '(37~

GPM OI 7/1/13 ADM Brasil Art. 4°, ~2°, DP 10.2012
10

GPM Ol-A 22/1/13 Servenl!!Constremac/Constran Art. 4°, &3°,XX, DP 10.2012

GPM 02 7/l/l3 ADM Brasil Art. 4°, &2°,DP 10.2012

GPM 02-A 23/1/13 Contem Construcões Art. 4°, &2°,m, DP 10.2012

GPM 03 7/1/13 ADM Brasil Art. 4°, &2°,DP 10.2012

GPM 03-A 24/1/13 T-Grão Art. 4° XVI, DP 10.2012

GPM 04 8/1/13 Bandeirantes Disposição inadequada de resíduos
neriQosos

GPM 05 8/1/13 Contem Construções Disposição inadequada de areia
contaminada

GPM 06 4/1/13 Servenl!!Constremac/Constran Ausência de central de resíduo

GPM 07 10/1/13 Terminal XXXIX Santos Operação de descarga com portas
abertas

GPM 08 10/1113 Terminal XXXIX Santos Falta de limpeza dos caminhões após
descarQa ocasionando suieira nas vias

GPM 09 10/1/13 Terminal XXXIX Santos Excesso de suieira

GPM 10 11/1/13 Pérola Art. 4°, &2°,VI, DP 10.2012

GPM 11 15/1/13 ADM Brasil Oueda de oroduto na transferência

GPM 12 15/1/13 ADM Brasil Falta de limpeza dos caminhões após
descarga

GPM 13 15/1/13 Contem Construções Continuidade de disposição inadequada
de areia contaminada

GPM 14 16/1113 Copersucar Falta de limpeza dos caminhões e
vagões

GPM 15 16/1113 Copersucar Disoersão de material

GPM 16 16/1113 Copersucar Falta de limpeza do costado embaixo da
esteira

GPM 17 16/1/13 ALL-América Latina Logística Presenca de orodutos na linha férrea

GPM 18 11/3/13 T-Grão Inobservância da legislação ambiental
(acúmulo de soia)

GPM 19 16/4/13 Cooersucar Inobservância da legislação ambiental

GPM 20 30/4113 T-Grão Queda de grande quantidade de soja da
torre de transferência

GPM 22 23/8/13 TGG Grande emissão de material particulado
oroveniente do shioloader

GPM 23 24/9/13 CaramurulTerminal XXXIX Avarias no sonorizador da moega I

GPM 24 24/9/13 CaramurulTerminal XXXIX Deficiência Iimoeza caminhão

10 Os Autos de Inspeção GPM 21, 27, 28, 29, 30, 31 e 32, todos relacionados às autuações ocorridas nos meses de
ago./2013 a dez./2013 em face do arrendatário T.Grão Cargo-Terminal de Granéis, foram excluídos da lista1
porque, segundo o gestor, foram reportados à ANTAQ no mês de dezembro de 2013.
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OPM 25 24/9/13 Caramuru/Terminal XXXIX Deficiência limoeza caminhão

OPM 26 24/9/13 Caramuru/Terminal XXXIX Deficiência limoeza caminhão

OPA RI. 8/2/13 Santos Brasil Derramamento de aproximadamente 200
04 litros de óleo no estuário

OPA RI- 17/6/13 Vazamento de produto quimico entre os
14 terminais de Oranêis Líquidos

Stolthaven Santos e Ultracargo

OPA RI- 30/7113 Vazamento de produto químico entre os
17 terminais de Oranéis Líquidos

Stolthaven Santos e Ultracamo

OPA RI- 31/7/13 T-Orão Art. 2", Decreto Estadual 8.468/76
19

OPA RI. 16/9/13 T-Orão Realização de dragagem sem
27 autorizacão e sem licenca ambiental

OPA RI- 23/10/13 Copersucar Despejo de água com açúcar no estuário
29 causando a morte de animais

OPA RI- 23/12/13 Vazamento de produto químico entre os
44 terminais de Oranéis Liquidos

Stolthaven Santos e Ultracargo

OCO OI 14/7/13 AOEO Art. 4",62", VI, DP 10.2012

OCO 01 27/4/13 DEICIMAR Resolucão 108.2006

OCO 02 15/07/13 ADONAI Art. 4", S2", VI, DP 10.2012

OCO 03 1/10/13 A~ência Maritima Oranel DP N" 95.2002

Como se verifica, vanas foram as infrações cometidas pelos operadores
portuários que não foram devidamente reportadas ao órgão competente. A essc respeito,
registre-se que a conduta inadequada de fiscais e gestores da Ul, em um primeiro momento,
relacionada à ausência de autuação das irregularidades consideradas irrelevantes e, num
segundo momento, à representação das respectivas infrações a quem de direito, é preocupante,
eis que não só maltrata o art. 17, Slo, XI, da Lei n.O 12.815/13, mas também ocasiona o
desprestígio da atividade fiscalizatória, o que pode acarretar graves prejuízos às operações
portuárias e ao meio ambiente.

Especificamente em relação à fiscalização ambiental, impende consignar que a
OPA, através de seus Relatórios de Inspeção RI 14, de 17/06/2013, RI 17, de 30/07/2013 e RI
44, de 23/12/1 /20 13, reportou a reiteração de vazamentos de produtos químicos na denominada
"Vala da Alemoa", situada entre os terminais de granéis líquidos "Stolthaven Santos" e
"Ultracargo".

Inobstante, não se constata nos citados relatórios. qualquer providência no
sentido de reportar as infrações à ANTAQ ou mesmo para evitar novos incidentes, fato que
vulnera o art. 22 da Lei n.o 9.966, de 28/04/2000.

Relativamente à OCO, cumpre repisar que foi a gerência que menos lavrou
Autos de Inspeção e/ou Relatórios de Inspeção, não obstante, possuir o maior número de fiscais ~
em campo, inclusive, com pagamentos de horas extras. ,
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Tal fato não seria alarmante se os gestores demonstrassem, por exemplo,'que o
reduzido número de ocorrências lavradas nas correspondentes UFO's, decorre de uma maior
fiscalização e consequentemente redução das infrações.

Entretanto, como já mencionado, o menor número de autuações da citada
gerência deve-se à cultura interna dos gestores de que não se faz necessário formalizar e
contabilizar as irregularidades irrelevantes e que não demandem atuação prolongada, o que
equivale a dizer que a autuação das infrações fica a mercê do subjetivismo de cada fiscal.

Ainda em relação à OCO, abre-se um parêntese para anotar que em resposta à
SA 02/2014, o Superintendente de Oestão Portuária informou que, na gestão de 2013, a OCO
não havia lavrado sequer um único Auto de Inspeção. No entanto, tal fato não se mostrava
adequado, pois em análise à documentação enviada à equipe de auditoria, constatou-se a
referência a tais documentos.

Sendo assim, por meio da SA 09/20 I4, a equipe reiterou o pedido, para que
disponibilizasse desta feita, não apenas todos os Autos de Inspeções lavrados na gestão, mas
também todos os RDOs (Registro Diário de Ocorrências), ROPs (Relatório de Ocorrências
Portuárias), bem como notificações de irregularidades expedidas, as respostas do autuado e os
possíveis desdobramentos.

Apesar da reiteração, a OCO enviou apenas 5 (cinco) Autos de Inspeção (sendo
três, com numeração repetida), sem qualquer referência ao Auto n.o 04, de 14/02/2013,
mencionado na minuta de carta destinada à Proinde Representações Ltda.

A propósito, no quadro abaixo se constata a ausência de controle dos Autos de
Inspeção lavrados pela gerência:

Quadro 8: Autos de Itrspeçllo lavrados em 2013

N.' AI • DATA. ". AUTUADO OCORRÊNCJAflNFRAÇÃO r;',

OI 27/04/13 DEICIMAR Obstrução por caminhões desde a Av. Augusto
Barata c/a entrada do Gate 4. Infringência à
Resolução n,' 108,2006 e de termo de compromisso

OI 14/7/13 AGEO Art. 4', ~2', VI, DP 10.2012

OI 26/7/13 T-Grão Acúmulo de residuos no terminal/áreas contlguas

02 15/7/13 ADONAI Art. 4', ~2°, VI, DP 10,2012

03 1/10113 Agência Maritima DP N' 95,2002
Granel

0411 14/2/13 Proinde Avaria na defensa n,o 13
Representações

A~
57

11 Conforme registrado, a GCO não encaminhou à auditoria o citado Auto de Inspeção, no entanto, há minuta de
carta destinada à empresa Proinde Representações LIda. que faz menção ao mesmo.
1401483

<8 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO/SG/PR



Reforça esse entendimento a não identificação, nos documentos encaminhados
pela OCO via CD-ROM, dos seguintes Registros Diários de Ocorrências (RDOs), que foram
referenciados na pasta "cartas SCP 2013", "minutas enviadas ao Diretor sobre irregularidades
constatadas pela fiscalização":

Quadro 9: Registros Diários de Ocorrências (RDOs)
~:: --;:;- '" . -;:: ". " ,-". OCô'RRJf!ê7trNF~ÇÃ~ "No" DATA NOTIFICADO

0579 3/5/13 RUMO Irregularidade com veiculos e desrespeito à DP 47.2013

0722 XXX T.Grão trregularidade com veiculos e desrespeito à DP 47.2013

0729 XXX T-Grão Irregularidade com veiculos e desrespeito à DP 47.2013

0838 17/6/13 Ecopono Congestionamento de veiculos provocado pelo terminal

0846 18/6/13 Ecopono Congestionamento de veiculos provocado pelo terminal

0855 19/6113 Ecopono Congestionamento de vefeulos provocado pelo terminal

Aliás, considerando o teor das citadas minutas, verifica-se de plano que as
infrações acima identificadas deveriam ter sido reportadas à ANTAQ, por força do item 16 da
Resolução DP 47.2013, de 23 de abril de 201312 e art. 17,91°, XI, da Lei n.O12.815/13.

Causa:

Entendimento gerencial impróprio da função de fiscalização portuária

Manifestação da Unidade:

Por meio da Carta DP-OD/426, de 25/09/2014, a UJ apresentou a seguinte
manifestação:

"Com relação a constatação às pgs (sic) 55 do Relatório de Auditoria (segunda e
terceira parógrafas relatando que as RIs 14. 17 e 44 não foram reportados à
ANTAQ), anexamos a Folha de Informação gerada pela Gerência de Controle
Ambiental-GPA. (allexo 1).

No que diz respeita às recomelldações contidas lias págs. 57 e 58 do Relatório de
Auditoria acerca ainda do item fiscalização, vimos informar que a Codesp já vem
mantellda tratalivas com a ANTAQ 110 sentida de uniformizar e adequar o
procedimento de fiscalização e a forma de 1I0tificação ao Órgão Fiscalizador com
base lias preceitos da lei 11°12.815/13, bem como na Resolução 3274/14 da ANTAQ.

12 Eis os termos do citado dispositivo: "Uma vez identificado pela CODESP o descumprimento desta Resolução,
independentemente de qualquer prazo fixado, vindo causar prejuizo à CODESP ou à terceiros, ao tráfego nas
rodovias e vias publicas municipais ou áreas ponuárias com flagrante congestionamento das mesmas, a Autoridade
Ponuária oderá a licar enalidades'á revistas nos contratos de arrendamento c m os Terminais Ponuários."
1401483
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Assim foi encaminhada em 06/06/2014 a carta DP-GD/272.2014 àquela Agéncia.
onde ficou acertado que não seriam lodos os autos de inspeção lavrados pela
CODESP que iriam ser pr%colados na ANTAQ. mas aDenas aqueles cuja
irregularidade não foi sanada. ou quando houver reincidência de irregularidade ou
ainda por fim quando houver (alta grave ou risco iminente (anexo 2). { ..j

Quanto à causa: "Entendimento Gerencial impróprio da função da Fiscalização
Portuária", declarada pela C/SEr. é imperioso esclarecer que a/unção precípua da
fiscalização é permitir operações com "regularidade, eficiência, segurança e respeito
ao meio ambiente", não apenas nos lermos da Lei, mas como lima intenção real. Note
que não se Ira/a primariamente de elaborar autos de inspeção e aplicar mulla mas
também de orientar o trabalho portuário de forma a facilitar a movimentação sem
que ocorram acidentes e/ou incidentes, agindo de forma sinérgica.

O pessoal trabalha ao longo de toda a operação (incluindo sábados e damingos).
originando assim as horas extras. O adequado. como está estudando a CODESP. será
a implantação de turnos de 6 (seis) horas, a partir de cinco turmas para trabalho.

Está por ser aprovado. pelo Conselho de Administração, o Regulamento Interno de
Pessoal, que permitirá à empresa implantar os turnos, diminuindo a necessidade de
horas extras.

Quanto à quantidade de "fiscais", temos pessoal especializado ao longo do cais, nas
Unidades de Fiscalização Operacional - UFO n°.~l, 2, 3, 4, 5 nas margens direita e
esquerda. além da Ilha da Barnabé e da Alamoa (navios de granéis líquidos).

Reafirmamos que a Resolução DP 47/2013. foi elaborada com um entendimento da
Direçãa da CODESP de que detinhamos poder de autuar com base nos instrumentos
contratuais. Esta dúvida só foi esclarecida em setembro de 20 13 com o parecer da
AGU, após questionamento desta Empresa.

Quanto aos ROP '.'I (Relatório de Ocorrência Portuária), só foram instituídos em
fevereiro de 2014. quando a ANTAQjá possuía um posto avançado em Santos.

Reiteramos que a fiscalização ocorre em todas as operações de navios, sendo
realizada diuturnamente. Como já exposto, temos que o número de procedimentos de
fiscalização executados no exercicio de 2013foram 1026 nos Terminais de Líquidos.
sendo 738 na Alamoa e 288 na Ilha Barnabé; 4.513 nas unidades de Fiscalização da
Margem Direita (3.137) e na Margem Esquerda (1376) totalizando 5.539 eventos.
cada um com o seu respectivo relatório. Além disso, foram realizadas I J 2 inspeções
nas áreas arrendadas.

Quanto à numeração "repetida ". levantada nesse trabalho de auditoria, o que ocorre
é que os mesmos são feitos em diversos locais e o n° I da DEICMARfoi efetuado pela
UFO I. o n° I da AGEO. foi efetuado pelo pessaaí da Ilha Barnabé. e a nOI do T-
GRÃo pela pessoal da UFO 3. Quanto aa nO4. o mesmo foi elaborado pelo pessoal
da GPA. consta na relação daquela Geréncia...

Análise do controle interno:

Em que pese os argumentos expendidos pela UJ, persiste a irregularidade de não
reportar à ANT AQ as infrações à legislação portuária, ambiental e correlata.

Relativamente aos Relatórios de Inspeção da GPA que tratam da ocorrência de
frequentes vazamentos de produtos químicos na "Vala da Alemoa", verifica-se na própria
resposta da UJ que sua ação se limitou a enviar cartas aos terminais Stolthaven Santos Ltda. e
Terminal Químico de Aratu SIA., solicitando informações acerca de seus respectivos sistemas
de drenagem e sobre os tipos de produtos que são mantidos e manipulados, ou seja, não
instaurou qualquer procedimento de cunho investigativo apto a descortinar o quadro fático.
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Em nosso entendimento, é pacífico que qualquer terminal ao ser in ,"~~
respeito de seu sistema dc dragagem informará que realiza de maneira adequada a captaçao e
destinação da água pluvial e a manipulação de seus produtos, eis que não irá produzir prova
contra si mesmo,

Todavia, no Relatório de Inspeção n,o 17, de 30/07/2013, o fiscal aponta o
seguinte:

[",] Observando a bifurcacão. notou-se que. aparentemente. o produto
estava saindo do tubo localizado a oeste, na direcão do Terminal da
Ultracargo (Figura 8), uma vez que residuos sólidos flutuando estavam
saindo do tubo juntamente com o produto. No entanto, não foi possível
determinar a origem exata do vazamento segundo o fiscal da
CETESB,[".]

E nas considerações finais, recomenda que:

[".] se proceda com uma investigacão detalhada acerca do tipo de
substância observada. e de quais terminais operam com a mesma.

Como se percebe, a identificação da fonte poluidora não resta inviabilizada,
sendo certo que a posição abraçada pela própria UJ em não instaurar procedimento
investigativo apto a identificar a autoria da infração como em não reportar as ocorrências à
ANTAQ (art. 17, XI, da Lei 12.815/13) e ao próprio Ministério Público de Santos (art. 17, VI,
da Lei n.o 12.815/13 c/c do art. 103, VIII, da LC 734, de 26/11/1993), contribuem para
permanência dos sucessivos vazamentos e da degradação do meio ambiente.

Quanto ao entendimento estabelecido com a ANTAQ para somente encaminhar
à agência os Autos de Inspeção ou ROP's "quando a irregularidade não for saneada"; "quando
houver reincidência" ou "quando houver falta grave", somente foi acordado em abril de 2014,
ou seja, fora do exercício em análise.

Não obstante, vale acentuar que as intituladas "condicionantes", além de não
encontrarem guarida na nova Lei de Portos e nas próprias resoluções da ANT AQ, vulneram os
princípios da legalidade e da indisponibilidade, pela Administração, do interesse público.

Com efeito, o citado acordo, se levado ao diante, de nada mudará o quadro fático
existente, eis que os fiscais e gestores da UJ possuem entendimento cristalizado no sentido de

que não se faz necessário formalizar e/ou reportar ocorrências tidas como de "pronto

saneamento", "não reincidentes" e "de menor gravidade".
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Por outro lado, se a nova Lei de Portos não criou tais condicionantes, não_gQ
ao administrador cria-Ias. Aliás, o saneamento da irregularidade pelo operador portuário não se
presta a elidir a infração, quando muito pode servir de atenuante da penalidade. O mesmo se
diga em relação à reincidência. Se a lei não a exige como pressuposto para a caracterização da
infração e consequente representação ao órgão competente, não cabe à UJ nem à ANT AQ por
meio de ato infra legal exigi-la. Note-se que a ideia de reincidência adotada pela UJ, além de ir
contra todo o sistema normativo vigente, ainda maltrata o art. 78-D da Lei 10.233/01 e a
Resolução ANTAQ n.o 3.259, de 30/01/2014,13 que estabelecem que a reincidência se presta
apenas como fator agravante da reprimenda.14 Por fim, a lei em momento algum estatui que
somente as faltas graves serão reportadas, incontinenti, à ANT AQ, mas apenas dispõe que as
penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade do fato (art. 47).

Já em relação à informação sobre a quantidade de procedimentos de fiscalização
e inspeções realizados pela OCO no exercício de 2013, cumpre citar que tais esclarecimentos já
haviam sido prestados por meio da Folha de Informação 0020, de 19/08/20 I4, e apenas
reforçam a constatação da auditoria que a citada gerência apenas formaliza e contabiliza as
irregularidades que entende pertinente, ou seja, aquelas que demandam atuação prolongada.

Além disso, a OCO não se manifestou sobre os Registros Diários de
Ocorrências-RDO's emitidos na gestão de 2013 que não foram enviados à equipe de auditoria.
Como mostra o quadro 9, pela numeração dos respectivos RDO's, constata-se que foram
emitidos centenas de documentos possivelmente apontando infrações à legislação portuária que
não foram reportados à ANT AQ.

Por fim, o argumento de que a numeração repetida dos Autos de Inspeção
lavrados pela OCO decorre do fato de serem lavrados em diversos locais, sinaliza ainda mais a
constatação da ausência de controle de tais documentos. Quanto à alegação de que o Auto de
Inspeção n.o 04 foi lavrado pela OPA, não foi encaminhado qualquer documento que comprove
o alegado. Aliás, todas as ocorrências de competência da OPA que foram encaminhadas à
equipe de auditoria foram formalizadas em Relatórios de Inspeção, sendo que o RI 04, de
08/02/2013, refere-se a derramamento de óleo no terminal Santos Brasil Participações S/A.

Recomendações:

Recomendação 001: Realize estudos e tratativas junto à ANTAQ com vistas a
criar procedimentos uniformes de fiscalização para uma fiscalização harmônica, coordenada e
efetiva da operação portuária.

Recomendação 002: Passe a cumprir fielmente o mandamento insculpido no art.
17, ~Io, XI, da Lei n.o 12.815/13, enviando à autoridade competente, todos os Autos de
Inspeção/Relatórios de Inspeção acima identificados para as providências cabíveis.

13 A indigitada Resolução estabelece em seu art. 52, ~~ 1° e 2° que a infração administrativa será aferida pelas
circunstâncias agravantes e atenuantes, sendo que a reparação ou limitação significativa dos prejuízos causados à
segurança, à saúde pública, ao meio ambiente, ao patrimônio público, dentre outros, será considerada apenas como
circunstância atenuante da reprimenda. ao passo que a reincidência, específica ou genérica, é fator agravante.

14 Anote-se que o instituto da reincidência de que trata a Lei n.o 10.233/01 em nada se confunde com a
reincidência prevista no art. 63 do CP ou mesmo no art. 7° da LCP, eis que para aquela lei "entende-se por
reincidência [... ] a repetição de falta de igual natureza" (art. 78-D, parágrafo único).
1401483

<8 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO/SG/PR



Recomendação 003: Conscientize os fiscais e gestores que, por força do Art. 5°,
(l2° e art. 8°, I, da Resolução DP I I .2012, o Auto de Inspeção é o documento básico para
reportar infrações/irregularidades à legislação portuária, ambiental e correlata, incluindo os
casos de ação imediata do autuado para atenuar as consequências da infração, devendo ser
obrigatoriamente lavrados e encaminhados à ANTAQ, na forma do art. art. 17, (lI0, XI, da Lei
n.O12.815/13.

Recomendação 004: Institua programa de qualificação/treinamento dos fiscais e
gestores da OPS, OPM, OPA e OCO, incluindo, necessariamente, estudos e tratativas para
uniformizar os procedimentos de fiscalização e gerenciamento dos documentos de que trata o
art. 17, (llo, XI, da Lei n.O12.815/13.

Recomendação 005: Cumpra o estabelecido no art. 17, (lI0, XI, da Lei n.o
12.815/13 c/c art. 33, XXVIII, da Resolução ANTAQ n.o 3.274, de 06/02/2014, formalizando e
remetendo os Autos de Inspeção que redundarem infrações à autoridade competente, atentando-
se de qualquer sorte ao seguinte: (i) o saneamento da irregularidade ou mesmo limitação de
seus efeitos apenas atenua a reprimenda a ser imposta; (ii) a reincidência genérica ou específica
não é pressuposto para configuração da infração, mas sim agravante; e (iii) a novel legislação
dos portos em momento algum estatui que apenas as faltas graves serão reportadas à ANT AQ,
de modo que interpretação nesse sentido é contra legem.

7. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS A ADVOGADOS DA CODESP

7.1 INFORMAÇÃO

Conforme mencionado, a quantidade de ações trabalhistas ajuizadas em desfavor
da UJ manteve-se estável entre os anos (2009-2012), mas em 2013 aproximadamente dobrou.
Tal acréscimo refletiu-se também no valor total, como indicam os gráficos a seguir.

A razão do aumento foram os processos relacionados ao divisor 200 (súmula
431 do TST) que totalizaram aproximadamente um terço do valor em 40% das ações. Observa-
se que o valor de cada ação é praticamente o mesmo, (R$ 30.000,00), ou menor, não havendo,
portanto, algumas específicas que representem um valor considerável.

Figura 9: Quantidade de Processos Trabalhistas
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Figura 10: Valor dos Processos Trabalhistas
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Já em relação às ações cíveis, constata-se um crescimento aproximadamente
linear ao longo dos últimos cinco anos, com valores que oscilaram historicamente, conforme
gráficos a seguir:

Figura 11: Quantidade de Ações Cíveis
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Figura 12: Valor das Ações Cíveis
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o perfil das ações cíveis também se mostra distinto das lides trabalhistas no
quesito valor dado à causa. Em geral, tramitam três processos de maior valor que representam a
maior parte do montante e, nos últimos três anos (2011, 2012 e 2013), mais de 90% do valor
em litigio.

Assim, o histórico aponta para alguns cuidados específicos na gestão: na questão
trabalhista evitar situações que causarão ações contra a empresa; e, na área cível, dar atenção
especial às poucas ações que abarcam quase o valor total dos processos em curso.

7.2 - CONSTATAÇÃO - PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇO DE
ASSESSORAMENTO .JURÍDlCO COM IMPROPRIEDADES

Mediante exame do processo 20478/13-61, verifica-se que a contratação direta
com dispensa de licitação do escritório Rigolin Advocacia, para dar assessoramento juridico à
Comissão Permanente de Licitação no processo licitatório nO32540/12-50, 1socorreu com várias
impropriedades formais, conforme fatos consignados a seguir:

FATO I - Ausência dc cotação de prcços no mercado

A contratação em tela ocorreu sem a necessária pesquisa de preços no mercado
para justificar o preço avençado e a escolha do fornecedor, fato que contraria não só o art. 26,
parágrafo único, incisos Il e m, da Lei n° 8.666/93, mas também a iterativa jurisprudência do
TCU.16 .

Cumpre registrar que quando do trâmite do processo de contratação, o
Superintendente Chefe de Gabinete e Secretaria Geral da UJ alertou a SPJ quanto à dispensa de
pesquisa de preço nos seguintes termos:

"SPJ,

"Gentileza dar enquadramentojurídico para 'dispensa de pesquisa de
preço '''.

Inobstante, a Superintendente Jurídica da Companhia, endossando parecer
emitido pela Gerente de Contencioso Civil, ignorou a advertência, alegando que a
vantajosidade para a Administração se verificava por ser a proposta de preço do mesmo valor
praticado há mais de três anos, pelo mesmo profissional, para serviços de mesma natureza.

Ocorre que o escritório Rigolin Advocacia não é o único escritório de advocacia
apto a prestar serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos, sendo
certo que só no estado de São Paulo existem inúmeros profissionais especializados na área que
poderiam oferecer preços mais baixos. Além disso, já é tempo de a CODESP romper a
cristalização da identidade dos destinatários de suas propostas de serviços, e estender em
analogia à regra estampada no art. 22, 96°, da LLC, o universo de potenciais interessados em
participar de suas contratações diretas de serviços jurídicos.

15O indigitado processo trata da Concorrência Pública nO0712013, que tem por objeto a contratação de empresa especializada
em integração de sistemas. para a execução dos serviços de implantação do Sistema de Gerenciamento de Informações do
Tráfego de Embarcações (VESSEL TRAFFIC MANAGEMENT INFORMATION SYSTEM - VTMIS) no Porto de Santos,
contemplando a confecção do projeto executivo, a gestão do andamento do projeto, a integração dos serviços, o fornecimento
dos equipamentos. do software e do hardware, além dos treinamentos de pessoal necessários à sua homologação pela
Autoridade Marítima. incluindo as obras civis que se fizerem necessárias.

16 Por todos. conferir Acórdãos n" 1.54512003-1" Câmara; n" 222/2004-1' Câmara; n" 2.97512004-1' Câmara; n"1.379/2007-
Plenário; n" 933/2008-Plenário: n" 3.667/2009-2' Câmara; n" I78212010-Plenário; n" 1.928/2011-2' Câmara; c n" 52212014- ~
Plenário.
1401483 64

<& SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO/SGIPR



Causa:

Inobservância do art. 26, parágrafo único, I1I, da Lei n.O8.666/93.

Manifestação da Unidade:

Instada, a se manifestar, preliminarmente, por meio da SA n.o 07/2014, a UJ
consignou que embora a contratação tenha se fundamentado no art. 24, 11,da LLC, poderia ser
fundamentada no art. 25, 11, fato que justificaria o preço contratado em virtude dos preços
praticados em outros contratos do próprio contratado.

Posteriormente, em resposta ao relatório preliminar, emitiu nota técnica s/no
apenas endossando os argumentos anteriores, confira-se:

"3.2. Com referência ao i/em 7.3. dos Achados de Auditoria - Coutrataçl1o Dire/a de
Serviço l/e AS.{essorameJllo Jllrfdico com Impropriedades, consta como FATO I a
Ausência l/e eotaçdo de preços 110 meTem/o. A equipe de conlro/e interno entende que
foi inobservado o 01'1. 26, f único, incisos 11 e 111 da Lei nO 8.666/93, porque o
processo não foi instruído com pesquisa de mercado, visto que "0 escritório Rigo/in
Advocacia não é (} único apto a prestar serviços de assessoria jurídica em licitações e
contratos administrativos, sendo cerlo que só no estado de São Pau/o existem
inúmeros profissionais especializados na área que poderiam oferecer preços mais
baixos".

Emreta11lo, a Codesp entende que o preço contratado foi regularmeme

justificado por meio de contratos anteriores do próprio contratado (doc. /7), pois em
que pese a contratação estar fimdamentada no art. 24, II da Lei de Licitações, o
controlo poderia ser alicerçado no 01'1. 25. 1/ do mesmo diploma legal. A análise do
Controle Interno afastou ajustificativa da Codesp, porque considera que "no caso em
leia não se verifica a hipólese de inviabilidade de compelição, seja no locante à
ausência de sujeitos em condições de contratação, seja no referente à natureza da
atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridades à própria profissão
desempenhada". Primeiramente, verifica-se que o Dr. Ivan Barbosa Rigolin seria
facilmente contratado por notória especialização não necessitando de qualquer
pseudo fracionamento, pois além de parecerista renomado, é doutrinador de escol,
apenas para cilar algumas de suas obras. segue relação: DIREITO
ADMINISTRATIVO - TEMAS POLÉMICOS, Editora Fórum; COMENTÁRIOS
AO REGIME ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS - 6a EDIÇÃO,
Edilora Saraiva; MANUAL

PRÁTICO DAS LICITAÇÕES, Editora Saraiva; O SERVIDOR PÚBLICO NAS
REFORMAS CONSTITUCIONAIS Edilora Fórum; CONTRATO
ADMINISTRATlVO- Editora Fórum; COMENTANDO AS LICITAÇÕES
PÚBLICAS (VOLUME I) - Edilora Temas e Ideias; COMENTÁRIOS ÀS LEIS
DAS PPPS, DOS CONs6RClOS PÚBLICOS E DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS
Edilora Saraiva; O SERVIDOR PÚBLICO NAS REFORMAS
CONSTlTUCIONAIS- Editora Fórum, dentro oulros.

De outra parte, concessa magna vénia, a tese defendida pela auditoria não pode
prevalecer, porque a singularidade está caracterizada, pois trata~se de
assessoramento a uma licitação singular e complexa, com grande expectativa de
questionamentos, impugnações, representações e ações judiciais, que exige
celeridade na atuação. Tal fala acabou se corifjrmando, conforme já deSlocado pela
Codesp, visto que a licitaçâo teve as seguintes ocorrências (doc. 18):

• 08 impugnações administrativas;

• 02 representações peranle o Eg. Tribunal de Contas da União;

• 02 ações judiciais;

• 472 questionamentos (95 juridicos).
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Importante destacar que as representações perante o Eg. TC U e as ações judiciais
foram julgadas improcedentes, sendo fundamental a atuação do DI'. Rigolin para o
sucesso da Codesp nas referidas demandas.

Além disso, o assessoramento jurídico em licitações é uma atividade eminentemente
intelectual e a simples cotação de preços está longe de ser a melhor alternativa para
o interesse público, notadamente em uma licitação com valor global estimado em RS
36.579.877,01 (trinta e seis milhões, quinhentos e setenta e nove mil, oitocentos e
setenta e sele reais, um centavo), com objelo complexo e inédi/o, além de altamente
dispU/ada.

Ademais, o valor contratado de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) representa mel/o.' de
0,05% da questão envolvida, bem inferior ao previslo no item 90 da Tabela da
GABISP, que estipula: "90 - ADMINISTRAÇA-O PÚBLICA: Intervenção perante u
administração plíblica: 10% a 20% sobre o valor económico da questão, mínimo R$
1.688,18"

Cabe destacar que o embasamento em tabelas seloriais para juslificar

os preços é amplamente aceito pelos órgãos fiscalizadores, como por exemplo, as
Tabelas Siero e Sil/api.

Isso pOSIO,a Codesp rei/era seu entendimento no sentido de que o valor do controlo
firmado com Escri/ório Rigolin Advocacia estlÍ plenamente justificado, sendo
oportllno, elltretllnto, lias próprias cOlltratações c/ar melhor ellquadramento legal
para a mesma, '1ualldo caso l/e inexigibilillade, camo o presellte, 011 quando lle
dispensa em razão do l'alor,justificar o preço com o mercado. "(Grifos no original)

Análise do Controle Interno:

Em que pese a nova manifestação do gestor, no caso em tela não se veritica a
hipótese de inviabilidade de competição, seja no tocante à ausência de sujeitos em condições de
contratação, seja no referente à natureza da atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridade
quanto à própria profissão desempenhada,

E assim é porque o serviço de assessoramento jurídico a que o administrativista
Ivan Rigolin se dispôs a prestar limita-se a (i) resposta por escrito a questionamentos jurídicos
no decorrer da licitacão; (ii) oferecimento de respostas escritas, em matéria jurídica, a toda e
qualquer impugnacão ao edital; (iii) acompanhamento fisico durante as sessões públicas do
procedimento; e (iv) oferecimento de respostas, em matéria jurídica. a todo e qualquer recurso
intemosto por licitante.

Como se observa, não se trata de serviços singulares e complexos, mas sim de
serviço comum e rotineiro no dia a dia das repartições públicas, que poderia muito bem ser
desenvolvido pelos profissionais do quadro da Companhia ou inúmeros outros profissionais e
escritórios de advocacia do ramo ofertados no mercado.
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Além disso, os diversos questionamentos e impugnações do edital foram
direcionados precipuamente ao Sistema VTMIS e a seus componentes. Não envolvia, frise-se,
qualquer conhecimento jurídico singular e de notória especialização, conforme informa a
gestora da SP1.

Aliás, o próprio Superintendente Chefe de Gabinete e Secretaria Geral da UJ
advertiu a SPJ de que o serviço contratado não era de notória especialização e muito menos
singular, conforme se verifica do excerto de seu despacho datado em 28/05/2013:
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"SPJ, .ss.__ ~
"-Para providências necessarzas quanto à dotação orçamentá' e

quanto à questão de licitar, pois entendo que o conhecimento sobre a
matéria não se restringe ao Dr. Rigolin. "Além do mais, há orientações
do CONSAD quanto à contratação direta. " (Grifos nossos)

Com efeito, qualquer desavisado não desconhece que o pressuposto
caracterizador da inexigibilidade da licitação é a inviabilidade de competição. Daí que, para a
lisura da contratação de serviços técnicos especializados de que trata o art. 13 da LLC,
indispensável não apenas a notória especialização do contratado, mas também a natureza
singular dos serviços prestados.

Assim, não basta comprovar que o serviço a contratar encontra-se arrolado no
art. 13 e que o profissional é de notória especialização, como quer a UJ, mas sim, como
obtempera Maria Sylvia ZaneHa Di Pietro17

, que a complexidade, a relevância, os interesses
públicos em jogo tomem o serviço singular, de modo a exigir a contratação de profissional
notoriamente especializado. Ou seja, não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que toma inexigível a licitação.

Não é outra a lição do sempre assaz Celso Antônio Bandeira de MeHolB e dos
enunciados de súmula 252 e 264 do TCU:

Súmula 252

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos,
a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nO 8.666/1993, decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado,
entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular 'do
serviço e notória especialização do contratado."

17 In Direito Administrativo. 27 ed. Silo Paulo: Atlas, 2014, p. 409.

18 [ .. .} Se o serviço pretendido fOr banal. corriqueiro. singelo. f, nor isto. irrelevante que seja prestado por "A"
ou por "8", não haveria razão alguma para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro que a singularidade
só terá ressonância para o tema na medida em que seja necessária. ;.'110 é. em que nor forca dela caiba esperar
que seja necessária, isto é, em que por forca dela caiba esperar melhor satisfação do interesse administrativo a
ser provido. Veja.se: o patrocínio de uma causa em juizo está arrolado entre os serviços técnico-especializados
previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples exeçuções fiscais a Administracão não terá necessidade
alguma de contratar - e diretamente - um profissional de notória especializacão. Seria um absurdo de o fizesse.
[ ...J Em suma, a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando nele tem de
interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de
seu autor envolvendo o estilo. o traco a engenhosidade, a especial habilidade. a contribuicão intelectual
artística. ou a argúcia de quem o executa, atributos estes que são precisamente os que a Administracão reputa
convenientes e necessita para a satisfacão do interesse pÚblico em causa. [uJ Assim, o entendimento correto
perante a primeira questão suscitável pelo art. 25, ll, é o de que para configurar-se a hipótese de
"inexigibilidade" de licitação não basta que se esteja perante um dos serviços arrolados no art. 13. É preciso,
além disto, que, tendo natureza singular, a singularidade nele reconhecivel seja necessária para o bom
atendimento do interesse administrativo posto em causa. Donde, é preciso que seu desempenho demande uma
qualificação incomum. (In Curso de Direito Administrativo. 24 ed. Silo Paulo: Malheiros Editores, 2007, págs.
536-37 - Grifos nossos).
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Súmula 264

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos
com pessoas fisicas ou jurídicas de notória especialização somente é
cabível quando se tratar de servico de natureza singular, capaz de
exigir, na selecão do executor de confianca, grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificacão
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso 11, da
Lei n° 8.666/93.(Grifos nossos)

Anote-se ainda que esse entendimento encontra-se consagrado também na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO
PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS, MAS NÃO SINGULARES. ESCRITÓRIO DE
ADVOCACIA. LICITAÇÃO. DISPENSA.

I. Os serviços descritos no art. 13 da Lei n. 8.666/93, para que sejam
contratados sem licitação, devem ter natureza singular e ser prestados
por profissional notoriamente especializado, cuja escolha está adstrita à
discricionariedade administrativa.

2. Estando comprovado que os serviços jurídicos de que necessita o
ente público são importantes, mas não apresentam singularidade,
porque afetos à ramo do direito bastante disseminado entre os
profissionais da área, e não demonstrada a notoriedade dos advogados -
em relação aos diversos outros, também notórios, e com a mesma
especialidade - que compõem o escritório de advocacia contratado,
decorre ilegal contratação que tenha prescindido da respectiva
licitação.(REsp 436.869/SP, 2" Turma, reI. Min. João Otávio de
Noronha,j. 06/12/2005, DJ de 01/02//2006 - Grifos nossos)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO NÃO-CONFIGURADA.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEM LICITAÇÃO. SERVIÇOS
TÉCNICOS DE AUDITORIA. REVISÃO DA ARRECADAÇÃO DO
ICMS, PARA FINS DE APURAÇÃO DA QUOTA-PARTE DA
REPARTIÇÃO TRIBUTÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, 11, DA
LEI 8.666/1 993.

[...]
2. O Tribunal de origem considerou justificada a contratação direta
porque a empresa é bem conceituada, e o serviço de revisão da
arrecadação do ICMS, para controle da quota-parte na repartição de
receitas, demanda conhecimentos técnicos especializados.
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3. Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 2 ".I!.,.Jàa
Lei 8.666/1993, pressupõe a presença concomitante dos seguintes
requisitos: a) serviço técnico listado no art. 13; b) profissional (pessoa
fisica) ou empresa de notória especialização; c) natureza singular do
serviço a ser prestado.

4. Sem a demonstracão da natureza singular do servico prestado, o
procedimento licitatório é obrigatório e deve ser instaurado, com o
objetivo maior de a) permitir a concorrência entre as empresas e
pessoas especializadas no mesmo ramo profissional e, b) garantir ampla
transparência à contratação pública e, com isso, assegurar a
possibilidade de controle pela sociedade e os sujeitos intemlediários
[...]. (REsp. 942.412/SP, 2' Turma, reI. Min. Herman Benjamin, j.
28/1 0/2008, DJe de 09/03/2009 - Grifos nossos)

Não bastasse, em análise aos onze volumes do Processo nO32540/12-50, não se
verificou qualquer peça subscrita pelo contratado, sendo certo que os poucos e singelos
questionamentos que respondeu foram enviados de maneira informaI- via e-mail ou mesmo
smartphone - e incorporados nas razões de decidir da CPL ou do jurídico da companhia.

Com efeito, por meio da SA 07/2014, foi solicitado à UJ disponibilizar os
documentos que comprovassem o adimplemento da obrigação por parte do contratado, ou seja,
a relação dos pareceres e/ou respostas produzidas e comprovação do acompanhamento fisico
nas sessões públicas da concorrência. Em resposta, a UJ encaminhou pequena relação de
documentos produzidos pelo contratado, dentre os quais, resposta à impugnação do edital no
TCU; orientação a respeito do Mandado de Segurança impetrado pela Telefônica Data S.A.;
orientação sobre a aceitabilidade dos atestados técnicos do consórcio INDRA; e orientação
sobre a inabilitação da empresa DATAPROM. De todos esses documentos não se vislumbrou
nenhuma resposta em que se necessitaria da famigerada notória especialização do contratado ou
mesmo qualquer evidência da singularidade do serviço prestado. 19

19. Como alinhavado. as respostas do contratado além de informais eram enviada,> via e-mail ou mesmo iPhone. A título
exemplificativo, transcreve-se a seguir orientação expedida pelo contratado para a defesa da CODESP no MS impetrado pela
Telefônica Data.,nesses termos:

"Corte Real.

O MS é péssimo e um verdadeiro engodo. uma armadilha, ao Judiciário. DEUS ME LIVRE DOS LICITANTES DA
CODES?!!! Chamá.los de picaretas é muito pouco.

Vou indicar apenas o que recomendo quanto ao que há de novo na matéria.,que são as preliminares da impetrante justificando o
MS. O resto são repetições da impugnação anterior sobre restrições à competitividade. matéria que já foi respondida e agora as
mnas infoprmaç6es (sic) da CODES? se devem apenas reiterar.

Recomendo enfatizar o seguinte nas informações:

. o Poder Judiciário foi induzido em erro. A liminar não podia ter sido concedida., porque além de nenhum fundamento a
amparar. já está prejudicando grandemente a CODESP, que há dois anos tenta licitar este objeto, c não consegue em virtude de
mandos de segurança e de medidas liminares como esta (si c). Precisa ser revogada imediatamente por esse MM. Juízo:

(E ATENÇÃO. CODESP - SE NÃO FOR REVOGADA A LIMINAR. É CASO DE AGRAVAR JUNTO AO TJ. OU.
AINDA MELHOR. PETICIONAR AO PRESIDENTE DO Ti. COM BASE NA LEI N' 8.437. DE 30 DE JUNHO DE 1.992.
ART. 4'. PEDINDO A CASSAÇÃO DA LIMINAR POR AFRONTA À ECONOMIA E À ORDEM PÚBLICAS (sic). ISSO
DEVE SER COM A MÁXIMA URGÉNCIA)

-conferir se a impugnação de fato, como afirma impetrante, foi protocolada a tempo, cf. lei, art. 41. *2°. Se não foi. desde já iL
informar ao Juizo que foi a destempo, e por isso não foi respondida nem processada pelo CODESP (sic).
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Daí que, a rígor, a contratação em tela não tinha razão de ser, já que as poucas e
elementares respostas jurídicas produzidas pelo contratado poderiam ter sido realizadas pelos
próprios integrantes da CPL, e quando muito, com o auxílio de um advogado do quadro.

Corrobora ainda o entendimento da desnecessidade da contratação em tela (vez
que a complexidade do objeto não tem qualquer relação com as ciências jurídicas), o fato de o
escritório do Sr. Ivan Rigolin já ter sido contratado, com dispensa de licitação, para dar
assessoramento jurídico na licitação anterior do VTMIS (concorrência 12/2010), que acabou
por ser revogada no final de 2011 em decorrência de inúmeras falhas do edital.

De mais a mais, o que se constata é a recalcitrância da UJ em dar fiel
cumprimento aos mandamentos estampados na Lei de Licitações e Contratos Administrativos e
também às recomendações dos órgãos de controle interno, eis que, só no âmbito desta setorial,
foram constatadas diversas irregularidades com pedido de providências no tocante à ausência
e/ou fragilidade de pesquisas de preços nos processos de contratação, consoante se pode
verificar nos Relatórios de Auditoria de Gestão n.o 11/20 II (Anexo 11, constatação I.l); n.o
12/2012 (anexo I, constatação 18); e 15/2013 (anexo I, constatação 5, fato 2).

Recomendações:

Recomendação 001: Faça constar dos processos de contratação direta de
serviços advocatícios, inclusive por meio de licitação com base no art. 24, incisos I e lI, c/c SI 0,
da Lei nO8.666/93, pesquisa de preços de mercado, no número mínimo de três cotações válidas,
elaborados por escritórios do ramo, com identificação do servidor responsável pela consulta,
conforme iterativa jurisprudência do TCU.

Recomendação 002: Evite demandar a execução reiterada de serviços jurídicos
para os mesmos profissionais do mercado, sem abrir possibilidade para outros potenciais
competidores, ampliando, em analogia à regra estampada no art. 22, S6°, da LLC, o universo de
potenciais interessados em participar de suas contratações diretas.

- a lei, art. 41, 92°, não dá ao licitantes que impugnar o edital o direito a resposta. A própria imopetrante confessa que sabe
disso, confessando portanto que não tem direito à resposta. O cidadão tem, mas o licitante não tem. Assim. não existe direito
algum, nem ameaça a direito algum. do licitante. de modo que a liminar respdtosamente foi equivocada e não deveria tcr sido
concedida (si c). Já provoca grave prejuizo à CODES? - que há dois anos tenta licitar este objeto e não consegue por causa de
liminares e de impetrações como esta. Por isso se requere a sua imediata revogação por esse e. Poder Judiciário;

~ a afirmação da impetrante de que por analogia o prazo para responder impugnações de ve ser de três dias é fruto de sua
imaginação fertilíssima, mas que nada tem de jurídica (sic). Ninguém está autorizado a estabelecer questões de licitação, então
basta um artigo que fixe algum prazo c todos os problemas se resolvem por aplic~çã~ analógica daquele pr.az? O .racio~ínio .é
de uma primariedade e de uma infantilidade única. de fazer corar um aluno de pnmelro ano do curso de dlrclo (SIC), e Jamais
pode ser admitido pelo Poder Judiciário. Deve ser cassada imediatamente a medida liminar concedia à impetrante, por
insubsistentes todos os motivos - absolutamente antijurídicos - que extcrnoiu (si c), e é o que se r ~quer."
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FATO 2- Ausência de verificação de regularidade do contratado e Sfefaç~,
ao recolhimento das contribuições previdenciárias (INSS) c ao Fundo de Gara tiª_p~
Tempo de Serviço (FGTS)

Ainda da análise do processo em referência, constata-se que não foi exigida do
contratado a documentação relativa à comprovação de regularidade com a Seguridade Social e
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, fato que contraria o S 3° do art. 195 da
Constituição Federal e o art. 2° da Lei nO9.012/1995.

Causa:

Inobservância a princípios constitucionais e legais exigidos para as contratações
públicas.

Manifestação da Unidade:

Em resposta aos questionamentos da SA 07/2014, o gestor se manifestou nos
seguintes termos:

"[ ...] apesar das certidões não terem sido anexadas ao respectivo
expediente, o contratado atua junto a diversos órgãos públicos,
mantendo sempre sua regularidade fiscal. Entretanto, para que não
pairem dúvidas seguem as inclusas certidões devidamente atualizadas"

Ulteriormente, após o envio do relatório preliminar, a UJ apenas reafirmou os
argumentos anteriores:

"A Codesp em manifestação anterior esclareceu que o contratado atua

junto a diversos órgãos públicos e mantém sempre sua regularidade fiscal. Além
disso, anexou certidões demonstrando a regularidade por meio de certidões
atualizadas. (doc. /9)

Entretanto, importante ressallar que os esclarecimentos da Codesp objetival1um
l/elllOllslraf a regularillade fiscal do cOlltratado. Sendo certo, porém, que o
procedimellto recomelldado pelo COlltrole flllemo sempre foi adotado peIa Codesp e
a constatação em tela foi 11m fato isolado lia rotilla admillistralivII da Companhia. "
(Grifas lia origillal)

Análise do controle interno:

Em que pese os argumentos expendidos no sentido de presunção da regularidade
fiscal do contrato em virtude de o mesmo prestar serviços em outros órgãos públicos, persiste a
irregularidade, pois a Constituição Federal c a Lei n.o 9.012/95 estabeleceram, de forma
cristalina, que as pessoas jurídicas em débito com a seguridade social e ao FGTS não poderão
contratar com o poder público.

Aliás, em caso semelhante ao analisado, por meio do Acórdão n.o 7.194/2010, 2"
Câmara, o TCU se manifestou no sentido de que a alegação

1401483

[...] de que a comissão presumiu que as empresas participantes estavam
em situação regular por estarem em atividade na região há vários anos,
assim como por manterem contratos com outros órgãos públicos, não
merece acolhida, pois a Lei 8.666/93 estabeleceu, de forma cristalina,
quais documentos devem ser exigidos das empresas licitantes para fins
de habilitação (artigos 27 a 31), não havendo, portanto, que se falar em
presunção da regularidade dessas pessoas jurídicas. [...] k 1
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Além disso, as certidões enviadas á equipe de auditoria foram emitidas quando
da constatação da ocorrência pelo controle interno, retratando assim a regularidade fiscal do
contratado na data de sua expedição, e não na data da efetiva contratação e pagamento, sendo
certo que a simples omissão do gestor em não exigir a comprovação da regularidade fiscal
junto ao INSS e ao FGTS já configura descumprimento das exigências legais e vai de encontro
aos reiterados julgados do TCU.2o

Recomendação:

Passe a exigir, previamente á autorização da contratação e respectivo
pagamento, a documentação relativa á regularidade da empresa contratada em relação ao
recolhimento das contribuições previdenciárias (INSS), bem como quanto ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mesmo nos casos de contratação por dispensa ou
inexigibilidade de licitação, haja vista a vedação constante do S 3° do art. 195 da Constituição
Federal e do art. 2° da Lei nO9.012/1995;

FATO 3 - Ausência de designação formal de fiscal do contrato e realização
de pagamento antes da execução do serviço:

Do exame do processo em tela, constatou-se ainda que a UJ não designou
formalmente um funcionário para fiscalizar a execução da avença, bem como realizou o
pagamento antes do adimplemento substancial da obrigação.

Com efeito, de acordo com a proposta, a carta contrato DP-ED/126A12013, de
12/08/2013, estabeleceu que o trabalho de assessoramento incluía os seguintes itens:

Resposta por escrito a toda a matériajurídica de questionamentos que
a CODESP venha a sofi'er durante a referida licitação, comunicada
por e-mai! ou correio;

Oferecimento de respostas escritas, em matéria jurídica a toda e
qualquer impugnação ao edital;

Acompanhamento físico, em visitas a esta CODESP durante os dias de
realização das sessões públicas daquele certame licitatório, para
assessoramento pessoal aos técnicos e a Comissão Julgadora; e

Oferecimento de respostas, em matéria jurídica, a todo e qualquer
recurso que venha a ser interposto por licitantes relativamente ao
processo licitatório.

Inobstante, a fatura referente ao contrato foi emitida pelo valor total da avença
no dia 12/09/2013; liquidada no dia 17/09/2013; e paga no dia 25/09/2013.

Ocorre que, examinando os documentos enviados pela UJ, não se verifica
nenhum parecer ou resposta produzida pelo contratado no periodo compreendido entre a
assinatura do contrato e a liquidação da despesa.

20 Acerca da necessidade de comprovação da regularidade fiscal nos casos de contratação direta, confira os
seguintes precedentes da Corte de Contas; Acórdãos 705/94, 955/2002, 2.57512009, 1782/20 IO e 2.161/2012,
todos do Plenário.

1401483 72

<8 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO/SG/PR



#0~So
•'" ',(j, "?(FI.J.~__

~SS.~

Na verdade, o primeiro documento de autoria do contratado q~ a U
encaminhou refere-se à resposta junto ao TCU em virtude de impugnação ao edital. No in" anto,
o documento foi produzido no dia 18/09/2013, isto é, um dia após a liquidação.

Aliàs, mesmo que se considere que o contratado tenha produzido pareceres e/ou
respostas no interregno de 12/08/2013 a 17/09/2013, ainda persiste a irregularidade, eis que,
após transcorrer aproximadamente um ano do pagamento total do valor pactuado, o processo
licitatório ainda se encontra na fase de julgamento da habilitação, ou seja, ainda falta muito
para se findar.

Demais disso, em entrevista não estruturada com integrantes da CPL verificou-
se que o contratado não acompanhou fisicamente a comissão nas sessões públicas realizadas
nos dias 01/04/2014 e 25/04/2014, fato que comprova o inadimplemento parcial da avença.

Assim, resta configurada infração à Lei n.O8.666/93 (exegese dos arts. 40, XIV,
alinea "d", 55, 111,e 65, 11, alinea "c", in fine) e à Lei n.O4.320/64 (ar!. 63, ~2°, 111), que
estabelecem que o adimplemento da obrigação, ou pelo menos de parte dele, é condição
necessária para antecipação parcial do pagamento, o que equivale a dizer que o pagamento
pode ser antecipado, mas sempre após a correspondente realização do serviço ou entrega dos
bens. 21

Causa:

Inobservância a princípios estabelecidos na lei de licitações e contratos.

Manifestação da Unidade:

Em resposta à SA 07/2014, a UJ encaminhou documentos e emitiu nota técnica
consignando o seguinte:

H{ ..J A área requisitante da contratação foi a GET. Entretanto, como
não há advogados lotados nessa Gerência. o subscritor desta vem
acompanhando a execução do contrato sem haver, contudo, um ato de
designação. { ..J

21 Em igual sentido. Jessé Torres Pereira Júnior. a~simse manifesta:

"[...] em principio, a legislação conduz as Cortes de Controle a instarem a Administração a que 'não efetue pagamento
antecipado de despesas, como ocorrido no contraIo para manutenção de copiadoras' [...j: resulta claro dos arts. 40, S 3~55.
l/I. e 65. II. 'c', que o edital e o contraIo não o devem admitir porque, de ordinário, o pagamento somente é devida após o
adimplemento da obrigação a que se refere. sendo esta também a regra do processo de liquidação da despesa pública { ..};
nada obstante, haverá a possibilidade de o edital e o contrato aUlorizarem a antecipação de pagamento em duas hipóteses _
em correspondência com a antecipação da execução da obrigação. propiciando descontos para a Administração (arligo 40,
XIV, 'd'j, e nas licitações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial; {...J" (In Comentários à Lei das
Licitações e Contratações da Administração Pública. 51 edição, Renovar, p, 431). No mesmo sentido, conferir ensinamentos do
TeU:

Nada obstanle. o alo convocatório da licitação e o controlo poderão autorizar antecipação de pagamento em duas situações.
de~'idamenle justificadas. A primeira. previsla no arl. 40, inciso XIV, alínea d, da Lei nO 8.666/1993, re1aciona.se à
possibilidade de a Allministraçll0 eventualmente antecipar o cronograma de pagamento, referente a etapas ou parcelas jd
executada.f, quando houver contrapartida sob forma de desconlo previslo no edital. A segunda, que independe de liquidação
da despesa, decorre de situações fálicas ou mercadológicas especiais e excepcionalíssimas. Nesse caso, para que a
Administração não corra risco de responder por qualquer prejuízo, o pagamento antecipado deverá eslar condicionado à
prestação de garantia efetiva, idônea e suficiente para a cobertura do montante antecipado a lítulo de pagamento, na forma
previamente eslabelecida no alo convocalório da licilação ou nos inSlrumentos formais de contralação direla. e no contraIo.
Antecipação de pagamento não é regra. É exceção. (In Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev.,
atual. c ampl. - Brasllia: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e
Publicações. 2010. p. 693)
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Com relação ao acompanhamento físico nas sessões, importante
esclarecer que na licitação em tela foram designadas 07 (.çete) sessões,
sendo que 06 (seis) não foram realizadas em razão de adiamentos e
uma, por determinação judicial. Dessaforma, apenas uma efetivamente
foi realizada.

Nessa sessão, n{io foi necessária a presença do contratado, porque já
estava definido que a Comissão apenas receberia os invólucros dos
interessados, com a abertura e visto da documentação de habilitação,
para posterior análise. "

Já em manifestação posterior, referente ao relatório preliminar, a UJ acrescentou
que:

"Inicialmente, cumpre salientar que o contratado iniciou o assessoramento
imediatamente após a assinatura do contrato e tem atendido eficazmente as
solicitações da Codesp ao longo do curso da contratação, em per iodo
superior a um ano,

Com relaçtlo a ausência de designaçtloformal dofiscal do contrato, a Codesp
reconheceu que ntlo houve ato formal designando fiscal do contrato.
Entretanto, houve a indicaçtlo informal de empregado, para acompanhar a
execução do contrato, tendo em vista que não há advogado lotado na GET,
órgão gestor da licitaçtla para implantação do VTMIS e requisitante do
serviço de assessoria. {...J
Ocorre que o destinatário dos serviços é a GET, gestora da licitação do
VTMIS e requisitante do serviço de assessoramento, e o advogado indicado se
equiparava a umfiscal da execução do contrato, mas por ter conhecimento
técnicojuridico atuava como IIIninterlocutor entre o destinatário do serviço e
o cOll/ratado.

Pertinell/e ao acompanhamento físico do coll/ratado nas sessões públicas dos
dias OJ/04/20J4 e 25/04/2014, cumpre reiterar que na licitação em tela
haviam sido designadas 07 (sete) sessões e apenas a do dia 25/04/20J4
efetivamente foi realizada, sendo desnecessária a presença do contratado
porque estava definido que a CPL apenas receberia os invólucros dos
licitall/es, procedendo abertura e visto da documentaçtlo de habilitação, para
posterior análise.

{ ...J
Com relação aopagamento em cota única, cumpre esclarecer que essa forma
de pagamell/o é que permitiu a Codesp conseguir contratar renomado
doutrinador pelo valor de R$ J5.000,OO (quinze mil reais) para prestar
assessoria em licitação complexa e inédita, que envolve a vultuosa
importância de R$ 36.579.877,01 (trinta e seis milhões, quinhentos e setenta e
nove mil, oitocentos e setenta e sete reais, um centavo).

Conforme demonstrado acima, o valor avençado equivale a aproximadamente
0,05% do valor envolvido, extremamente favorável ao interesse público, visto
tratar-se de percentual insignijicall/e em relação à Tabela de Honorários
elaborada pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo,
principalmente por se tratar de reconhecido jurista administrativista,
especializado em licitação.

Entretanto, a Codesp acata a recomendaç(;o do Controle Intemo e evitará
em contratações fU/l(ms o pagamellfo em co/(( única em contmtos com
tarefa de tratos sucessivos,
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Com relação à recuperação de valor parcial dos valores pagos eu (azão do
contratado não ter acompanhado à sessão do dia 25/04/2014 (aiJo-'f1ia
01/04/2014 não chegou a ser realizada suspensa por ordem judicial), a
Codesp elllende que essa recomendação não deve prosperar. Não é razoável
obrigar o contratado a se deslocar de São Paulo para Santos, simplesmellle
para acompanhar a abertura de envelope e visto da documentação de
habilitação, uma vez que estava previamente definido que não haveria análise
da mesma, em razão da quantidade expressiva de documentos, inclusive
atestados técnicos que demandariam maior atenção, sem qualquer análise
jurídica a ser feita. Além disso, a Codesp designou referida abertura com
poucos dias de alllecedência.

Ademais, a licitação em tela foi suspensa várias vezes pela Codesp, para
readequação de seu Termo de Referência, sendo que após cada suspensão era
reaberta a fase de habilitação e com consequelllemente o prazo de possíveis
questionamentos e impugnaç(;es. Na realidade, o Ilustre Juristafoi contratado
para uma fase de habilitação e já atuou em várias fases de habilitação,
decorrentes de adequações técnicas de iniciativa da Codesp.

A fiei/ação, que normalmente poderia ser encerrada em alguns meses,
arrasta-se por mais de um ano. Sendo assim, a rigor, quem tem direito a
reclamar algum valor, em tese, seria o contratado através de pedido
reequilíbrio econámico:/inanceíro.

Dessa forma, não parece que essa recomendação seja adequada, porque
poderá ter efeito reverso, visto que o contratado poderá pleitear o
reestabelecimento da equação financeira do contrato, em razão do longo
período de tramitação do certame por causa de ajustes no Termo de
Referência elaborado pela Codesp e a repetição da fase de habilitação ...
(Grifos no original)

Análise do Controle Interno:

Como se percebe, a DJ corrobora o entendimento da auditoria de que não
designou formalmente um fiscal para acompanhar a execução do contrato, fato que contraria o

C 22art. 67, capul, da LL .

Noutro giro, não merece acolhida a afirmação de que o advogado que funcionou
como interlocutor da GET e o contratado poderia ser equiparado ao fiscal, pois da análise dos
documentos enviados, verifica-se que o mesmo em muitas das vezes confundia-se com o
próprio solicitante dos serviços, fato que compromete a ideia de segregação de funções.

Também não merece guarida a atirmação de que a sessão do dia 01/04/2014 não
foi realizada, daí não haver descumprimento da avença nesse dia. De fato, muito embora a
abertura da sessão tenha sido interrompida em momento anterior ao pregão das licitantes,
verifica-se às fls. 2.315/2.316 dos autos, que a CPL chegou a receber os invólucros de
propostas das 11 empresas sem a presença do contratado. Registre-se ainda que o contratado
também não compareceu à sessão do dia 25104, fato que comprova o descumprimento da
cláusula contratual que o obrigava a acompanhar fisicamente todas as sessões públicas da
licitacão para assessoramento pessoal dos técnicos e da CPL.

22 Registre-se que em tais casos a fiscalização da execução do contrato cinge-se, V.g., à verificação do pronto n
atendimento às impugnações e/ou recursos; do comparecimento físico às sessões públicas para auxiliar a CPL, etc. i
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Ainda é descabida a alegação de que não é razoável exigir que o contratado se
desloque de São Paulo para Santos simplesmente para acompanhar a abertura de envelope e
visto da documentação de habilitação. Ora, se no momento da celebração da avença as partes
convencionaram que o contratado deveria comparecer às sessões públicas da licitação, é porque
entenderam que em tais atos seria importante um profissional do direito para assessorar os
membros da CPL em eventuais dúvidas ou fatos levantados pelos licitantes.

Assim, se o serviço fora definitivamente contratado e pago, e mais tarde
percebeu-se a sua desnecessidade, não tem a DJ discricionariedade para dispensar sua execução
sem reaver do contratado a importância paga a maior, afinal, vigora em todos os contratos,
sejam públicos ou privados, os preceitos da lex inter partes e do pacto szmt servanda.

Por fim, também não convence o argumento de que o jurista foi contratado para
apenas uma fase de habilitação e já atuou em várias fases, sendo que por o certame arrastar-se
por mais de ano, quem tem direito, em tese, a reclamar algum valor é o próprio contratado e
não a CODESP.

Primeiro porque a gestora olvida-se que a já citada carta contrato DP-
ED/126A12013, de 12/08/2013, estabeleceu que o trabalho de assessoramento inclui, além do
acompanhamento fisico das sessões públicas do certame, para assessoramento pessoal aos
técnicos e a Comissão Julgadora, resposta por escrito a toda a matéria jurídica de
questionamentos que a CODESP venha a sofrer durante a referida licitacão, bem como o
oferecimento de respostas, em matéria jurídica, a todo e qualquer recurso que venha a ser
interposto por licitantes relativamente ao processo licitatório.

Segundo porque não parece crível que o renomado jurista possa alegar surpresa
na demora do procedimento licitatório, eis que, em 22/03/2010, foi contratado por meio da
carta contrato DE ED/028.20 IO, para dar assessoramento jurídico à concorrência 12/2010, que
tinha idêntico objeto à concorrência 07/2013, ou seja, a contratação de empresa especializada
em integração de sistemas para a execução dos serviços de implantação do VTMIS.

Anote-se ainda, que o aviso do edital da concorrência n.o 12/2010 foi publicado
em 19/08/2010, sendo que a referida licitação, após inúmeros problemas e questionamentos do
edital, acabou por ser revogada em 23/11/201 I.

Veja-se que, à época, o renomado jurista havia sido contratado em momento
anterior à publicação do edital, no entanto, seu conhecimento jurídico não impediu que a
licitação restasse inviabilizada, fato que além de reforçar a constatação de que a celebração do
contrato em comento não se justifica, endossa a tese de previsibilidade objetiva da dilatação do
procedimento, não havendo que se arvorar em quebra da boa-fé objetiva ou de qualquer dever
anexo do contrato.

Recomendações:

Recomendação 00 I: Evite estabelecer pagamento em cota única em contratos
de execução de tarefa de trato sucessivo.

Recomendação 002: Adote providências no sentido de reaver, segundo os
critérios de proporcionalidade e equidade, os valores desembolsados a maior em virtude da
ausência de comparecimento do contratado às sessões públicas do procedimento licitatório.
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7.3 - CONSTATAÇÃO - Ocorrência de desvio de função

Durante os trabalhos de auditoria, constatou-se que o técnico portuá~1õ;-- . . .,
registro 35.674-3, possui sob seu patrocinio, 124 ações trabalhistas ajuizadas em desfavor da
UJ.23

O manual de descrição de cargos da UJ, disciplina expressamente que a
representação e defesa da Empresa, ativa e passivamente, perante qualquer Instância, Juízo ou
Tribunal Judiciário ou Administrativo, em qualquer feito ou procedimento em que a Empresa
seja parte como autora, ré, assistente, oponente ou litisconsorte, assim como junto a qualquer
repartição pública federal, estadual, municipal, autarquias, entidades paraestatais ou sociedade
de economia mista, deve ser realizada pelos especialistas advogados.

Desse modo, resta configurado o desvio de função, já que o jus variandi do
empregador não chega ao ponto de exigir do obreiro o exerci cio de atividade qualitativamente
superior ou de maior complexidade à do cargo primitivo.

Causa:

Excesso de trabalho na SI' J

Manifestação da Unidade:

Até o encaminhamento do presente Relatório de Auditoria, a UJ ainda não havia
se pronunciado formalmente, no entanto, em reunião de busca conjunta de soluções, afirmou
que adotará providências no sentido de regularizar a situação dos funcionários em desvio de
função.

Análise do Controle Interno:

A UJ acatará as recomendações do controle interno.

23 Confira-se o que dispõe o plano de cargos e salários da UJ referente aos cargos de técnico portuário e
especialista advogado. verbis:

"6.3.1 Os empregados enquadrados no emprego de TP-Técnico Portuário devem possuir o ensino médio. técnico
ou profissionalizante completo."

"6.3.2 O Técnico Portuário- TP tem como atribuições as atividades relacionadas á execucão dos servicos de apoio
técnico. administrativo, operacional, manutenção e conservação portuária, bem como, desenvolver, fiscalizar,
executar e acompanhar, sob supervisão, em conformidade com sua formação profissional, os serviços, projetos e
ações para realização das atividades da área de atuação da Diretoria à qual esteja subordinado."

[...]
"6.4.1 Os empregados enquadrados no cargo de EP-Especialista Portuário devem possuir o ensino superior
completo em suas áreas de formação."

"6.4.2 No exercicio de suas atribuições e atividades especificas, deverá: orientar. olaneiar. desenvolver,
fiscalizar e coordenar. sob supervisão, conforme sua categoria profissional, os serviços, estudos. pesquisas,
projetos e análises para o desenvolvimento e melhoramento das atividades da área de atuação da Diretoria à qual
esteja subordinado no âmbito da CODESP."

"6.4.3 São suas atribuições todas as atividades afins e correlatas relativas à sua respectiva formação, ou que vierem
a ser criadas e atendam às especificidades da atividade portuária, bem como todas aquelas atividades técnicas,
administrativas, logísticas e de fiscalização, inerentes ao exercicio das competências legais, fazendo uso de todos
os equipamentos e recursos disponfveis para a sua execução." [... ]

1401483
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Recomendações:

Recomendação 001: Adote providências para retirar o técnico portuário Y. S.
K. de suas atuais atividades, procedendo a sua lotação em atividade compatível com o seu
cargo.

Recomendação 002: Abstenha-se de cometer a seus funcionários o exercício de
atribuições distintas e mais complexas do que aquelas para a qual foram contratados, evitando
assim o ajuizamento de ações judiciais com risco de repercussão em suas finanças (TST, OJ nO
125 da SDI-l e súmula n° 275 ).

1401483
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Presidência da República Secretaria-Geral Secretaria Federal de Controle Interno

Certificlldo: 19/2014
Processo: 39198/14-71
Unidllde lIuditlldll: Compllnhill Doclls do Estlldo de São PlIulo
Município (UF): Santos (SP)
Exercício: 2013

I. Foram examinados os atos de gestão praticados entre OI/OI e 31/12/2013 pelos
responsáveis pelas áreas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instrução
Normativa TCU nO63/2010.

2. Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho
informado no Relatório de Auditoria Anual de Contas inserido neste processo, em
atendimento à legislação federal aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas, e
incluiram os resultados das ações de controle, realizadas ao longo do exercício objeto de
exame, sobre a gestão da unidade auditada.

3. Foram registradas as seguintes constatações relevantes para as quais,
considerando as análises realizadas, não foi identificado nexo de causalidade com atos de
gestão de agentes do Rol de Responsáveis:

Companhia Docas do Estado de São Paulo - OS nO 120/2014

- Registros de horas extras trabalhadas, gerados do ponto eletrônico, não alimentam
automaticamente o sistema de folha de pagamentos. Baixa confiabilidade dos dados
das informações. Fragilidade dos controles internos administrativos. (item 2.1.2.1)

- Fiscalização das operações portuárias. Descumprimento do art. 13, inciso XI, da
MP 595, de 6/12/2012 e art. 17, Slo, XI, da Lei n.o 12.815/13 (item 6.2)

- Processo de contratação direta de serviço de assessoramento jurídico com
impropriedades. (item 7.2)

- Ocorrência de desvio de função. (item 7.3)



4. Nestes casos, conforme consta no Relatório de Auditoria, foram recomendadas
medidas saneadoras.

5. Diante do exposto, proponho que o encaminhamento das contas dos
integrantes do Rol de Responsáveis, disponível nas folhas 03 a 04 do processo, seja pela
regularidade.

~..

~ B=m.(DF),

A~R"drig""
Coordenador-Geral COAVAlCISET/SG-PR

Área Infraestrutura
Portaria CISET/SG-PR n° 2/2014

30 de setembro de 2014.



Presidência da República Secretaria-Geral Secretaria Federal de Controle Interno

Parecer: 19/2014
Processo: 39198/14-71
Unidade Auditada: Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp
Município (UF): Santos (SI')
Exercício: 2013

Em conclusão aos encaminhamentos sob a responsabilidade da Secretaria de Controle

Interno da Presidência da República quanto ao processo de contas do exercício da Unidade acima

referida, expresso opinião acerca dos atos de gestão referente ao exercício de 2013, a partir dos

principais registros e recomendações formulados pela equipe de auditoria.

Inicialmente, cabe destacar as alterações introduzidas com a promulgação de Lei n° 12.815,

em 05 de junho de 2013, que estabelece novo marco regulatório ao setor portuário: (i) novos critérios de

licitação para a concessão de portos organizados e arrendamentos portuários; (ii) o regime de autorização

para terminais privados e o fim da distinção entre cargas próprias e cargas de terceiros; e (iii)a concentração

da política setorial e da realízação de outorgas no Governo Federal, por meio da Secretaria Especial de

Portos da Presidência da República - SEPe da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ

Ainda nesse contexto, percebe-se que a Autoridade Portuária perdeu algumas competências

que poderão impactar a gestão das Companhias Docas, nos próximos exercicios. Dessas modificações

destacam-se: (i) retirada, das Companhias Docas, das atribuições de elaboração, celebração, gestão e

fiscalização dos contratos de arrendamento das instalações portuárias e suas respectivas licitações; (ii)perda

do poder de aplicar sanções quando constatadas irregularidades nas operações dentro do porto organizado;

e (iii) eliminação da competência da autoridade portuária para fixar os valores das tarifas relativas às suas

atividades, conforme previsto no inciso IV do art. 33 da Lei 8.630/93, mantendo-se apenas a atribuição de

arrecadar tais valores, consoante estabelecido no inciso IV,art. 17 da Lei12.815/2013.

Os achados de auditoria evidenciaram que, quanto ao exercício analisado, os setores

jurídico e ambiental da CODESP carecem de profissionais com formação especifica para evitar

contratação reiterada de empresas/profissionais para a realização de serviços de competência dessas

estruturas. No que tange a Gestão de Pessoal, verificou-se que a Unidade ainda não interligou o ,~

'lW'



sistema que gera. a folha de pagamentos aos registros advindos dos pontos eletrônicos, bem como a

identificação de servidor em desvio de função. Nota-se também a fragilidades na fiscalização portuária

decorrente da não utilização de Autos de Inspeção para reportar irregularidades cometidas por operadores

portuários à Antaq

Assim, sob a perspectiva estruturante da Unidade, entende-se que as principais causas que

oportunizaram as ocorrências anteriormente elencadas estão associadas à (I) baixa confiabilidade de

dados e fragilidades nos controles internos administrativos; (2) ausência de regulamentação entre as

Companhias Docas e a Antaq dos procedimentos de fiscalização portuária; e, (3) carência de pessoal
"",.'tecnico especializado para as áreas jurídica e ambiental.

Com fulcro na mitigação de tais fatos e causas, recomenda-se à CODESP: (I) a

integração tempestiva do Sistema ERP/SAP aos registros gerados pelo Ponto Eletrônico, ao Sistema

pde Folha de Pagamento e demais sistemas administrativos e gerenciais; (2) a realização de estudos e

tratativas junto à ANT AQ com vistas a criar procedimentos uniformes de fiscalização para uma

fiscalização harmônica, coordenada e efetiva da operação portuária; e (3) Abster-se de cometer a seus

funcionários o exercicio de atribuições distintas e mais complexas do que aquelas para a qual foram

contratados, evitando assim o ajuizamento de ações judiciais com risco de repercussão em suas finanças.

Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso m, art. 9° da Lei n.O

8.443/92, combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.o 93.872/86 e inciso VI, art. 13 da

INITCUIN.o 63/2010 e fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a conclusão expressa no

Certificado de Auditoria, Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado

supervisor, com vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.o

8.443/92, e posterior remessa ao Tribunal de Contas da União.

Brasília/DF, ::,-Q de setembro de 2014.

Secretária de Controle Interno da Presidência da República
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SECRETARIA DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

PRONUNCIAMENTO MINISTERIAL

Em conformidade com o disposto, respectivamente, no art. 82 do Decreto-Lei na
200, de 25 de fevereiro de 1967, e art. 90, IV, e 52, da Lei na 8.443, de 16 de julho de 1992,
atesto haver tomado conhecimento das conclusões contidas no Relatório e Certificado de
Auditoria, bem como nos demais pareceres da Secretaria de Controle Interno da Presidência da
República, constantes do processo na 39198/14-71, referente às Contas Anuais da Companhia
Docas do Estado de São Paulo - CODESP, cuja gestão foi avaliada como REGULAR.

2. Encaminhe-se o referido processo à Secretaria-Geral de Controle Externo -
SEGECEX do Tribunal de Contas da União, para julgamento, na forma prevista pelo inciso 11,
art. 71 da Constituição Federal.

Brasília-DF, de setembro de 2014.

~~CÉSARA~c;RABE BORGES
Ministro de Estado Chefe da S cretaria de Portos

da Presidência da República

1401656
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